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Nesta primeira edição de 2020, ano em que inicio 
o segundo mandato à frente do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), gostaria de destacar dois pontos 
importantes que são abordados neste número da RBC: 
a entrega da Medalha Mérito Contábil João Lyra a um 
dos maiores nomes da Contabilidade brasileira na atua-
lidade, Antoninho Marmo Trevisan; e uma homenagem 
que o CFC irá fazer à própria RBC.

A entrega da Medalha a Antoninho Trevisan irá 
ocorrer durante a solenidade de abertura do 21º Con-
gresso Brasileiro de Contabilidade (CBC), que será rea-
lizada no dia 15 de novembro deste ano. O evento, que 
é promovido pelo CFC a cada quatro anos, terá progra-
mação do dia 15 ao dia 18 de novembro, em Balneário 
Camboriú (SC). Aliás, aproveito a oportunidade para 
convidar todos os profissionais da contabilidade a par-
ticiparem do 21º CBC, porque esta será uma oportuni-
dade ímpar de atualização de conhecimentos, por meio 
de painéis e palestras, que estão sendo montados em 
torno do lema do evento: “Ser Contábil. Humano, Digi-
tal e Ético”. Consulte o site do CBC – http://www.21cbc.
com.br/ – e se inscreva.

Os Congressos Brasileiros de Contabilidade são mo-
mentos muito importantes para a profissão, em função 
dos múltiplos benefícios que pode agregar à carreira, 
e a classe tem entendido o quão relevante se faz estar 
presente nesses eventos, que vêm reunindo milhares 
de profissionais, em número crescente a cada edição.

Diante da magnitude do CBC, em 1976, o CFC insti-
tuiu a Medalha Mérito Contábil João Lyra para homena-
gear, ao mesmo tempo, o patrono da classe contábil – o 
senador João de Lyra Tavares (35ª Legislatura) – e emi-
nentes profissionais da contabilidade brasileira. A Me-
dalha foi instituída pela Resolução n.º 440/1976, com 
atualização dada pela Resolução n.º 595/1985. 

Em 2020, Antoninho Trevisan foi o eleito, pelo Sis-
tema CFC/CRCs, para receber a honraria e, na entrevista 
que publicamos nesta edição, ele fala do orgulho que 
é ser homenageado pela classe e sobre vários outros 
assuntos da sua vida, demonstrando grande conheci-
mento e cultura geral.

O segundo ponto que destaco é a homenagem que 
o CFC decidiu fazer à RBC, neste ano em que a revista 

completa 108 anos de fundação e, em especial, porque 
vamos aproveitar a presença de milhares de profissio-
nais, durante o 21º Congresso Brasileiro de Contabili-
dade, para promover a revista.

O CFC tem o compromisso, com a classe contábil, 
de preservar a memória da profissão no Brasil. Além de 
registrar, fiscalizar, editar Normas Brasileiras de Conta-
bilidade e de promover a educação profissional conti-
nuada, o Conselho mantém, com a edição da RBC, uma 
história de produção científica que atravessa mais de 
um século. Hoje, a revista é considerada a mais anti-
ga publicação técnica em contabilidade em circulação.

Para homenagear e, ao mesmo tempo, dar maior 
visibilidade à RBC, inclusive buscando-se ampliar a re-
cepção de artigos para publicação, o CFC, em conjun-
to com o Conselho Editorial, pensou em ações a serem 
desenvolvidas durante o ano de 2020, culminando com 
um fórum durante o 21º Congresso Brasileiro de Con-
tabilidade. Este será um momento específico que está 
sendo planejado para discutirmos a importância da RBC 
no cenário da produção acadêmica brasileira.

Além desses dois pontos, faço questão de reforçar 
o convite a todos para que leiam os seis artigos desta 
edição. Estamos vivendo a era da informação e buscar 
novos conhecimentos pode ser um diferencial para a 
carreira e para a vida em geral.

Boa leitura.

Zulmir Ivânio Breda
Presidente do CFC

Divulgação CFC

PALAVRA DO PRESIDENTE

http://www.21cbc.com.br/
http://www.21cbc.com.br/
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A Medalha Mérito Contábil João Lyra é considerada a maior honraria da classe contábil 

brasileira. Ela é concedida a cada quatro anos, durante a solenidade de abertura do 

Congresso Brasileiro de Contabilidade (CBC). O profissional ilustre que foi escolhido pelo 

Sistema CFC/CRCs para receber a Medalha, em 2020, é o contador Antoninho Marmo 

Trevisan, profissional conhecido no País pela sua história como contador e fundador de 

empresa de auditoria e de escola de negócios, além de profissional com desenvoltura e 

influência que extrapolam a área contábil.

Por Maristela Girotto

Tr e v i s a n ,  c o m o  é  m a i s 
conhecido, receberá a Medalha 
no 21º CBC, a ser realizado em 
Balneário Camboriú (SC), em 
solenidade agendada para o dia 15 
de novembro deste ano. O evento 
será aberto nessa data e terá 
programação até o dia 18 (saiba 
mais aqui). 

Instituída durante reunião 
Plenária do CFC, em 20 de agosto 
de 1976,  a Medalha Mérito 
Contábil João Lyra foi entregue, 
pela primeira vez, no X Congresso 

Brasileiro de Contabilidade (CBC), 
em Fortaleza (CE), realizado de 
21 a 26 de novembro do mesmo 
ano. Na ocasião, Hilário Franco, 
Ulisses Celestino Góes e Zilmar 
Bazerque de Vasconcellos foram os 
profissionais homenageados com a 
outorga, que passou a ser entregue 
em todos os CBCs seguintes. 

A Resolução CFC n.º 440/1976 
– alterada pela n.º 1.043/2005 – 
estabelece que aqueles a serem 
agraciados com a Medalha serão 
escolhidos pelo CFC, por maioria 

absoluta, entre os nomes com 
maior número de indicações feitas 
pelos Conselhos Regionais de 
Contabilidade.

Na entrevista a seguir, Trevisan 
agradece a escolha do seu nome, 
fala sobre a honra de receber a 
Medalha e conta um pouco da 
sua vida profissional, refletindo 
sobre momentos especiais em que 
a contabilidade conquistou o seu 
coração e calçou o seu caminho. “A 
contabilidade me permitiu ser tudo 
o que eu quis”, afirma. 

ENTREVISTA

Antoninho Marmo Trevisan – 
Contador, professor e empresário

http://www.21cbc.com.br/comite-cientifico/
http://www.21cbc.com.br/comite-cientifico/
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RBC – O sr. foi escolhido pelo Sis-
tema CFC/CRCs para receber a 
Medalha Mérito Contábil João 
Lyra, durante o 21º Congresso 
Brasileiro de Contabilidade (CBC), 
que vai ocorrer de 15 a 18 de no-
vembro de 2020, em Balneário 
Camboriú (SC). Como o sr. se sen-
te por ser homenageado com a 
maior honraria da Contabilidade 
brasileira?
Antoninho Trevisan – Ser homena-
geado com a Medalha Mérito Con-
tábil João Lyra aumentou a minha 
responsabilidade. Uma coisa é você 
passar mais de 50 anos da sua vida 
como contador; outra coisa é você 
continuar a ser contador, tendo re-
cebido esta Medalha, porque con-
sidero que, além de uma honra-
ria, trata-se de um reconhecimen-
to o qual preciso retribuir à classe. 
Ainda que eu possa ter sido esco-
lhido pelo que fiz pela contabilida-
de, acho que tenho muito por fazer. 
Sobretudo, sou imensamente grato 
porque esta Medalha é concedida 
por todos os meus colegas, dos 26 
estados e do Distrito Federal, dos 
27 Conselhos Regionais de Contabi-
lidade (CRCs), e eu presto uma ho-
menagem a todos eles que me es-
colheram e, claro, também ao CFC e 
aos conselheiros que homologaram 
a indicação.

RBC – Sobre os Congressos Bra-
sileiros de Contabilidade (CBCs), 
que são realizados a cada quatro 
anos, pelo Conselho Federal de 
Contabilidade e entidades par-
ceiras, qual a sua opinião sobre 
a importância de os profissionais 
participarem desse evento?
Trevisan – Os Congressos são mo-
mentos mágicos de encontro com 
os colegas, os quais participam aos 
milhares, vindos de todo o Brasil, 
e com quem você pode fazer uma 
rede de contatos e colaboração. Es-
ses eventos também permitem que 
você possa se apresentar, que possa 
expor o que pensa. Eu sempre tive 

um princípio, em todos os Congres-
sos a que fui, eu tinha perguntas 
a fazer e também procurava contri-
buir com teses, palestras ou debate. 
O Congresso Brasileiro de Contabili-
dade é o grande momento, a consa-
gração da participação profissional 
e a maneira pela qual nós podemos 
honrar o diploma que recebemos, 
o Conselho do qual participamos e, 
sobretudo, dar valor à comunidade 
e à profissão contábil. 

RBC – Como o sr. se sente após 
mais de 50 anos de dedicação à 
profissão? O que o sr. poderia des-
tacar de mais positivo que encon-
trou na profissão que escolheu?
Trevisan – Tenho mais de cinco dé-
cadas de atuação na contabilida-
de e, em 2020, completo 50 anos 
do início da minha carreira como 
auditor, que começou exatamen-
te em 12 de maio de 1970. Nesse 
dia, comecei minha carreira, curio-
samente, por mero acaso. Eu esta-
va acompanhando um colega que 
ia prestar um concurso na Price Wa-
terhouse (na época ainda não era 
PwC) e, enquanto eu aguardava, a 
secretária perguntou se eu não iria 
preencher a ficha de inscrição. Eu 

tinha 20 anos e disse que já pos-
suía um emprego, mas perguntei 
o que fazia uma firma de audito-
ria – eu não tinha a menor ideia! 
Ela me explicou e eu achei que se-
ria interessante, especialmente por-
que permite ao profissional conhe-
cer tantas corporações, empresas, 
entidades e países. Preenchi a ficha, 
consegui o emprego e acabei sendo 
sócio da firma alguns anos depois. 
Outro fato curioso, do qual me or-
gulho, foi ter sido trainee na Price 
e na KPMG, porque, naquela épo-
ca, ambas compunham o mesmo 
nome no Brasil (Price Waterhouse 
Peat Company) – o Peat tornou-se 
mais tarde o “P” da KPMG. 
Curiosamente, sempre olhei a con-
tabilidade como uma profissão 
das artes. Quando estudei o méto-
do das Partidas Dobradas e desco-
bri que Frei Luca Pacioli era amigo, 
parceiro e conselheiro de Leonar-
do da Vinci, eu ficava imaginando 
como deveria ser, naquele tempo, 
os dois andando por Florença (Itá-
lia) a trocar ideias, com a visão ma-
temática de um e a visão da arte do 
outro, e tudo aquilo sendo traduzi-
do de forma tão singela, que são as 
Partidas Dobradas. A contabilidade 

Antoninho Trevisan, durante palestra no 20º Congresso Brasileiro de Contabilidade

Acervo CFC
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me encantou, não por seu lado 
matemático, mas pelo poéti-
co. Desde sempre, passei a 
admirar e a ter emoção ao 
dizer “sou contador”, por-
que todas as vezes que 
eu digo isso eu sinto um 
pouco dessa história de 
Luca Pacioli e Leonardo 
da Vinci. 
Mais tarde eu descobri 
que o poeta português Fer-
nando Pessoa era um apai-
xonado por contabilidade e, 
em um de seus textos, ele escre-
veu: “Tudo o que a vida me deu fo-
ram uns livros de contabilidade e o 
dom de sonhar”. Imagine, o maior 
poeta da língua portuguesa amava 
contabilidade.
Ao longo desses mais de 50 anos 
de dedicação à profissão, eu tam-
bém descobri que a contabilidade 
me permitiu um conhecimento pro-
fundo da Economia, do Direito e de 
outras áreas. Também entendi que 
a contabilidade suporta e sustenta 
a democracia. Não existe democra-
cia sem contabilidade, porque ela 
é a ciência da verdade e da trans-
parência. Quanto mais democrática 
é uma nação, mais a contabilidade 
floresce; quanto mais fechado, me-
nos registros contábeis o país terá. 
Por que isso acontece? Porque é 
por meio da contabilidade que os 
cidadãos podem entender os orça-
mentos e as contas públicas e, com 
esse entendimento, votar com mais 
consciência.

RBC – O sr. atua, há muitos anos, 
na área de acadêmica, sendo fun-
dador da Trevisan Escola de Negó-
cios. De modo geral, como o sr. 
vê a formação atual dos cursos de 
Ciências Contábeis? Qual o prin-
cipal enfoque que sua instituição 
tem dado à graduação na área?
Trevisan – O principal enfoque, an-
tes de tudo, é a doutrina, ou seja, 
o entendimento daquilo em que a 
contabilidade se baseia para inter-

pretar, es-
tabelecer métricas do 
patrimônio e do resul-
tado. Na Trevisan Escola 
de Negócios, ensinamos 
o aluno a compreender não 
apenas a árvore em que está, 
mas a entender a floresta. Os alu-
nos também têm a possibilidade de 
estudar a ciência dos dados e como 
utilizar as informações geradas pela 
contabilidade para poder tirar bene-
fício e tomar decisões inteligentes.
Na minha vida profissional, eu me 
orgulho muito de ter criado uma 
das melhores escolas de negócios 
com o curso de Ciências Contábeis, 
que recebeu nota máxima do Minis-
tério da Educação (MEC). Além dis-
so, também fundei uma das maio-
res empresas de auditoria e consul-
toria do País. 

RBC – Qual a importância da edu-
cação continuada para os profis-
sionais da área?
Trevisan – Se tem uma profissão 
que precisa que o profissional passe 
a sua vida estudando, esta é a pro-
fissão contábil. E isso acontece por-
que a contabilidade é dinâmica e se 
ajusta, seja do ponto de vista social, 
político ou econômico. O profissio-
nal precisa estar sempre estudando 
para permanecer atualizado e pres-
tar um bom serviço. 

Quanto mais tempo atua na área, 
mais o profissional ganha experiên-
cia e conhecimento, que, juntamen-
te com a atualização profissional, 
mantém os seus neurônios ativos e 
a sua mente leve e oxigenada. 
Lembro-me de uma ocasião, em 
1984, em que o recém-nomeado 
ministro da Fazenda Francisco Dor-
nelles me procurou para que eu lhe 
desse um curso de Contabilidade, 
antes que ele assumisse a pasta. 
Ele me disse: “Eu preciso aprender 
contabilidade; não posso assumir o 
ministério sem saber isso”. Muitos 
anos depois, o então senador Dor-
nelles me procurou novamente para 
fazer outro curso de Contabilidade, 
e eu perguntei por que ele queria 
repetir o curso. Foi quando ele me 
disse: “Porque, além de aprender, 
eu oxigeno os meus neurônios e 
não esqueço as coisas, agora que já 
tenho mais de 80 anos”.
A Contabilidade é uma ciência for-
midável, que deve ser aprendida 
mais a cada dia.

A Medalha é cunhada em 
ouro e tem cinco centímetros 
de diâmetro. No anverso está 

a efígie do Patrono, com a 
inscrição Senador João Lyra



8 Antoninho Marmo Trevisan – Contador, professor e empresário

RBC n.º 241. Ano XLIX. Janeiro/fevereiro de 2020

RBC – Nos últimos anos, tem ha-
vido algumas mudanças no mer-
cado de trabalho em função do 
avanço da tecnologia na área 
contábil. Como o sr. vê o mercado 
de trabalho atual para os conta-
dores? E o sr. acredita que os con-
tadores poderão ser substituídos 
por Inteligência Artificial e outros 
avanços tecnológicos?
Trevisan – Como tudo na vida, a 
contabilidade também se trans-
forma, exatamente para continuar 
existindo. Por isso a profissão está 
aí desde Luca Pacioli, desde o sécu-
lo XV, e tanto fez florescer os negó-
cios. Hoje, o que está mudando são 
as ferramentas que o contador uti-
liza para administrar, interpretar e 
entregar a sua visão da empresa – 
e não apenas para produzir relató-
rios, porque o contador faz muito 
mais do que isso. Ele é o detentor 
de um conhecimento amplo; de-
fende e questiona posições; partici-
pa do comitê de auditoria, de con-
selhos fiscais e de administração; e 
dirige empresas. A ferramenta que 
ele usa para fazer isso se modifica, 
certamente, com o passar do tem-
po. O surgimento da internet foi 
um desses momentos. As mudan-
ças sempre existiram, mas o conta-
dor sempre terá o seu espaço, por-
que o que muda são as ferramen-
tas e instrumentos de trabalho.

RBC – Para o sr., que tem grande 
experiência na área, qual a impor-
tância das entidades de classe para 
o fortalecimento da profissão? 
Trevisan – Eu tenho muita admira-
ção pelos meus colegas que presi-
dem entidades de classe, que são 
conselheiros, porque nenhuma pro-
fissão resiste se ela não tiver um cen-
tro que aglutine o pensamento, que 
defenda as cláusulas daquela comu-
nidade, que possa transformar o co-
nhecimento e disseminá-lo para a 
sociedade. A relevância das entida-
des de classe está exatamente em 
aglutinar, transformar, inovar e levar 
adiante a classe, para que ela pos-
sa ter valor para a sociedade. Mas é 
preciso registrar que uma entidade 
e uma classe só têm valor em uma 
sociedade, ou melhor, só são reco-
nhecidas pela sociedade, caso os ci-
dadãos percebam o seu valor.

RBC – Em fevereiro foi criada, no 
Congresso Nacional, uma comissão 
mista formada por deputados e se-
nadores para propor um texto que 
concilie as propostas do Senado, 
da Câmara (PEC 45/19) e do gover-
no. Qual a sua expectativa sobre a 
possibilidade de este ano ser con-
cretizada uma reforma tributária 
no Brasil? Quais são as suas princi-
pais sugestões para reorganizar o 
sistema tributário do País?

Trevisan – Aos 70 anos de idade, já 
participei, pelo menos, de quatro ten-
tativas de reforma tributária. Em uma 
dessas experiências, eu fiz parte de 
uma comissão de estudos criada pelo 
CFC, juntamente com outros cole-
gas, dentre os quais destaco o Sérgio 
Approbato, porque eu me lembro de 
que íamos juntos de São Paulo para 
Brasília, para participar das reuniões, 
e já íamos discutindo as ideias. Na-
quela ocasião, o grupo elaborou um 
estudo que possibilitava que se crias-
se um imposto único – curiosamente, 
como está sendo sugerido no proces-
so atual de tentativa de reforma tri-
butária. A nossa visão era que, com 
um imposto de 10% sobre as tran-
sações, haveria recursos suficientes 
para que o País funcionasse. 
Hoje, no nosso entendimento, o im-
posto tem que ser simples, eficaz e 
precisa arrecadar com o menor cus-
to possível. Porém, ao mesmo tem-
po, tem que ser republicano. Os im-
postos não existem para estabelecer 
movimentos na sociedade; precisam 
arrecadar de maneira igualitária para 
que, depois, na aplicação dos recur-
sos, se possa fazer a justiça fiscal.

RBC – Do ponto de vista da sua vida 
pessoal, o que a Ciência Contábil 
lhe permitiu conhecer, compreen-
der e, inclusive, contribuir para a 
definição de rumos profissionais?

“Como tudo na vida, a contabilidade  
também se transforma, exatamente  

para continuar existindo.”
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Trevisan – A minha vida se confun-
de com a Ciência Contábil. Tropecei 
na contabilidade aos 13 anos, quan-
do era office boy, e via o contador 
da empresa em que trabalhava ro-
deado de pessoas. Toda segunda-fei-
ra havia reuniões e vários funcioná-
rios se sentavam ao redor dele para 
buscar caminhos e conhecimentos. 
Naqueles momentos, eu me apaixo-
nei pela Contabilidade. Também ja-
mais me esqueci, quando estava no 
segundo ou terceiro ano do ginásio 
e uma professora perguntou para a 
turma o que cada um iria ser no fu-
turo. Eu disse que queria ser conta-
dor, e a professora quis saber o por-
quê da minha escolha, e eu disse: ‘O 
meu chefe é contador e eu o admiro 
muito, não apenas pelo saber que 
ele tem, mas porque ele é muito ad-
mirado pelas moças do escritório’. 
Foi uma brincadeira, mas tinha tam-
bém uma verdade nisso. 
Depois do ginásio eu fui fazer o cur-
so Técnico em Contabilidade no Co-
légio Campos Sales. Em seguida, fui 
para a Pontifícia Universidade Cató-
lica (PUC) fazer Ciências Contábeis. 

A Contabilidade me permitiu ser 
tudo o que eu quis. Fui contador de 
uma empresa, fui auditor, dei aulas 
na Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
escrevi livros e participei de diversos 
debates sobre reformas tributária e 
administrativa, sobre qualidade e pri-
vatizações, entre vários outros temas.
A Contabilidade me permitiu ser per-
cebido, de participar de congressos 
e de eventos, inclusive, de outras 
áreas. Eu sempre acreditei que, para 
ser um bom profissional, é impor-
tante não apenas conviver com ou-
tros profissionais da área, mas com 
o maior número possível de outras 
profissões. E eu convivi com músicos, 
artistas, cantores, poetas. Isso tam-
bém a Contabilidade me permitiu.
É curioso que, ainda hoje, quando 
vou ao dentista ou ao médico, mui-
tas vezes, eles é que acabam me con-
sultando sobre contabilidade. 
Sobretudo, a contabilidade me deu 
prestígio social e econômico, me 
abriu muitas portas. Talvez o que 
mais me permitiu crescer na conta-
bilidade tenha sido afirmar, sempre 
com muito orgulho, ‘Sou contador!’.

Trevisan: “A Contabilidade me abriu muitas portas”.

Acervo CFC

Homenageados

De 1976 até 2016, os ilustres 
homenageados com a Medalha 
Mérito Contábil João Lyra foram:

•	 X CBC, Fortaleza (CE), 1976: 
Hilário Franco, Ulisses Celestino 
Góes e Zilmar Bazerque de 
Vasconcellos.

•	 XI CBC, Curitiba (PR), 1980: Ynel 
Alves de Camargo.

•	 XII CBC, Recife (PE), 1984: Olivio 
Koliver.

•	 XIII CBC, Cuiabá (MT), 1988: 
Antônio Lopes de Sá.

•	 XIV CBC, Salvador (BA), 1992: 
Militino Rodrigues Martinez e 
Sérgio Approbato Machado.

•	 XV CBC, Fortaleza (CE), 1996: 
Ivan Carlos Gatti.

•	 XVI CBC, Goiânia (GO), 2000: 
Antonio Carlos Nasi.

•	 17º CBC, Santos (SP), 2004: José 
Maria Martins Mendes.

•	 18º CBC, Gramado (RS), 2008: 
Eliseu Martins.

•	 19º CBC, Belém (PA), 2012: José 
Martonio Alves Coelho.

•	 20º CBC, Fortaleza (CE), 2016: 
Maria Clara Cavalcante Bugarim.
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Ao percorrer os primeiros anos deste seu segundo século, a Revista 
Brasileira de Contabilidade segue as tendências do mundo atual. 
Ela nasceu de uma necessidade por conteúdo técnico da Ciência 

Contábil e hoje, quando a tecnologia da informação e da comunicação está 
transformando tudo, a revista segue tecnicamente imprescindível, em formato 
digital e com conteúdo aberto, podendo ser acessada por quem quiser e via 
dispositivos eletrônicos diversos. Em 2020, ano em que o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) irá realizar o 21º Congresso Brasileiro de Contabilidade 
(CBC) – de 15 a 18 de novembro (saiba mais) –, a RBC será lembrada por sua 
importância histórica como fonte de informações de valor à profissão.

Por Maristela Girotto

Quando o n.º 1 da Revista Bra-
sileira de Contabilidade (RBC) che-
gou às mãos dos profissionais que 
se dedicavam à área, em janeiro de 
1912, preencheu-se o vácuo por in-
formações que agregassem valor 
ao conhecimento contábil brasilei-
ro. Antes disso, propagava-se o em-
pirismo e a intuição entre os guar-
da-livros, ainda não reconhecidos 
como membros de uma profissão 
organizada.

Naquela época, o mundo sentia 
crescer a tensão entre as grandes 
potências da Europa (Impérios Ale-
mão, Austro-Húngaro, Otomano, 
Britânico e outros), cujas alianças e 
políticas imperialistas começavam a 
ruir e, em 1914, resultaram na Pri-
meira Guerra Mundial.

No Brasil, precursores da área 
contábil – a exemplo de Francisco 
D’Áuria e Herrmann Jr. –, preocupa-
vam-se com a organização e o reco-
nhecimento da classe e com a apli-
cação da ciência pelos profissionais. 
Eles inspiraram outros pioneiros, 
como Carlos de Carvalho, Horácio 
Berlink e José da Costa Boucinhas, 

que resolveram se unir para consti-
tuir uma sociedade anônima e, des-
sa forma, criaram a Revista Brasilei-
ra de Contabilidade, apresentando, 
de forma técnica, a importância da 
inserção da matéria contábil nos as-
suntos e negócios nacionais.

“Impressionados com o predo-
mínio da contabilidade, que é o guia 
imprescindível dos negocios, os es-
píritos dotados de forte individuali-
dade, que preponderam na direcção 
dos grandes paizes, reconheceram-
na como a mais útil das disciplinas 
profissionaes incorporadas ao ac-
tual regimen comercial”, traz o tex-
to de apresentação da RBC n.º 1, em 
língua portuguesa da época.

Ao longo de 108 anos, a revis-
ta passou por dois períodos de in-
terrupções na publicação (veja no 
boxe ao lado). Mas desde que o CFC 
assumiu a RBC, há quase 50 anos, 
as edições não pararam mais. 

Por todo o conhecimento já vei-
culado em suas páginas e pelo que 
ainda está por vir, o CFC vai home-
nagear, durante este ano, a Revista 
Brasileira de Contabilidade.

CFC presta homenagem à  
Revista Brasileira de Contabilidade:  
um novo século de história se inicia

Três fases

De 1912 a 1920
Dirigida por Carlos de Carvalho, Horá-
cio Berlink e José da Costa Boucinhas, 
a RBC foi editada, durante oito anos, 
graças a uma sociedade anônima cons-
tituída. Entre seus primeiros adminis-
tradores, constaram Francisco D’Áuria, 
Carlos Levy Magano, Raymundo Mar-
chi e Emilio de Figueiredo.

De 1929 a 1932
Depois de nove anos sem ser editada, a 
RBC voltou a circular graças à iniciati-
va de Francisco D´Áuria, Ubaldo Lobo, 
João Salustiano de Campos, Paulo Lyra 
Tavares e Hugo da Silveira Lobo. Nesta 
segunda fase, a revista era impressa em 
papel de boa qualidade. Em 1932, dei-
xou de circular em razão de problemas 
financeiros do grupo editor.

De 1971 em diante
Quase quarenta anos se passaram até 
que, em 1971, o CFC assumiu a publi-
cação da RBC. A partir daí, já são 241 
edições da revista e 49 anos de trabalho. 
Em agosto de 1990, quando circulou a 
n.º 72, durante a gestão do presidente 
Ivan Carlos Gatti, a RBC ganhou um 
novo visual gráfico em impressão em 
quatro cores, iniciando-se um sistema 
de assinaturas. 
Esse sistema durou até a edição n.º 225, 
referente aos meses de maio e junho de 
2017, quando a RBC deixou de ser pu-
blicada em papel e passou a ser uma 
revista eletrônica. Isso possibilitou a 
abertura do conteúdo completo da 
RBC, gratuitamente, a todos os profis-
sionais, aos estudantes de graduação e 
de pós-graduação em Ciências Contá-
beis e aos demais interessados na área.

http://www.21cbc.com.br/comite-cientifico/
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O presente artigo tem por objetivo sugerir um 
tratamento contábil mais fidedigno a ser dado às 
contingências ambientais relativas às barragens, 

à luz da NBC TG 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, cujo dano potencial associado esteja 
classificado como alto, mesmo havendo uma probabilidade 
remota de saídas de recursos. Conceitua provisões e passivos 
contingentes. Observa as leis que regem a política de segurança 
de barragens no Brasil e que definem as responsabilidades de 
cada ente envolvido. Foi realizada uma pesquisa documental 
nas demonstrações contábeis da Vale S.A., nos últimos 
dez anos, com foco nos passivos ambientais reconhecidos 
como provisão e os divulgados em notas explicativas. Para 
fundamentar a pesquisa, foi realizado, ainda, um estudo 
bibliográfico nas leis que regem o assunto, bem como nas 
Normas Brasileiras de Contabilidade. Projeta cenários futuros 
com base no histórico dos desastres ambientais ocorridos 
na barragem de Brumadinho e nos resultados dos últimos 
exercícios da Vale S.A. Conclui apresentando evidências de 
que a divulgação dos passivos contingentes é necessária para 
que as partes interessadas possam tomar decisões com maior 
segurança.
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1. Introdução

No dia 25 de janeiro de 2019, a 
barragem da Vale S.A., em Bruma-
dinho (MG), rompeu-se, deixando 
centenas de mortos e desapareci-
dos e uma devastação incalculável 
no ecossistema (O GLOBO, 26 de 
janeiro de 2019). A tragédia era 
reincidente, já que em novembro 
de 2015 uma barragem da Samar-
co Mineração S.A., associada da 
própria Vale S.A., havia rompido, 
deixando dezenove mortos e uma 
destruição igualmente imensurá-
vel no meio ambiente. Após a pri-
meira tragédia esperava-se que me-
didas fossem tomadas para evitar 
que esse episódio voltasse a ocor-
rer, no entanto a história provou o 
contrário.

Ainda que a Vale S.A. tenha exe-
cutado um detalhado levantamento 
das condições de seus reservatórios, 
segundo Fabio Schvartsman, presi-
dente da companhia, não foi o su-
ficiente para que o episódio não se 
repetisse. Por maiores que tenham 
sido as diligências da empresa em 

identificar as falhas e contingenciar 
os riscos, esses dados não estavam 
ao alcance de todos os interessa-
dos, sejam funcionários, investido-
res, poder público ou a popula-
ção próxima de suas instalações (O 
GLOBO, 26 de janeiro de 2019).

Essas informações da poten-
cialidade de riscos, da capacidade 
de destruição de um equipamento 
e do passivo que cada um é capaz 
de gerar poderiam estar reveladas 
em suas demonstrações contábeis, 
instrumento de informações e da-
dos que a empresa divulga ao fi-
nal de cada exercício. Entretanto, a 
norma que aborda o tema, a NBC 
TG 25 (R2), que dispõe sobre Pro-
visões, Passivos contingentes e Ati-
vos contingentes, é muito leniente 
quanto aos passivos contingentes 
que devem ser provisionados e/ou 
divulgados.

Segundo a NBC TG 00 – Estru-
tura Conceitual para a Elaboração 
e Divulgação do Relatório Contábil-
Financeiro (NBC TG 00) (2011):

As demonstrações contábeis são ela-
boradas e apresentadas para usuá-
rios externos em geral, tendo em 
vista suas finalidades distintas e ne-
cessidades diversas. Governos, ór-
gãos reguladores ou autoridades 
tributárias, por exemplo, podem de-
terminar especificamente exigências 
para atender a seus próprios inte-
resses. Essas exigências, no entanto, 
não devem afetar as demonstrações 
contábeis elaboradas segundo esta 
Estrutura Conceitual.

O objetivo das 
demons t rações 

contábeis, de forma 
geral, é permitir aos 

usuários o acesso às informações 
da empresa para que, com base na 
situação patrimonial e financeira, 
possam tomar decisões. De acordo 
com a NBC TG 00, para que a infor-
mação contábil-financeira seja útil, 
é necessário que seja relevante e re-

presente com fidedignidade aquilo 
que se propõe. A abordagem da ca-
racterística qualitativa da Relevân-
cia trabalha o atributo da Materia-
lidade, que, conforme o item QC11 
da presente norma, rege que “a in-
formação é material se a sua omis-
são ou divulgação distorcida puder 
influenciar decisões que os usuários 
tomam...”.

Diante do exposto, quando es-
tuda-se a NBC TG 25 (R2) nota-se 
que pode haver uma lacuna na 
provisão e evidenciação de passi-
vos quanto à sua fidedignidade, 
uma vez que as informações divul-
gadas pelas entidades consoantes 
a essa norma estão delimitadas na 
incerteza, expressamente descrita 
pelo texto que diz, no item 10, que 
“provisão é um passivo de prazo e 
valor incertos”. 

A NBC TG 25 (R2) determina 
que, para o registro de uma provi-
são, é preciso cumprir três determi-
nações. Duas condições são as que 
se seguem: que se tenha uma obri-
gação presente, fruto de eventos 
passados, que a sociedade não te-
ria outra alternativa a não ser qui-
tar essa obrigação no futuro; que o 
valor dessa obrigação seja estima-
do de forma confiável. Normalmen-
te essas duas condições são cum-
pridas. A incerteza maior está no 
desembolso futuro. Daí se têm três 
cenários possíveis. O primeiro, de 
que a provisão só será reconhecida 
quando for provável a necessidade 
de saída de recursos e que possa 
ser feita uma estimativa confiável 
do valor da obrigação. O segundo, 
de que não será exigido o reconhe-
cimento da provisão quando não 
for provável a saída de recursos, ca-
bendo à empresa apenas divulgar 
em notas explicativas a estimativa 
dos efeitos financeiros, segregada 
para cada classe de passivo contin-
gente. E o terceiro é que, quando 
a saída de recursos for remota, não 
haverá a necessidade de provisão, 
tampouco de divulgação dos riscos.
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Essa subjetividade de reconheci-
mento de um passivo contingente e 
de sua divulgação é uma prerroga-
tiva das entidades, cabendo a elas 
estimarem os riscos inerentes ao ne-
gócio e decidirem se é provável, ou 
não, que haja uma obrigação pre-
sente como resultado de um fato 
gerador passado.

Olhando por esse prisma, é pos-
sível que não haja interesse por par-
te da Vale S.A. divulgar riscos am-
bientais que a norma não impõe, 
bastando os responsáveis pela em-
presa classificarem os riscos como 
eventualidades remotas. Hendriksen 
e Van Breda (2014, p.517) são inci-
sivos nesse aspecto: “As empresas 
relutam em aumentar o grau de di-
vulgação financeira sem que haja 
pressão para isso proveniente da 
comunidade contábil ou do Poder 
Público”.

Nas demonstrações contábeis 
do exercício de 2018, a Vale S.A. re-
conheceu R$32,77 bilhões na con-
ta de provisões, dos quais apenas 
3,56% desse valor como passivo 
ambiental, algo próximo a R$1,17 
bilhão. Quanto aos passivos con-
tingentes, não provisionados, mas 
divulgados em notas explicativas, o 
valor total foi de R$50,85 bilhões, 
desses, apenas 8% como passi-
vo ambiental, aproximadamente 
R$4,07 bilhões.

Em março de 2019, o Ministé-
rio Público de MG apresentou pe-
tição à Justiça requerendo que a 
Vale S.A. seja obrigada a garantir, 
no mínimo, R$50 bilhões para re-
paração ambiental. Considerando 
que a Vale S.A. possui 133 barra-
gens no país, questiona-se: a divul-
gação dos passivos contingentes 
pela Vale S.A. está adequada para 
manter as partes interessadas devi-
damente informadas?

Corroborando essa tese, no dia 
1º de outubro de 2019, os gran-
des jornais e revistas do Brasil di-
vulgaram mais um rompimento de 
barragem, agora em Mato Gros-
so, especificamente no município 
de Nossa Senhora do Livramen-
to. A barragem é de lavra de ouro, 
pertencente ao empresário Marce-
lo Massaru Takahashi. A barragem 
está inseria no Política Nacional de 
Segurança de Barragens. Está re-
gistrada sob o número TB01. Clas-
sificada como Dano Potencial Bai-
xo e Categoria de Risco Baixa. Mas 
mesmo assim rompeu. Não houve 
vítimas segundo as reportagens. A 
barragem havia sido inspecionada 
em 25 de setembro de 2019, con-
forme Declaração de Condição de 
Estabilidade e assinada por enge-
nheiros registrados no Conselho 
Regional de Engenharia e Arquite-
tura de Mato Grosso (Crea-MT).

Face ao que foi exposto, este 
trabalho propõe resolver o seguinte 
problema: o cumprimento das de-
terminações previstas na NBC TG 25 
Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Continentes é suficiente para 
apresentar os riscos ambientais da 
Vale S.A. e fornecer informações 
transparentes às partes interessa-
das, no que se refere principalmen-
te às suas barragens?

2. Referencial Teórico

2.1 Provisões
A provisão, conforme define a 

norma NBC TG 25 (R2), é um passi-
vo de prazo e valor incertos e que 
deve ser reconhecida quando aten-
der aos seguintes critérios:
a) a entidade tem uma obrigação 

presente (legal ou não formali-
zada) como resultado de even-
to passado;

b) seja provável que será necessá-
ria uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômi-
cos para liquidar a operação; e

c) possa ser feita uma estimativa 
confiável do valor da obrigação. 

Quando a saída desse valor não 
for provável, mas possível de ocor-
rer, a provisão não será reconheci-
da, mas será exigida a divulgação 

“Essa subjetividade de reconhecimento de um 
passivo contingente e de sua divulgação é uma 

prerrogativa das entidades, cabendo a elas estimarem 
os riscos inerentes ao negócio e decidirem se é 

provável, ou não, que haja uma obrigação presente 
como resultado de um fato gerador passado.”
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de um passivo contingente. Na Ta-
bela 1, pode-se entender com maior 
clareza quando os passivos devem 
ser reconhecidos por meio do lan-
çamento de uma provisão, divulga-
dos como passivo contingente ou, 
quando for o caso, ignorados.

Observando as demonstrações 
contábeis da Vale S.A., verifica-se 
que, em média, os valores das pro-
visões da Vale S.A., correspondem a 
13,84% do passivo total.

As provisões da Vale S.A., con-
soante suas demonstrações contá-
beis, são segregadas em seis sub-
contas distintas: salários, encargos 
sociais e outras remunerações; con-
tratos onerosos; provisão ambien-
tal; obrigações para desmobilização 
de ativos; Provisões para processos 
judiciais; e obrigações com benefí-
cios de aposentadoria. A subconta 
provisão ambiental passou a ser re-
conhecida pela Vale S.A. somente a 
partir do exercício de 2015. Desde 
então, sua representatividade den-
tro da conta de provisão correspon-
de a uma média de 2,20%, sendo 
1,74% em 2015, 1,81% em 2016, 
1,30% em 2017 e 3,56% em 2018. 
Não há um detalhamento nas no-
tas explicativas dos passivos que 
deram origem à provisão ambien-
tal. Dentro da subconta “Provisões 
para processos judiciais”, há ainda 
uma outra subconta também deno-
minada “Provisão ambiental”, nes-
se caso para ações que estejam em 
andamento na esfera administra-
tiva e judicial. Referente ao exercí-
cio de 2018 do total de R$5,26 bi-
lhões reconhecidos nesta subconta, 
somente R$13 milhões correspon-
diam a processos relacionados à 
provisão ambiental, equivalente a 
apenas 0,25% do total.

2.2 Passivos Contingentes 
A NBC TG 25 (R2) em seu item 

10 define que passivo contingente é:
a) uma obrigação possível que re-

sulta de eventos passados e cuja 
existência será confirmada ape-

nas pela ocorrência, ou não, de 
um ou mais eventos futuros in-
certos não totalmente sob con-
trole da entidade; ou

b) uma obrigação presente que re-
sulta de eventos passados, mas 
que não é reconhecida porque:
i) não é provável que uma saí-

da de recursos que incorpo-
ram benefícios econômicos 
seja exigida para liquidar a 
obrigação; ou

ii) o valor da obrigação não 
pode ser mensurado com 
suficiente confiabilidade. 
(NBC TG 25 (R2) – item 10)

Ao longo dos anos, a Vale S.A. 
vem informando regularmente os 
passivos contingentes desmembra-
dos em processos tributários, pro-
cessos cíveis, provisões trabalhistas 
e processos ambientais em suas de-
monstrações contábeis, exceto no 
exercício de 2009 em que o passivo 
contingente foi divulgado apenas 
informando os nomes das contas, 
mas sem discriminar seus valores. 

Assim como nas provisões am-
bientais, os passivos contingentes 
referentes aos processos ambientais 
também não são detalhados nas no-
tas explicativas. Não é possível sa-
ber se os valores divulgados, por 
exemplo, referem-se a uma barra-
gem que já se rompeu e que possui 
ações judiciais em curso, uma mina 
com ameaça de desabar, uma barra-
gem com iminência de rupturas ou 
uma ação coletiva contra a empresa.

2.3 Notas Explicativas
Consoante o item 112 (c) da 

NBC TG 26 (R5) – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, as no-
tas explicativas devem “prover in-
formação adicional que não tenha 
sido apresentada nas demonstra-
ções contábeis, mas que seja rele-
vante para sua compreensão”. 

O item 86 da NBC TG 25 (R2) é 
taxativo ao descrever que as entida-
des devem divulgar em notas explica-
tivas as possibilidades de ocorrerem 
desembolsos futuros, desde que es-
sas possibilidades não sejam remotas.

Tabela 1 – Matriz de reconhecimento de uma provisão e  
da divulgação de um passivo contingente

Fato
Há obrigação presente 

que provavelmente requer 
uma saída de recursos.

Há obrigação possível 
ou obrigação presente 
que pode requerer, mas 
provavelmente não irá 
requerer, uma saída de 

recursos. 

Há obrigação possível 
ou obrigação presente 
cuja probabilidade de 

uma saída de recursos é 
remota. 

Reconhecimento A provisão deve ser 
reconhecida

Nenhuma provisão deve 
ser reconhecida

Nenhuma provisão deve 
ser reconhecida

Divulgação A divulgação é exigida É exigida a divulgação 
para o passivo contingente

Não é exigida nenhuma 
divulgação

Fonte: adaptado pelos autores com base na NBC TG 25 (R2) – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes

Tabela 2 – Percentual de provisões sobre o passivo total  
(em milhões de Reais)

2009 2010 2011 2012 2013
Passivo Total 74.194 98.337 95.091 111.290 139.760 

Provisões 10.705 11.804 12.731 16.668 17.805 
% 14,43% 12,00% 13,39% 14,98% 12,74%

2014 2015 2016 2017 2018
Passivo Total 159.814 206.128 188.994 179.991 168.030 

Provisões 21.561 23.026 21.833 27.853 32.769 
% 13,49% 11,17% 11,55% 15,47% 19,50%

Fonte: desenvolvido pelos autores com base nas demonstrações contábeis da Vale S.A. entre 2009 e 2018.
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É possível encontrar um confli-
to de interpretação ao se observa-
rem esses dois itens supracitados. 
Segue um exemplo hipotético: um 
contador precisa decidir se provi-
siona, divulga ou ignora a possi-
bilidade de haver um desastre em 
uma barragem da empresa. Segun-
do engenheiros altamente qualifica-
dos, a chance de haver um rompi-
mento é remota, todavia, caso isso 
ocorresse, as perdas seriam catas-
tróficas. Segundo alude a NBC TG 
25 (R2), nada deveria ser divulga-
do, uma vez que a possibilidade de 
o fato ocorrer é remota. Já a NBC 
TG 26 (R5) aponta que as demons-
trações contábeis devem apresen-
tar informações adicionais quando 
essas forem relevantes para a sua 
compreensão. Por mais que seja re-
mota a ocorrência de tal fatalida-
de, ela não deixa de ser relevante. 
Por essa perspectiva, um adjetivo 
não anula o outro, o que se leva a 
concluir que algo remoto não seja 
necessariamente irrelevante. En-
fim, segundo as normas vigentes, 
esse cenário retratado não apare-
ceria nas divulgações da entidade, 
tampouco como uma provisão no 
balanço, bem como as partes inte-
ressadas não teriam acesso a essa 
informação.

A Vale S.A. se pronunciou a res-
peito da ruptura da Barragem I, em 
Brumadinho. Por entender que esse 
desastre se tratava de um even-
to subsequente ao período contá-
bil de 2018, conforme a NBC TG 24 
– Evento Subsequente, e que não 
havia evidências de sua existência 
ao final do exercício daquele ano, a 
Vale S.A. declarou não possuir con-
dições de apresentar uma estimati-
va do efeito financeiro que o desas-
tre causaria nos exercícios futuros:

Do ponto de vista contábil, o rom-
pimento da Barragem I representa 

um evento subsequente às demons-
trações financeiras de 31 de dezem-
bro de 2018. Portanto, seus impac-
tos contábeis serão refletidos no 
exercício de 2019, a começar pelas 
demonstrações financeiras para o 
trimestre findo em 31 de março de 
2019. [...] devido ao estágio prelimi-
nar das investigações e processos, 
não é possível determinar um con-
junto de resultados ou estimativas 
confiáveis da exposição potencial 
[...] (VALE S.A., 2019.1T)

No dia 9 de maio de 2019, con-
forme anunciado, a Vale S.A. di-
vulgou sua demonstração contábil 
para o primeiro trimestre. O jornal 

O Globo estampou em sua capa 
nesse dia: “EFEITO BRUMADINHO 
– No 1º trimestre, Vale tem prejuí-
zo de R$6,4 bilhões”. Já o impacto 
financeiro no trimestre foi de R$19 
bilhões. 

2.4 Política Nacional de 
Segurança de Barragens (PNSB) 

A PNSB foi instituída pela Lei 
n.º 12.334, de 20 de setembro de 
2010. A Lei está dividida em seis 
capítulos e estabelece regras e de-
veres para a manutenção de barra-
gens em território nacional. A ma-
triz para classificação de risco das 
barragens segue o descrito na Ta-
bela 4.

Tabela 3 – Total dos passivos contingentes divulgados pela  
Vale S.A. entre 2009 e 2018 (em milhões de reais)

Passivos 
contingentes 2009 2010 2011 2012 2013

Processos 
tributários 4.419 46,00% 35.938 81,01% 33.702 78,48% 8.877 43,95%

Processos 
cíveis 1.827 19,02% 2800 6,31% 2.296 5,35% 1.799 8,91%

Provisões 
trabalhistas 9.242 100% 3.308 34,44% 3.602 8,12% 3.531 8,22% 6.793 33,63%

Processos 
ambientais 52 0,54% 2024 4,56% 3.417 7,96% 2.729 13,51%

Total 9.606 100% 44.364 100% 42.946 100% 20.198 100%

Passivos 
contingentes 2014 2015 2016 2017 2018

Processos 
tributários 16.187 57,61% 20.796 53,75% 24.886 56,77% 29.244 60,53% 33.481 65,84%

Processos 
cíveis 3.734 13,29% 5.214 13,48% 4.936 11,26% 5.371 11,12% 7.583 14,91%

Provisões 
trabalhistas 5.194 18,49% 7.288 18,84% 7.885 17,99% 6.455 13,36% 5.717 11,24%

Processos 
ambientais 2.981 10,61% 5.393 13,94% 6.133 13,99% 7.242 14,99% 4.070 8,00%

Total 28.096 100% 38.691 100% 43.840 100% 48.312 100% 50.851 100%
Fonte: desenvolvido pelos autores com base nas demonstrações contábeis da Vale S.A. entre 2009 e 2018.

Tabela 4 – Matriz de categoria de risco e dano potencial associado
Dano Potencial Associado

Categoria de Risco Alto Médio Baixo
Alta A B C

Média B C D
Baixa B C E

Fonte: desenvolvido pelos autores com base na Portaria DNPM n.º 70.389, de 17 de maio de 20171

1 A Lei n.º 13.575, de 26 de dezembro de 2017, criou a Agência Nacional de Mineração (ANM) e extinguiu o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). Todavia, a 
Portaria n.º 70.389, de 17 de maio de 2017, que cria o cadastro nacional de barragens de mineração, continua com a chancela da DNPM.
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2.4.1 Plano de Segurança de 
Barragens (PSB)

O PSB é um instrumento da 
PNSB que torna obrigatória a sua 
elaboração pelos empreendedores, 
conforme seção I, do capítulo II, da 
Portaria DNPM n.º 70.389, de 17 de 
maio de 2017. O plano é compos-
to, ordinariamente, de quatro volu-
mes, que devem ser apresentados 
pelas empresas: informações gerais; 
planos e procedimento; registros e 
controles; e revisão periódica de se-
gurança. Todavia, as barragens que 
apresentarem um dano potencial 
associado (DPA) alto ou DPA médio 
com presença de população a ju-
sante, deverão, também, apresen-
tar um quinto volume, referente ao 
Plano de Ação de Emergência de 
Barragens de Mineração (PAEBM).

2.4.2 Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de 
Barragens (SNISB)

O SNISB é um cadastro unifica-
do de informações de barragens. 
Os responsáveis por manterem os 
dados atualizados são as entida-
des e os órgãos fiscalizadores. Por 
via desses dados, foi possível, por 
exemplo, editar o relatório anual, 
que na publicação de 2018 contou 
com 84 páginas de informações no 
Relatório de Segurança de Barra-
gens 2017.

Ademais, o SNISB é capaz de 
produzir informações e apresentá
-las por meio de um mapa interativo 
que, além de situar as barragens de 
acordo com suas longitudes e latitu-
des, exibem dados e características.

3. Metodologia

Segundo Vergara (2000, p.12), 
“método é um caminho, uma for-
ma, uma lógica de pensamento.” 
A pesquisa foi elaborada seguindo 
o método hipotético-dedutivo em 
que toda discussão científica deve 
surgir com base em problema ao 
qual se deve oferecer uma solução 
provisória a que se deve criticar, de 
modo a eliminar o erro. Segundo 
Vergara (2000), há várias taxiono-
mias de pesquisa. Mas sua propos-
ta é dividir em dois critérios básicos: 
quanto aos fins e quanto aos meios. 
O estudo ora realizado, quanto aos 
fins, pode ser classificado como 
pesquisa aplicada, cujo objetivo 
fundamental foi motivado em resol-
ver um problema concreto. Quanto 
aos meios, foi utilizada a pesquisa 
documental e bibliográfica, em que 
foram estudadas as Demonstrações 
Contábeis da Vale S.A, leis que tra-
tam do assunto, Normas Brasileiras 
de Contabilidade e bibliografias so-
bre o tema.

4. Análise dos Resultados

Com o propósito de entender a 
política de reconhecimento das pro-
visões e das divulgações dos passi-
vos contingentes da Vale S.A., con-
soante a norma NBC TG 25 (R2), foi 
efetuado um levantamento de da-
dos das demonstrações contábeis 
da empresa entre os períodos de 
2009 e 2019. Este último ano con-
ta somente com o relatório do pri-
meiro trimestre, pois as demonstra-
ções contábeis de 2019 dependem 
do encerramento do exercício em 31 
de dezembro de 2019.

O estudo, embora trate de to-
das as provisões e passivos contin-
gentes, se aprofunda nas provisões 
e passivos contingentes decorren-
tes dos riscos ambientais fomenta-
dos pelas barragens de rejeitos da 
exploração de minérios. Esse foco 
se deve ao recente acidente em Bru-
madinho (MG) e a iminência de um 
novo rompimento em Barão de Co-
cais (MG), somando-se a isso o pre-
cedente da barragem que se rom-
peu na cidade de Mariana (MG). 

Para que se possa vislumbrar a 
potencialidade de ocorrência de no-
vos eventos como os supracitados, 
foram listadas todas as barragens 
da Vale S.A. que se tem conheci-
mento no Brasil. Dessa forma será 
possível comparar, de acordo com 

“A Vale S.A. vem informando regularmente os 
passivos contingentes desmembrados em processos 
tributários, processos cíveis, provisões trabalhistas 

e processos ambientais em suas demonstrações 
contábeis, exceto no exercício de 2009, em que o passivo 
contingente foi divulgado apenas informando os nomes 

das contas, mas sem discriminar seus valores.”
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a classificação de cada uma delas, 
se os danos potenciais se equivalem.

Baseados nas provisões reconhe-
cidas pela Vale S.A., no primeiro tri-
mestre de 2019, nas ações em curso 
com o Ministério Público de Minas 
Gerais e no histórico da Samarco 
Mineração S.A., serão apresentados 
quatro cenários em relação ao aci-
dente em Brumadinho, sendo eles: 
otimista, pessimista, muito pessi-
mista e catastrófico.

4.1 Análise de dados da Vale S.A.
Os dados analisados foram co-

letados por meio de informações 
de domínio público. No tocante à 
análise das provisões reconhecidas 
e aos passivos contingentes divulga-
dos pela Vale S.A., foram utilizadas 
as demonstrações contábeis publi-
cadas pela empresa nos exercícios 
compreendidos entre os anos de 
2009 e 2018, além do Relatório de 
Desempenho no Primeiro Trimestre 
de 2019. Essas demonstrações estão 
disponíveis no portal da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e no 
portal da própria empresa, em área 
específica direcionada aos investido-
res para informações ao mercado, 
ambos na rede mundial de compu-
tadores. Em relação à classificação 
de barragens, os dados foram reco-
lhidos por intermédio da Agência 
Nacional de Mineração, que dispo-
nibiliza em seu portal, também na 
rede mundial de computadores, pla-
nilha contendo as barragens enqua-
dradas na Política Nacional de Segu-
rança de Barragens (PNSB).

4.1.1 Provisões reconhecidas pela 
Vale S.A. entre 2009 e 2018

Ao se analisarem as demonstra-
ções contábeis da Vale S.A. referen-
tes aos exercícios de 2009 a 2018, 
verifica-se que a empresa reconhe-
ceu provisões em seu passivo circu-
lante e em seu passivo não circulan-
te em todos os anos. 

Ao desdobrar a conta sintética 
de provisões, verifica-se a existência 

de seis contas analíticas que a Vale 
S.A. tem utilizado ao longo dos úl-
timos exercícios. São elas (entre pa-
rênteses o percentual médio em re-
lação à provisão total entre 2009 e 
2018): salários, encargos sociais e 
outras remunerações (13,69%); con-
tratos onerosos (3,72%); provisão 
ambiental (1,18%); obrigações para 
desmobilização de ativos (35,26%); 
provisões para processos judiciais 
(19,01%); e obrigações com bene-
fícios de aposentadoria (27,14%). 

A conta Salários, Encargos So-
ciais e Outras Remunerações foi uti-
lizada em todos os exercícios delimi-
tados por esse estudo. No exercício 
de 2018 foi reconhecido R$4,05 bi-
lhões nessa conta, o que correspon-
de a 12,37% de todo o valor pro-
visionado nesse ano, que foi de 
R$32,77 bilhões. Não há nota ex-
plicativa detalhando essa operação.

A conta de contratos onerosos 
surge a partir do exercício de 2015. 
Em 2018, houve uma provisão de 
R$2,72 bilhões, 8,30% do total. Não 
há nota explicativa especificando a 
operação.

Obrigações para desmobilização 
de ativos é uma conta que está com-
preendida em todos os exercícios es-
tudados. Desde 2011, essa tem sido 
a conta de provisão com a maior 
porcentagem do total provisionado 
e que em 2018 fechou com R$12,07 
bilhões contabilizados, equivalente 
a 36,83%. Essa conta, de acordo 
com notas explicativas da empresa, 
refere-se aos custos esperados para 
o fechamento de minas e desativa-
ção de ativos minerários vinculados.

Obrigações com benefícios de 
aposentadoria é a conta referen-
te aos planos de previdência com-
plementar que a Vale S.A. adminis-
tra. Essa é outra conta que aparece 
em todos os anos, considerando 
a delimitação desse trabalho. Em 
2018 houve um reconhecimento 
de R$7,5 bilhões, o que equivale a 
22,89% do total.

Conforme descrito nas notas ex-
plicativas da empresa de 2018, “a 
Vale é parte envolvida em ações tra-
balhistas, cíveis, tributárias e outras 
em andamento na esfera adminis-
trativa e judicial”. Portanto, a conta 
“Provisões para processos judiciais” 
refere-se a uma provável saída de 
recursos decorrentes de processos 
em curso. Em 2018 foram provisio-
nados R$5,26 bilhões, 16,05% de 
toda a provisão.

A conta “Provisão Ambiental” 
é a de menor participação na con-
ta total de provisões. Em 2018 a 
Vale S.A. reconheceu R$1,17 bilhão 
como provisão ambiental, o que 
representa 3,56% do total. Compa-
rando com 2017, houve um cresci-
mento considerável, visto que nes-
se ano o total reconhecido foi de 
R$361 milhões, 1,30% do total, 
como visto na Tabela 5. A explica-
ção para esse crescimento está de-
talhada nas demonstrações contá-
beis de 2018, na nota explicativa 
número 26, que diz que a Compa-
nhia reconheceu uma obrigação de 
R$866 milhões em decorrência de 
certas obrigações ambientais que se 
tornaram efetivas, devido a mudan-
ças na regulamentação em vigor.

Tabela 5 – Provisões da Vale S.A. – 2017 e 2018
Provisões (em milhões de reais) 2017 2018

Salários, encargos sociais e outras remunerações 3.641 13,1% 4.054 12,4%
Contratos onerosos 1.540 5,5% 2.721 8,3%
Provisão ambiental 361 1,3% 1.166 3,6%
Obrigações para desmobilização de ativos 10.480 37,6% 12.069 36,8%
Provisões para processos judiciais 4.873 17,5% 5.258 16,0%
Obrigações com benefícios de aposentadoria 6.958 25,0% 7.501 22,9%
Total 27.853 100,0% 32.769 100,0%

Fonte: desenvolvido pelo autor com base nas demonstrações contábeis da Vale S.A. de 2017 e 2018.
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Contudo, em 2018, não se de-
talha a origem das provisões am-
bientais. Não é possível determinar 
se essa estimativa é oriunda de al-
gum dano ambiental, descomissio-
namento de barragens ou acordo 
com alguma parte afetada. 

4.1.2 Provisões reconhecidas pela Vale 
S.A. no primeiro trimestre de 2019

Nas demonstrações contábeis 
publicadas em 9 de maio de 2019, 
a Vale S.A. reconhece US$4.504 bi-
lhões em decorrência da ruptura da 
barragem de Brumadinho. Conver-
tendo esse valor à cotação do dó-
lar em 31 de março de 2019, data 
de encerramento do primeiro tri-
mestre, que foi de R$3,9147, esse 
valor equivale a R$17,63 bilhões. 
Desse total, R$7,26 bilhões foram 
classificados como provisão para 
descomissionamento de barra-
gens; R$6,96 bilhões como acordo 
com a Defensoria Pública; R$1,03 
bilhão em Termo de Acordo Preli-
minar, que contempla o pagamen-
to aos residentes e às pessoas que 
possuíam atividade produtiva na 
região atingida; R$967 milhões em 
acordo com o Ministério Público 
do Trabalho; R$254 milhões como 
sanções administrativas; R$274 mi-
lhões com doações; R$407 milhões 
em despesas incorridas; e R$477 
milhões classificados como outras 
provisões.

Devido às provisões relaciona-
das ao desastre em Brumadinho, a 
Vale S.A. registrou um prejuízo líqui-
do de US$1,6 bilhão, ou R$6,26 bi-
lhões. Não fosse esse evento, o lu-
cro teria sido de US$3,312 bilhões, 
correspondente à R$12,97 bilhões.

4.1.3 Passivos contingentes divulgados 
pela Vale S.A. entre 2009 e 2018

Durante os exercícios de 2009 a 
2018, a Vale S.A. divulgou em suas 
demonstrações contábeis, por meio 
de notas explicativas, seus passivos 
contingentes como um desdobra-
mento de processos judiciais. Os 

processos que a empresa conside-
rou como prováveis saídas de re-
cursos foram classificados como 
provisões, e os processos judiciais 
considerados como possíveis saí-
das de recursos foram classifica-
dos como passivos contingentes. 
Conforme redigido pela entidade 
na nota explicativa número 28, às 
demonstrações contábeis de 2018, 
“passivos contingentes são causas 
discutidas nas esferas administra-
tivas e judicial, cuja expectativa de 
perda é classificada como possível”.

Durante esse período, a empre-
sa desdobrou os passivos contin-
gentes em quatro contas analíticas: 
processos tributários (63,48%), pro-
cessos cíveis (10,88%), processos 
trabalhistas (15,23%) e processos 
ambientais (10,41%). 

Os processos tributários repre-
sentam a maior fatia das contingên-
cias publicadas pela Vale S.A. Em 
2018, dos R$50,85 bilhões divulga-
dos, R$ 3,48 bilhões foram como 
processos tributários, equivalente a 
65,84% do todo. De acordo com a 
empresa, esses processos decorrem 
de discussões acerca de impostos 
municipais (ISS e IPTU), estaduais 
(ICMS) e federais (PIS, Cofins, IRPJ, 
IPI e CSLL).

Os processos cíveis represen-
taram, em 2018, 14,91% do total, 
com uma divulgação de R$7,58 bi-
lhões. Segundo e entidade, a maio-
rias das reclamações têm sido apre-
sentadas por fornecedores que 
cobram indenizações de contratos 
de construção e de outras disputas 
judiciais acerca de cláusulas contra-
tuais de indexação de inflação.

Processos trabalhistas corres-
ponderam, em 2018, a 11,24% de 
toda a contingência divulgada, num 
total de R$5,18 bilhões. A Vale S.A. 
informa que essa rubrica contem-
pla reclamações de empregados e 
fornecedores de serviços e que en-
volve, principalmente, horas extras, 
adicionais de periculosidade e in-
salubridade, além de reclamações 
com o Instituto Nacional de Segu-
ridade Social (INSS), relacionadas a 
contribuições sobre programas de 
remuneração sobre lucros.

Os processos ambientais, que 
no período de 2009 a 2018 apre-
sentaram uma média de 10,41% 
de todo a contingência divulgada, 
corresponderam, em 2018, a 8% 
do total para esse ano, com R$4,07 
bilhões divulgados, como pode ser 
visto na Tabela 6. Conforme o inciso 
iv, do item b, da nota explicativa 28, 
da demonstração contábil de 2018, 
a Vale S.A. comunica que “as recla-
mações mais significativas referem-
se a alegados vícios processuais na 
obtenção de licenças, não cumpri-
mentos de licenças ambientais exis-
tentes ou prejuízos ambientais”.

Por não ser uma demonstra-
ção contábil completa, o relatório 
trimestral, divulgado em maio de 
2019, não apresenta uma atualiza-
ção dos passivos contingentes, dife-
rente do que ocorreu com as provi-
sões. Assim, não é possível informar 
se as divulgações dos passivos con-
tingentes sofrerão alterações, tam-
bém de forma considerável ao final 
do exercício de 2019, em decorrên-
cia do rompimento da barragem 
em Brumadinho.

Tabela 6 – Passivos Contingentes divulgados pela Vale S.A. – 2017 
e 2018

Passivos Contingentes (em milhões de reais) 2017 2018
Processos tributários 29.244 60,53% 33.481 65,84%
Processos cíveis 5.371 11,12% 7.583 14,91%
Provisões trabalhistas 6.455 13,36% 5.717 11,24%
Processos ambientais 7.242 14,99% 4.070 8,00%
Total 48.312 100,00% 50.851 100,00%

Fonte: desenvolvido pelos autores com base nas demonstrações contábeis da Vale S.A. de 2017 e 2018.
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4.1.4 Classificação das barragens da 
Vale S.A.

Em fevereiro de 2019, a ANM 
possuía 769 barragens classificadas 
em sua base de informações, des-
sas, 132 pertencentes à Vale S.A., 
As barragens inseridas na PNSB, ou 
seja, aquelas que se enquadravam 
nos critérios de altura, volume, tipo 
de resíduo ou dano potencial asso-
ciado (DPA), totalizaram 425, sendo 
84 da Vale S.A. (ANM, 2019).

Das barragens da Vale S.A. in-
seridas no PNSB, 70,2% estavam 
classificadas como classe B, sendo 
58 com categoria de risco baixa e 
DPA alto e uma com categoria de 
risco média e DPA alto; 19,1% fo-
ram classificadas como classe C, 
com 16 na categoria de risco baixa 
e DPA médio; 10,7% apareciam na 
classe E, com nove barragens clas-
sificadas com categoria de risco 
baixa e DPA alto, conforme apre-
sentado na Tabela 10.

A Barragem I em Brumadinho 
estava classificada no PNSB com 
categoria de risco baixa e DPA alto. 
Isso revela que a Vale S.A. possui 
outras 57 barragens na mesma con-
dição de classificação e outra em 
uma condição mais preocupante, 
uma vez que a categoria está indi-
cada como média. Isso, por si só, 
não define que o que ocorreu em 
Brumadinho ocorrerá com as de-
mais 57 barragens. Todavia, no dia 
16 de maio de 2019, a Vale S.A. pu-
blicou, em seu portal na internet, 
uma nota informando, de forma 
preventiva, que suas equipes “iden-
tificaram movimentação no talude 
Norte da cava da mina Gongo Soco, 
em Barão de Cocais/MG”. Essa mo-
vimentação pode causar um de-
sabamento de parte da parede da 
mina e, como consequência, poderá 
atingir a barragem Sul Superior, que 
fica a 1,5km da região em risco. A 

barragem Sul Superior, assim como 
Brumadinho está classificada como 
classe B, com categoria de risco bai-
xa e DPA alto. Um possível rompi-
mento poderia causar mais danos 
ambientais, além de novas multas 
dos órgãos competentes e novas 
ações de reparação (VALE, 2019).

4.2 Potencial do passivo 
decorrente do rompimento em 
Brumadinho

Para melhor entendimento do 
impacto que o desastre em Bruma-
dinho causou no resultado da Vale 
S.A. será apresentada uma hipótese 
tomando como base o exercício en-
cerrado de 2018. Essa hipótese utili-
zará as provisões reconhecidas pela 
empresa no primeiro trimestre de 
2019 e aplicará os mesmos valores 
no exercício de 2018, pressupondo 
que a entidade possuísse o poder 

de prever o que estaria por vir e ti-
vesse reconhecido as provisões com 
três meses de antecedência.

Conver tendo o  va lo r  de 
US$4,504 bilhões reconhecido no 
relatório do primeiro trimestre de 
2019 para reais com a aplicação da 
cotação de R$3,876 em 28 de de-
zembro de 2018, chegamos ao valor 
de R$17,458 bilhões a serem provi-
sionados ao final desse ano.

No relatório do primeiro trimes-
tre de 2019, já se consegue obser-
var um prejuízo de US$1,67 bilhão, 
enquanto, no mesmo período de 
2018, esse valor foi de US$1,70 bi-
lhão, só que de lucro. Caso a Vale 
S.A. mantenha os resultados do se-
gundo, terceiro e quarto trimestres 
de 2018, o resultado do exercício 
2019 ainda será positivo, porém, 
com uma queda provável próximo 
a 60%.

Tabela 7 – Classificação das barragens de mineração da Vale S.A. 
Data base fev/2019

Dano Potencial Associado
Alto Médio Baixo

C
at

eg
or

ia
 d

e R
is

co  Alta
A   B   C  
  0   0   0

 Média
B   C   D  
  1   0   0

 Baixa
B   C   E  
  58   16   9

Fonte: desenvolvido pelos autores com base na lista de classificação de barragens de mineração da ANM

Tabela 8 – Hipótese do impacto de Brumadinho sobre o resultado 
de 2018

(Em milhões de reais) DR 2018 
(Divulgado)

DR 2018 
(Hipótese) Variação

Lucro Bruto 53.282 53.282 –
Despesas operacionais (9.413) (26.871)2 185,47%
Lucro Líquido antes do Resultado Financeiro 43.869 26.411 -39,80%
Despesas e Receitas Financeiras (18.751) (18.751) –
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 25.118 7.660 -69,50%
Tributos sobre o lucro - corrente e diferido 966 2.9163 201,89%
Lucro líquido das operações continuadas 26.084 10.576 -59,45%
Prejuízo das operações descontinuadas (310) (310) –
Lucro Líquido 25.774 10.266 -60,17%

Fonte: desenvolvido pelos autores com base nas demonstrações contábeis da Vale S.A. de 2018 e 2019-1T.

2 Considerando a provisão hipotética de R$17,458 bilhões no resultado de 2018.

3 Em 2018 a conta Tributos sobre o lucro contava com um reconhecimento de R$3,77 bilhões como tributo diferido e (R$2,80) bilhões como tributo corrente. Para cálculo 
da hipótese o tributo diferido foi repetido e ao tributo corrente foi aplicado a proporção de 11,17% em cima do Lucro antes dos tributos sobre o lucro, diminuindo para 
(R$855,7) milhões o valor do tributo corrente.
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Quanto aos passivos contingen-
tes, pouco se pode falar, uma vez 
que no relatório trimestral a empre-
sa não apresenta esses valores, que 
são apenas divulgados como no-
tas explicativas nas demonstrações 
completas ao final do exercício.

4.3 Cenários Hipotéticos
Com base no relatório do pri-

meiro trimestre divulgado pela Vale 
S.A. e de posse dos valores já co-
nhecidos resultantes dos desastres 
em Brumadinho e Mariana, serão 
apresentados quatro cenários hi-
potéticos para o encerramento do 
exercício de 2019. Para efeito com-
parativo, será considerado o lucro 
operacional (lucro líquido antes do 
resultado financeiro) dos períodos 
analisados.

Um cenário otimista, em que 
não voltará a ocorrer um desastre 
similar ao da barragem I e da bar-
ragem de Fundão; um cenário pes-
simista, em que ocorrerá mais um 
desastre de mesma magnitude; um 
cenário muito pessimista, em que 
ocorrerão dois novos eventos com a 
mesma intensidade; e, por fim, um 
cenário catastrófico, em que ocor-
rerão desastres equivalentes em 
cinco barragens classificadas com 
dano potencial alto.

Para essas simulações não serão 
considerados os resultados finan-
ceiros por serem mais imprevisíveis. 
Portanto, o fato de se encontrar um 
lucro ou prejuízo operacional não 
implica que o lucro líquido seguiria 
na mesma ordem.

4.3.1 Cenário otimista
Partindo do princípio de que 

não ocorrerá outro incidente até o 
final do exercício de 2019, que os 
valores provisionados não sofrerão 
alterações para maior ou para me-
nor, ao longo do ano, e que os re-
sultados, nos três últimos trimes-

tres, serão similares ao resultado do 
primeiro, descontando a provisão 
decorrente de Brumadinho, chega-
se aos seguintes dados hipotéticos 
para os trimestres dois, três, quatro 
e total do ano:

Nesse cenário é possível verificar 
que as provisões reconhecidas no 
primeiro trimestre de 2019, em de-
corrência do rompimento em Bru-
madinho, causam um impacto ne-
gativo de 29,34% no total do lucro 
operacional do exercício.

4.3.2 Cenário pessimista
Levando-se em consideração 

que, no terceiro trimestre de 2019, 
ocorra outro rompimento de uma 
barragem da Vale S.A. com o mes-
mo dano potencial de Brumadinho, 
que as provisões para esse evento 
serão equivalentes e que não have-
rá impacto na produção da empre-
sa, chega-se ao seguinte cenário:

Nesse cenário é possível verifi-
car que as provisões reconhecidas, 

no primeiro trimestre de 2019, em 
decorrência do rompimento em 
Brumadinho e as provisões reco-
nhecidas, no terceiro trimestre, em 
virtude de uma hipótese de novo 
acidente, causariam um impacto 
negativo de 68,81% no total do lu-
cro operacional do exercício.

4.3.3 Cenário muito pessimista
Aqui cria-se a hipótese de ocor-

rerem dois novos desastres entre 
o terceiro e o quarto trimestres de 
2019, com os mesmos impactos 
causados pelo rompimento da bar-
ragem I e sem nenhuma adição ou 
exclusão de valores às provisões re-
conhecidas no primeiro trimestre. 
Também sem haver consequências 
na produção da entidade.

Dois novos acidentes com barra-
gens da Vale S.A., ainda em 2019, 
poderiam levar a empresa a apurar 
um déficit operacional conforme 
visto na Tabela 11. Com três even-
tos, contando com Brumadinho, a 

Tabela 9 – Hipótese para lucro operacional em 2019 com cenário 
otimista

Lucro operacional (em milhões de reais)
1T 2T 3T 4T Ano

2018 9.626 10.377 12.962 10.904 43.869
20194 (6.714) 11.428 14.275 12.008 30.997 -29,34%

Fonte: desenvolvido pelos autores com base no relatório do primeiro trimestre de 2019 da Vale S.A.

Tabela 10 – Hipótese para lucro operacional em 2019 com cenário 
pessimista

Lucro operacional (em milhões de reais)
1T 2T 3T 4T Total

2018 9.626 10.377 12.962 10.904 43.869
2019 (6.714) 11.428 (3.040) 12.008 13.682 -68,81%

Fonte: desenvolvido pelos autores com base no relatório do primeiro trimestre de 2019 da Vale S.A.

Tabela 11 – Hipótese para lucro operacional em 2019 com cenário 
muito pessimista

Lucro operacional (em milhões de reais)
1T 2T 3T 4T Total

2018 9.626 10.377 12.962 10.904 43.869
2019 (6.714) 11.428 (3.040) (5.307) (3.633) -108,28%

Fonte: desenvolvido pelos autores com base no relatório do primeiro trimestre de 2019 da Vale S.A.

4 Excluindo os efeitos do evento Brumadinho o lucro operacional do primeiro trimestre de 2019 da Vale S.A. teria um crescimento na ordem de 10,13% em relação a 2018. 
Esse percentual foi aplicado aos demais trimestres de 2019 com base no mesmo período em 2018.
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empresa cairia de R$43,87 bilhões 
de lucro operacional em 2018 para 
R$3,63 bilhões de prejuízo opera-
cional no exercício de 2019.

4.3.4 Cenário catastrófico
Conforme já apresentado nos 

capítulos anteriores, a Vale S.A. 
possui registros de 132 barragens, 
das quais 84 com dano potencial 
alto. Esse último cenário apresenta-
rá uma ideia do efeito que a empre-
sa teria em 2019, caso ocorressem 
outros cinco desastres parecidos 
com Brumadinho. Isso corresponde 
a acontecer acidentes com 3,8% de 
suas barragens ou 6% de suas bar-
ragens classificadas como de alto 
poder de danos.

Assim como nos demais cená-
rios, os efeitos desses novos even-
tos não causariam alterações na 
operação da empresa, ou seja, a 
expectativa de receitas ficaria man-
tida. As provisões para Brumadinho 
também não sofreriam alterações 
para os trimestres seguintes.

Com cinco novos acidentes o 
prejuízo operacional em 2019 se-
ria de R$55,58 bilhões aproxima-
damente. Para efeito de compara-
ção, seria necessário que a empresa 
apurasse em 2020 o equivalente ao 
lucro operacional de 2018 inteiro 
mais três meses, apenas para rever-
ter o prejuízo operacional de 2019.

4.3.5 Cenários: comentário
Esses cenários têm como prin-

cipal objetivo apresentar os gra-
ves efeitos que fatalidades como 
as que ocorreram em Brumadinho 
e Mariana podem causar no resul-
tado de uma empresa, lembrando 
que ambas as barragens estavam 
classificadas com risco remoto, o 
que permitiu que as entidades se-
quer divulgassem os danos poten-
ciais em suas demonstrações con-
tábeis. 

5. Considerações Finais

Este trabalho permitiu mostrar 
o impacto que um evento classi-
ficado como remoto produziu no 
resultado da Vale S.A., divulgado 
no primeiro trimestre de 2019, e 
que apresentou um prejuízo de 
R$6,4 bilhões para esse período. 
Esse resultado negativo se deve ao 
valor de R$17,3 bilhões que a em-
presa provisionou em decorrência 

do rompimento da barragem I, em 
Brumadinho. Em nenhum momen-
to, ao longo dos últimos dez anos, 
a empresa havia divulgado a pos-
sibilidade de haver uma provisão 
dessa ordem relacionada a um de-
sastre ambiental, ou seja, em suas 
notas explicativas não havia pas-
sivos contingentes que fizessem 
menção ao risco de uma barra-
gem romper e causar tantos danos 
ambientais, sociais e econômicos. 
De acordo com NBC TG 25 (R2), a 
Vale S.A. não errou em não divul-
gar as obrigações de saídas de re-
curso no caso de rompimento de 
sua barragem, uma vez que essa 
possuía uma probabilidade remo-
ta de ocorrência. Todavia, a NBC 
TG 26 (R5) deixa claro que as in-
formações que forem relevantes 
para a compreensão das demons-
trações contábeis, mas que não 
foram apresentadas nela, devem 
ser divulgadas em notas explicati-
vas. Portanto, a Vale S.A. possuía 
conhecimento suficiente da di-

Tabela 12 – Hipótese para lucro operacional em 2019 com cenário 
catastrófico

Lucro operacional (em milhões de reais)
1T 2T 3T 4T Total

2018 9.626 10.377 12.962 10.904 43.869
2019 (6.714) 11.428 (20.355) (39.937) (55.578) -226,69%

Fonte: desenvolvido pelos autores com base no relatório do primeiro trimestre de 2019 da Vale S.A.

“De acordo com NBC TG 25 (R2), a Vale S.A.  
não errou em não divulgar as obrigações de saídas 

de recurso no caso de rompimento de sua barragem, 
uma vez que essa possuía uma probabilidade  

remota de ocorrência.”
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mensão que um possível desastre 
poderia causar em suas demons-
trações contábeis, visto que havia 
um precedente histórico, o rompi-
mento da barragem de Fundão, da 
Samarco Mineração S.A., empresa 
pertencente à própria Vale S.A. e à 
BHB Biliton. Como já discorrido an-
teriormente esse desastre é a causa 
de prejuízos acumulados pela Sa-
marco Mineração S.A. desde 2015, 
ano do desastre.

Partindo do princípio de que 
as demonstrações contábeis de-
vem refletir com fidelidade a si-
tuação financeira e patrimonial de 
uma empresa, permitindo que os 
usuários das informações possam 
tomar decisões com segurança, é 
pertinente afirmar que, indepen-
dentemente de a probabilidade de 
uma barragem romper ser remo-
ta, deve ser exigida a divulgação 
para o passivo contingente quando 
o dano potencial associado dessa 
barragem for alto.

 A política de segurança de bar-
ragens no Brasil possui uma am-
pla legislação acerca da exploração 
mineral. As empresas são respon-
sáveis pelo controle, pela manu-
tenção e pela segurança das bar-
ragens. Essas são classificadas de 
acordo com sua categoria de risco 
e de seu dano potencial associado. 
Há um cadastro nacional e um re-
latório anual de acompanhamento, 
divulgando à sociedade a evolução 
das barragens no país. Portanto, é 
de conhecimento das empresas a 
dimensão do passivo contingente 
relativo a cada uma de suas bar-
ragens. Conjuntamente, hoje, pos-
suímos dois casos amplamente di-
fundidos e que revelaram o quanto 
um desastre pode custar para as 
empresas e para a sociedade. Ma-
riana e Brumadinho devem ser os 
vetores de mudanças, não de re-
corrência.

Com a divulgação do passivo 
contingente de cada uma dessas 
barragens, é possível que desastres 

como esses não voltem a ocorrer, 
posto que, além dos entes públicos 
e das próprias empresas, teremos, 
também, diversos acionistas como 
fiscalizadores.

Este trabalho não se conclui 
apenas com o estudo ora apresen-
tado. Um dos objetivos é incentivar 
a pesquisa nessa área. O presen-
te trabalho foi realizado observan-
do apenas as demonstrações con-

tábeis da Vale S.A no período de 
2009 a 2018. Para melhor com-
preensão e dimensão do assunto, 
é necessário um aprofundamen-
to maior tanto na legislação per-
tinente ao assunto, bem como em 
estudos anteriores realizados so-
bre o assunto. Sugerem-se, inclu-
sive, estudos com outras empresas 
para confirmação do estudo aqui 
ora realizado.
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1. Introdução

A pesquisa científica é o veícu-
lo norteador para a obteção do co-
nhecimento da realidade. Na área 
de Ciências Sociais Aplicadas, es-
pecificamente na Contabilidade, os 
resultados contribuem para a evo-
lução da compreensão da prática 
contábil, o ideal modelo decisório 
dos usuários das informações con-
tábeis, os efeitos das normas, mas, 
principalmente, na consolidação do 
conhecimento científico. 

Kettle, Santos e Marion (2014) 
reconhecem que, nos últimos anos, 
foram desenvolvidas no Brasil vá-
rias pesquisas científicas de cunho 
interdisciplinar, envolvendo duas 
grandes áreas: Contabilidade e Edu-
cação. Surge assim o título educa-
ção contábil e com ele a preocupa-
ção e interesse por entender o seu 
processo educativo, especialmente 
no aspecto ensino-aprendizagem 
da Contabilidade. 

No âmbito do Conselho Federal 
de Contabilidade, o ano de 2014 
foi marcado pela segunda gestão 
do presidente José Martonio Alves 
Coelho, o qual afirmou, 
no Editorial da 
Revista Brasi-
leira de Conta-
bilidade, que sua 
administração seria 
marcada por uma priorida-
de à Educação: “Paralela-
mente, mas com o mes-
mo esforço e 

determinação, vamos promover 
ações que objetivam ao desenvol-
vimento profissional e à educação 
continuada, com a maior abrangên-
cia possível, para dar oportunida-
de a todos os profissionais do País” 
(COELHO, 2014, p. 03).

A Ciência Contábil, assim como 
as demais ciências, exige pesquisas 
que propiciem o surgimento de téc-
nicas capazes de proporcionar um 
aprendizado significativo, o uso de 
metodologias ativas e principal-
mente uma formação docente de-
tentora de competências pedagó-
gicas e andragógicas. Esse campo, 
associado diretamente com a atua-
ção empresarial, resulta em profes-
sores com carência de práticas me-
todológicas de ensino, limitando-se 
à transmissão de conteúdos, já que 
sua respectiva formação de ba-
charel não proporciona os conhe-
cimentos pedagógicos, e sua pós-
graduação não enfatiza as técnicas 
necessárias para que o processo de 
ensino-aprendizagem tenha êxito 
(FERREIRA; WUNSCH, 2019).

Diante desse cenário, a partir 
dos artigos publicados na Revis-

ta Brasileira de Conta-
bilidade (RBC), no 

período de 
2 0 1 4 

a 2018, questiona-se: quais são os 
temas de cunho educacional pu-
blicados na RBC vinculados à área 
contábil no período de 2014 a 
2018? Este estudo focaliza, portan-
to, pesquisas na linha da educação 
contábil, publicadas no respectivo 
período de tempo, que tratem de 
temas capazes de repensar o mode-
lo acadêmico atualmente adotado, 
e em ferramentas pedagógicas ou 
andragógicas que possam ser úteis 
para o professorado.

O crescimento da quantidade 
de cursos de pós-graduação stric-
to sensu (PPGs) em Contabilidade 
desencadeia a produção significati-
va de diferentes estudos e a forma-
ção de novos pesquisadores volta-
dos para a interdisciplinaridade do 
campo educacional e contábil. “A 
formação única, docente ou pes-
quisador, não atende às necessida-
des do novo mercado. A união das 
duas formações é que contempla as 
necessidades do mercado e os obje-
tivos dos PPGs” (COMUNELO et al., 
2012, p. 17).

A pesquisa justifica-se pelo fato 
de prover a futuros pesquisadores 
uma mostra significativa da RBC em 
termos de tendências de linhas e/
ou temáticas pedagógicas e da an-
dragogia na Ciência Contábil; con-
tribuir para a conscientização dos 
docentes com respeito a sua for-
mação continuada, no que tange 
a sua participação na formação de 
futuros profissionais; e acompa-
nhar os impactos desencadeados 
pelos avanços tecnológicos nas Ins-
tituições de Ensino. 

2. Referencial Teórico

O campo contábil 
passa, nos últimos anos, 
por grandes mudanças, 

tanto no cenário interno 
quanto externo. As reflexões quan-
to aos Exame de Suficiência, siste-
mas de avaliações, práticas peda-
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gógicas, perspectivas dos discentes, 
entre outros, retratam um interesse 
constante pelo processo educativo, 
especialmente no tocante ao aspec-
to do ensino-aprendizagem das no-
vas tecnologias (MIRANDA, 2011).

Os avanços tecnológicos na área 
contábil vêm sendo marcados pelo 
ritmo acelerado e pela variedade 
de inovações tecnológicas que es-
tão sendo introduzidas no merca-
do. Esses fatores, aliados à dissemi-
nação da Tecnologia da Informação 
(TI) por todas as atividades das em-
presas, vêm impondo a necessidade 
de refletir, cada vez mais, sobre os 
impactos gerados por esses avanços 
tecnológicos na atividade contábil 
(DEITOS, 2003). 

Além das alterações de compe-
tências individuais na área contábil, 
em que os profissionais passam a 
manusear um maior número de in-
formações para assegurar aos ges-
tores respostas rápidas, precisas e 
fidedignas, percebe-se também o 
reflexo dessas necessidades organi-
zacionais na educação (ANTONELLI; 
COLAUTO; CUNHA, 2012): 

 
(...) o impacto dessas mudanças eco-
nômicas, políticas e sociais que ca-
racterizam a chamada Sociedade do 
Conhecimento são refletidas tam-
bém no âmbito das instituições edu-
cacionais. As novas atribuições espe-

radas ao perfil do trabalhador têm 
aumentado às exigências no proces-
so de formação que visam desenvol-
ver competências de educabilidade, 
de relacionamentos e aquelas classi-
ficadas como básicas nos diferentes 
campos de conhecimento (MEDEI-
ROS; OLIVEIRA, 2009, p. 2). 

Albrecht e Sack (2000) advertem 
ao corpo acadêmico contábil que 
a educação nessa área deve mudar 
para manter a relevância, sua posi-
ção dentro da profissão e agregar 
valor a estudantes e negócios. Con-
siderando a tecnologia como atual 
fonte responsável por reduzir o cus-
to da informação e aumentar o nível 
de concorrência entre as organiza-
ções, tais recursos tecnológicos são 
responsáveis por dois grandes im-

pactos nos negócios: (i) eliminaram 
o modelo contábil antigo, em que a 
informação e o conhecimento eram 
caros. Na nova economia, qualquer 
um com o software certo pode se 
tornar um “contador” ou “gerente 
financeiro” e produzir informações 
financeiras para fins de decisão; (ii) 
aumento drástico do nível de compe-
tividade entre todas as organizações. 

A relação da base intelectual, 
aqui referenciada pela Universi-
dade, com o mundo do trabalho 
“contribui assim para manter ou 
para modificar uma concepção do 
mundo, isto é, para promover no-
vas maneiras de pensar” (GRAMSCI, 
1982, p. 08). Ou seja, pode-se dizer 
que tem exigido das universidades 
a formação de profissionais com as 
seguintes atribuições: 

Figura 1 – Mundo do trabalho X Universidade (atual)

	
Fonte: Ferreira e Wunsch (2019)

“A Ciência Contábil, assim como as demais 
ciências, exige pesquisas que propiciem o surgimento 
de técnicas capazes de proporcionar um aprendizado 

significativo, o uso de metodologias ativas e 
principalmente uma formação docente detentora de 

competências pedagógicas e andragógicas.”
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As habilidades técnicas ain-
da são consideradas como implí-
citas na base de domínios de uma 
pessoa que entra em uma carreira 
contábil ou em sua área acadêmi-
ca, porém acredita-se que é preci-
so mais do que habilidades técnicas 
para se ter sucesso. Setyaningrum, 
Muktiyanto e Hermawan (2015) 
alegam que o sistema educacio-
nal não está fazendo o suficiente 
para preparar os graduados para 
o mundo do trabalho. As evidên-
cias mostram que os empregado-
res, profissionais, corpo acadêmico, 
estudantes e o Governo percebem 
que muitas habilidades de empre-
gabilidade não foram adequada-
mente desenvolvidas por maior 
parte dos programas de educação.

 

3. Metodologia

A pesquisa documental com 
base nas edições das Revistas Bra-
sileiras de Contabilidade (RBC) é 
de natureza descritiva e analítica, e 
adota uma abordagem quanti-qua-
litativa. A coleta de evidências deu-
se a partir dos arquivos disponibi-
lizados no endereço eletrônico da 
RBC, órgão oficial de divulgação do 
Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), desde o ano de 2014.

A Revisão Sistemática Literária 
(RSL) realizada deu-se primeiramen-
te, quando foram revisadas todas as 
publicações na RBC; e a segunda foi 
filtrar apenas as pesquisas que ver-
savam sobre assuntos atinentes à 
educação contábil. Quando se usa 
o termo “cunho educacional” e, 
não, “cunho pedagógico”, justifica-
se pelo fato de o estudo também 
tratar de pesquisas voltadas para o 
campo da Andragogia, arte ou ciên-
cia de orientar adultos.

Entre os 180 artigos publicados 
no período delimitado, identifica-
ram-se 22 artigos da temática em 
questão, os quais foram lidos inte-
gralmente, e suas informações fo-

ram organizadas em uma tabela 
contendo: o ano de publicação; o 
tema do artigo; os sujeitos envol-
vidos; os referenciais pedagógicos 
adotados; e, principalmente, os re-
sultados de cada pesquisa. A partir 
dessa tabela foi possível identificar 
as categorias temáticas e, consecu-
tivamente, elaborou-se uma segun-
da tabela, contendo o desenvolvi-
mento de pesquisas sobre educação 
contábil no período analisado. 

Nessa base de dados, foram ob-
tidas informações para investigação 
das seguintes variáveis de interes-
se e preocupação com o ensino da 
Contabilidade: a) sistema de avalia-
ção; b) qualidade de ensino; c) me-
todologias e estratégias de ensino; 
d) formação docente; e) perfil dos 
estudantes e docentes; f) visão dos 
alunos sobre o curso; g) produção 
acadêmica.

4. Apresentação e  
Análise dos Dados

Os artigos publicados nesse perío-
do de 5 anos distribuem-se de acordo 
com a Figura 2, totalizando 22 artigos. 

Percebe-se um equilíbrio das pu-
blicações de artigos de cunho peda-
gógico, salvo no ano de 2017 (8 ar-
tigos), o que, em princípio, não se 
identifica motivo relevante para tal.

Os estudos foram categorizados 
à luz da linguagem própria da área 
pedagógica, tais como: sistemas de 
avaliação; qualidade de ensino; me-
todologias e estratégias de ensino; 
formação docente; perfil dos es-
tudantes; visão dos alunos sobre o 
curso de Contabilidade e produção 
acadêmica. As variáveis de interesse 
e preocupação com o ensino da Con-
tabilidade se distribuem como expos-
to na Figura 3. 

Figura 2 – Distribuição dos artigos da RBC no período 2014-2018
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Fonte: desenvolvido pelos autores.

Figura 3 – Distribuição dos artigos da RBC por temática 2014-2018
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Estudos envolvendo sistemas de 
avaliação foi a categoria que mais 
obteve publicações (6 artigos), em 
seguida metodologias e estratégias 
de ensino (5 artigos), perfil dos alu-
nos e docentes (4 artigos), produ-
ção acadêmica (3 artigos) e qualida-
de de ensino (2 artigos). Formação 
docente e visão dos alunos sobre o 
curso foram o de menor publicação 
(1 artigo cada).

4.1 Estudos sobre sistemas de 
avaliação 

Sá e Neco (2015) analisaram o 
desempenho no Enade dos alunos 
de cursos de graduação bacharelado 
em Ciências Contábeis. A maior par-
te dos alunos pertence ao sexo femi-
nino; consideram-se de cor branca; e 
têm pai e mãe com baixo acesso aos 
mais elevados níveis de ensino. Os 
estudos envolvendo o modelo de re-
gressão mostraram que os aspectos 
referentes a sexo, idade, cor da pele 
que o aluno se considera, o fato de 
morar com os pais, renda familiar, 
ser bolsista do ProUni, ou das IES, 
nível de escolaridade da mãe e ter 
concluído o ensino médio na região 
Sudeste ou Sul tiveram relação com 
o resultado no componente ocupa-
cional dos alunos.

Neves Júnior et al. (2015) exami-
naram a percepção dos responden-
tes quanto à importância do Exame 

de Suficiência como ferramenta de 
avaliação de qualidade na formação 
profissional do contador. A pesqui-
sa de campo demonstrou que 86% 
dos respondentes concordam que o 
futuro contador precisa ser avaliado 
para ingressar no mercado de traba-
lho; 59% concordam que o Exame 
de Suficiência assegura a entrada de 
profissionais qualificados no merca-
do de trabalho; e 54% concordam 
que ele tem condições de demons-
trar que os aprovados estão prepa-
rados para o exercício profissional. 

Silva e Buesa (2016) analisaram 
os fatores que influenciam as altas 
taxas de reprovação no Exame de 
Suficiência. Por meio dos questio-
nários aplicados, constataram que 

o alto índice de reprovação se dá 
principalmente pela quantidade 
de conteúdo para lembrar e estu-
dar, questões muito longas, falta de 
atenção e concentração no exame 
e perda de tempo com cálculos, as-
sim como a falta de interesse dos 
alunos durante o curso e a falta de 
preparo suficiente.

Bezerra e Lucena (2017) exami-
naram o comportamento dos con-
teúdos referentes à formação pro-
fissional e os resultados obtidos 
nessas questões dos Exames de Su-
ficiência contábil de 2011 a 2015. 
Os resultados apontam que o foco 
principal do Exame é com relação 
às questões de formação profissio-
nal, com 76% do total de questões, 

Tabela 1 – Sistemas de Avaliação
Ano Título do Artigo Autores

2015 Um estudo sobre os determinantes de desempenho no 
Enade de alunos do curso de Ciências Contábeis

Luciano Pinheiro de Sá e Luís 
Antônio do Nascimento Neco

2015 Exame de Suficiência na percepção dos inscritos que se 
submeteram à prova no Distrito Federal

Idalberto José das Neves Júnior, 
Simone Alves Moreira, Roberto 
Gonçalves dos Reis e Rogério 
Lacerda de Faria

2016 Exame de Suficiência pesquisa de campo na Faculdade de 
Administração de Ciências Contábeis – São Roque (SP)

Silvia Aparecida Pires da Silva e 
Natasha Young Buesa

2017 Exame de Suficiência contábil uma análise dos conteúdos 
de formação profissional nas provas de 2011 a 2015

Herbert Augusto Gomes Bezerra 
e Wenner Gláucio Lopes Lucena

2017
Educação a Distância (EaD) a percepção dos estudantes 
dos cursos de Ciências Contábeis de Petrolina (PE) e 
Juazeiro (BA) acerca do Exame de Suficiência

Iris Ribeiro de Melo, Wellington 
Dantas de Sousa, Juliana Reis 
Bernardes e Josaias Santana dos 
Santos

2017 As idas e vindas do Exame de Suficiência Vicente Bicudo de Castro
Fonte: desenvolvido pelos autores.

“As habilidades técnicas ainda são consideradas 
como implícitas na base de domínios de uma pessoa 
que entra em uma carreira contábil ou em sua área 

acadêmica, porém acredita-se que é preciso mais do 
que habilidades técnicas para se ter sucesso.”
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e que a disciplina com maior des-
taque é a de Contabilidade Geral, 
cujo conteúdo programático é o 
maior entre todas as disciplinas lis-
tadas no Edital, sendo plenamen-
te justificável pela quantidade de 
situações que envolvem o uso da 
disciplina no dia a dia do profissio-
nal da contabilidade.

Melo et al. (2017) investigaram 
a percepção dos alunos dos cursos 
de Ciências Contábeis na modali-
dade “a distância” acerca do Exa-
me de Suficiência para a obtenção 
do registro profissional contábil. 
Os resultados obtidos revelam que 
uma parte considerável dos dis-
centes tem a percepção de que a 
aprovação no Exame de Suficiência 
lhes oferece melhores condições 
para atuarem como profissionais, 
proporciona maior credibilidade 
aos profissionais da contabilida-
de, melhora a qualidade do ensi-
no das instituições de ensino supe-
rior e tende a dar credibilidade aos 
serviços prestados.

Castro (2017) expõe uma re-
trospectiva das idas e vindas do 
Exame de Suficiência do CFC, in-

cluindo sua breve existência de 
2000 a 2004 e seu retorno em 2010 
e busca compreender quais moti-
vos sociopolíticos e econômicos le-
varam o CFC a conseguir reestabe-
lecer o seu Exame de Suficiência em 
2010. Os resultados apontam que 
as mudanças sociopolíticas e eco-
nômicas que ganharam momento 
no início do século XXI e facilita-
ram o reestabelecimento com su-
porte legal do Exame de Suficiência 
para os profissionais da contabili-
dade, em 2010, vão desde as trans-
formações da Contabilidade brasi-
leira, a uma maior proximidade do 
CFC com o Governo, além de uma 
preocupação com a qualidade do 
crescente número de cursos de 
Contabilidade no Brasil.

Os estudos elencados nesta ca-
tegoria têm predominância 

na percepção e satis-
fação dos discen-
tes quanto aos sis-
temas de avaliação 

do Ensino Superior. 
A tendência no sis-

tema universitário mo-
derno não é se limitar a 

apenas um único sistema de 
avaliação, pois devem ser ofere-

cidos campos de aplicações para 
a pesquisa científica, para a forma-

ção de professores, para cursos téc-
nicos especializados, para o auxílio 
técnico às empresas e para o ques-
tionamento crítico da sociedade. 

O exame de suficiência, prova 
realizada para auferir capacidade de 
exercício da função após realização 
de um curso de graduação, torna-
se um recurso importante quanto à 
melhoria e à qualidade do curso e, 
principalmente, no sentido de reco-
nhecer a importância do profissional 
e sua certificação de que está apto 
para atuar no mercado de trabalho. 
Dessa forma, é inevitável constatar 
que os futuros profissionais da con-
tabilidade, necessariamente, terão 
de ter uma base acadêmica sólida 
para ampliar as oportunidades de 
crescimento pessoal e empresarial.

4.2 Estudos sobre qualidade de 
ensino

Costa et al. (2016) identifica-
ram a compreensão dos discentes 
do curso de Ciências Contábeis de 
Instituições de Ensino Superior (IES) 
baianas acerca das informações 
contábeis disponíveis nos demons-

Tabela 2 – Qualidade de Ensino
Ano Título do Artigo Autores

2016 As Demonstrações Contábeis do setor público sob a 
ótica dos discentes de IES baianas

Jandmilli Gonçalves da Costa, 
Raimundo Nonato Lima Filho, 
Francisco Marton Gleuson Pinheiro e 
Romilson do Carmo Moreira

2016
A motivação dos discentes do curso de Ciências 
Contábeis em relação à didática no ensino em 
Ciências Contábeis

Leandro Nascimento Rezende, Silvio 
Freitas da Silva, Donizete Reina e  
Diane Rossi Maximiano Reina

Fonte: desenvolvido pelos autores.
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trativos destinados ao setor públi-
co. Os dados apontaram que os dis-
centes não compreendem os termos 
empregados nos demonstrativos 
aplicados no setor público e a con-
tribuição da pesquisa decorreu da 
identificação de algumas deficiên-
cias encontradas no ensino das IES 
baianas, buscando melhorar a qua-
lidade do ensino dos futuros profis-
sionais da contabilidade.

Rezende et al. (2016) investiga-
ram a percepção entre os métodos 
didáticos utilizados pelos docen-
tes e a motivação para a aprendi-
zagem dos discentes do curso de 
Ciências Contábeis de uma institui-
ção pública de ensino de Minas Ge-
rais. Os principais resultados apon-
tam que os discentes se sentem 
“motivados” com o curso de Ciên-
cias Contábeis, em que 55,4% dis-
seram sentir-se “muito motivados” 
ou “motivados”, todavia, 56,2% 
acham “pouco” ou “nada motiva-
dor” os métodos didáticos utiliza-
dos pelos professores do curso. Os 
autores concluíram que há uma ne-
cessidade premente de atualização 
dos professores em sua formação 
acadêmica continuada, com ênfa-
se em curso de didática, de modo 
a auxiliá-los a alcançar técnicas de 
ensino eficazes, buscando, cada vez 
mais, a motivação e aceitação dos 
acadêmicos com os métodos didáti-
cos e os recursos instrucionais apli-
cados em aula.

A reflexão quanto à qualidade 
do ensino das instituições educa-
cionais no Brasil desencadeia al-
gumas limitações, pois não se leva 
em consideração as deficiências da 
formação precedente dos alunos e 
não se procura avaliar a qualidade 
em termos de um modelo único, 
como se todas as instituições e alu-
nos tivessem o mesmo objetivo. A 
tendência dos estudos sobre a qua-
lidade de ensino nos cursos supe-
riores não se limita apenas a uma 
boa formação acadêmica dos do-
centes e métodos didáticos inova-

dores, mas à necessidade da par-
ticipação de estudantes dos níveis 
sociais mais pobres. Avaliar uma 
instituição apenas pelo desenvolvi-
mento final dos alunos é um equí-
voco, pois instituições que acolhem 
alunos com déficit de formação e 
conseguem superar tais obstáculos 
agregam mais valor do que aquela 
que só recebe bons alunos. O signi-
ficado da qualidade de ensino deve 
ser repensado de acordo com a rea-
lidade educacional do País.

O curso de Ciências Contábeis 
sofreu em sua evolução histórica 
uma democratização do seu aces-
so, ou seja, atualmente tem-se uma 
heterogeneidade de alunos tan-
to em termos de formação ante-
rior como de interesses e vocações. 
Diante disso, as instituições devem 
seguir uma organização flexível que 
não se limite a um currículo prede-
terminado, mas na disponibilida-
de de amplas opções de disciplinas 
que se adaptem às novas necessi-
dades e tecnologias. As pesquisas 
demonstram que essa gradual mu-
dança curricular também exige que 
os professores estejam se atualizan-
do e reformulando seus programas 
constantemente.

4.3 Estudos sobre metodologias e 
estratégias de ensino

Lima e Bruni (2014) verificaram 
a percepção dos operadores da 

Contabilidade (profissionais, pro-
fessores, alunos e usuários da Con-
tabilidade) acerca das competências 
de um bom professor de Contabi-
lidade. De acordo com o questio-
nário aplicado, observou-se que 
os respondentes dão importância 
para os aspectos da competência 
específica, acadêmica, pedagógica 
e política e social, respectivamen-
te. Assim, os operadores da Conta-
bilidade, em geral, esperam que os 
professores de Contabilidade atuem 
no campo profissional da Contabi-
lidade, concatenando-a com a vida 
acadêmica e complementando-a 
com aspectos pedagógicos, deixan-
do de lado aspectos do atributo po-
lítico e social como algo importante 
ao exercício do magistério superior.

Boya e Ferreira (2016) identifica-
ram a influência do estágio na vida 
profissional dos alunos do curso de 
Ciências Contábeis da Faculdade 
Sudamérica. Por intermédio do le-
vantamento de dados com egressos 
ex-estagiários do curso de Ciências 
Contábeis, por meio de um ques-
tionário disponibilizado em meio 
digital, os resultados apontam que 
o estágio contribuiu para a forma-
ção profissional dos egressos, dan-
do a eles experiência profissional e 
desenvolvendo as competências re-
queridas pelo mercado de trabalho, 
especialmente a capacidade de tra-
balhar em equipe.

Tabela 3 – Metodologias e Estratégias de Ensino
Ano Título do Artigo Autores

2014
Competências para exercício do magistério superior em 
Contabilidade um olhar a partir da percepção dos seus 
operadores

Bruno de Jesus Lima,  
Adriano Leal Bruni

2016 A influência do estágio na vida profissional dos egressos 
do curso de Ciências Contábeis da Faculdade Sudamérica

Valéria Lobo Archete Boya,  
Paula Miranda Ferreira

2016
O uso de planilhas eletrônicas no auxílio do ensino da 
Contabilidade nos cursos técnicos do Campus Ifam-
Itacoatiara-AM

Hebert Lecok Freire do 
Nascimento, Raimunda Monica 
Assunção

2017
Desafios de aprendizagem autônoma dos estudantes de 
Ciências Contábeis do curso de educação a distância à luz 
da teoria da Autodeterminação

Ana Lucia Fontes de Souza 
Vasconcelos, Deivisson Rattacaso 
Freire, Juliana Siqueira Sercundes

2017
Experiência no ensino contábil uso de práticas inovadoras 
de ensino, de recursos tecnológicos e de avaliações 
operatórias

Wagner da Costa Godoi

Fonte: desenvolvido pelos autores.
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Nascimento e Assunção (2016) 
apresentaram um relato de expe-
riência que mostra a importância 
da informática na metodologia de 
ensino da disciplina Contabilidade 
Geral desenvolvida nos cursos téc-
nicos subsequentes de Administra-
ção, Agronegócios e Contabilidade 
do Instituto Federal do Amazonas 
– Campus Itacoatiara (Ifam/Cita). 
Como as aulas eram ministradas no 
horário noturno, os resultados de-
monstraram que o rendimento era 
muito prejudicado pelo cansaço 
dos alunos, que normalmente tra-
balham durante o dia. Ao iniciar o 
manuseio das planilhas eletrônicas, 
pôde-se notar que eles passaram a 
interagir mais em sala, o que levou 
a um aumento na produtividade e, 
consequentemente, um maior ren-
dimento na disciplina.

Vasconcelos, Freire e Sercundes 
(2017) identificaram os desafios de 
aprendizagem autônoma por meio 
da percepção dos alunos de bacha-
relado em Ciências Contábeis na 
modalidade “a distância”, em re-
lação aos fatores de acessibilidade, 
avaliação dos recursos utilizados, 
dedicação ao curso, autoavaliação 
dos estudantes e dimensionamento 
da carga horária. A análise dos da-
dos obtidos por meio dos questio-
nários, mostrou que os alunos pos-
suem um perfil de faixa etária entre 
27 e 34 anos; dos 17 alunos, 7 es-
tão cursando sua segunda gradua-
ção; e todos possuem ocupação de 
trabalho ou estágios. Além disso, do 
total, 13 afirmaram trabalhar 8 ho-
ras ou mais e os demais de 4 a 6 ho-
ras. Na percepção dos alunos, quan-
to à avaliação de suas motivações 
de autodeterminação, os resultados 
apontam para motivações extrínse-
cas por regulação integrada (média 
= 7,75), seguida das motivações in-
trínsecas (média = 7,04) e da regu-
lação identificada (média = 6,23).

Godoi (2017) relata uma expe-
riência no ensino e aprendizagem 
de disciplinas relacionadas à Con-

tabilidade ministradas a alunos de 
uma Instituição de Ensino Superior 
na cidade de Lorena, interior de São 
Paulo. O relato demonstra a utiliza-
ção de técnicas oriundas de meto-
dologias ativas de ensino, do uso 
de tecnologia no aprendizado e da 
prática de avaliação por provas ope-
ratórias, bem como os resultados 
obtidos nas avaliações.

A universidade é uma instituição 
educacional cuja finalidade é a per-
manente atividade da crítica, que 
sustenta habilidades acadêmicas, 
pedagógicas e sociais. Essas habili-
dades são produzidas nas análises 
que se realizam no processo de en-
sinar, ou seja, decorrentes da meto-
dologia e estratégia de ensino ado-
tada pelo professor. Dessa forma, o 
conjunto de pesquisas evidenciam a 
importância da utilização de técni-
cas provenientes de metodologias 
ativas de ensino, do uso de novas 
tecnologias e da prática de avalia-
ção por provas operatórias, bem 
como a importância do estágio 
como metodologia de articulação 
entre conhecimento teórico e prá-
tico, em que contribui decisivamen-
te para a formação de um profissio-
nal que compreende que a teoria e 
a prática são elementos dependen-
tes entre si e que se complementam. 

O exercício docente no ensino 
superior exige competências espe-
cíficas, que serão construídas de 
acordo com a didática do profes-
sor, transcendendo o seu conheci-
mento técnico específico de cada 
disciplina, e favorecendo uma prá-
tica docente sem verdades absolu-
tas e que provoque a reflexão dos 
alunos. O processo de construção 
do conhecimento é obtido por de 
novos processos metodológicos 
de aprendizagem, pois permitem 

à escola um novo diálogo com os 
indivíduos e com o mundo. Dessa 
forma, as novas tecnologias aden-
tram as escolas como responsáveis 
por propiciar aos professores e alu-
nos uma reformulação de suas re-
lações, bem como a inclusão da es-
cola no meio social.

4.4 Estudos sobre formação 
docente

Wiesner (2018) comparou os 6 
princípios do modelo Andragógi-
co, de Malcolm Knowles, com as 
características do ensino superior 
em Ciências Contábeis. As discus-
sões deste estudo indicam que as 
diferenças identificadas não são 
um empecilho para a aplicação do 
modelo e a grande quantidade de 
características similares indicam a 
possibilidade de potencializar o en-
sino superior de adultos na Conta-
bilidade e, inclusive, fomentar as 
práticas metodológicas para aque-
les profissionais que não obtiveram 
uma devida formação complemen-
tar para o exercício da profissão do-
cente. Ao ter como foco a docência 
universitária em contextos de cur-
sos que não sejam das licenciaturas, 
ou seja, da educação pura, enten-
de-se a relevância de refletir como 
são formados, em propostas conti-
nuadas, os docentes do Curso Ba-
charelado em Ciências Contábeis. 
Os estudos demonstram que esses 
professores são grandes especialis-
tas nas suas áreas, mas com pou-
ca formação nas questões pedagó-
gicas (FERREIRA; WUNSCH, 2018). 
A formação do professorado não 
pode ser vista apenas como o do-
mínio das disciplinas acadêmicas 
ou científicas, mas deve ir além, por 
meio de uma investigação sobre a 
necessidade de estabelecer novos 

Tabela 3 – Formação Docente
Ano Título do Artigo Autores

2018 Análise da relação entre o modelo Andragógico, de Malcolm Knowles e as 
características do ensino superior em Ciências Contábeis Rodrigo Wiesner

Fonte: desenvolvido pelos autores.
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modelos interativos e participati-
vos na prática da formação.

A introdução dos recursos tec-
nológicos nas salas de aula facilita 
as trocas interindividuais, as infor-
mações se tornam mais acessíveis e 
os materiais pedagógicos evoluem 
de livros-textos para programas e 
projetos mais amplos. Lidar com es-
sas mudanças de cultura nos espa-
ços de ensino-aprendizagem é desa-
fiador, mas não pode ser enfrentado 
com resistência. O professor neces-
sita então aprimorar a sua difusão 
do saber através de canais que des-
pertem o interesse do aluno, que o 
retire do tédio das aulas expositi-
vas, para que adentrem ao merca-
do como profissionais competentes 
de visível conhecimento e com expe-
riências no mais alto nível didático. 

4.5 Estudos sobre perfil dos 
estudantes e docentes

Santana e Faria (2015) investi-
garam os motivos que levaram à 
escolha do curso de Ciências Con-
tábeis pelos alunos recém-ingres-
sos, sob as premissas da teoria das 
Representações Sociais. A pesquisa 
também averiguou qual é o este-
reótipo do contador na visão des-
ses estudantes. Nos principais resul-
tados, os autores constataram que 
os estudantes mencionaram saber 
trabalhar em grupo (67,86%); que 
são bem organizados (59,82%); e 
que possuem facilidade para re-
solver problemas (54,46%); sen-
do estas características inerentes à 
representação social do contador 
para a amostra. Nascimento et al. 
(2015) analisaram as informações 
referentes aos egressos do curso 
de Ciências Contábeis da Faculda-
de de Ciências Aplicadas e Sociais 
de Petrolina (Facape) no período de 
2008 a 2012. Os resultados eviden-
ciam que os egressos tiveram uma 
evolução profissional e socioeconô-
mica por meio da formação acadê-
mica que escolheram. O resultado 
mostra-se relevante no momento 

que a Ciência Contábil passa por 
mudanças significativas e a Conta-
bilidade brasileira em momento de 
expansão e reconhecimento.

Matieli e Lima (2018) investi-
garam o perfil dos professores de 
Ciências Contábeis das Instituições 
de Ensino Superior do Estado de 
Mato Grosso do Sul. A amostra da 
pesquisa foi de 72 respondentes, 
na sua maioria do gênero masculi-
no (68,1%), com tempo de docên-
cia entre 7 e 25 anos; 73,6% são 
graduados em Ciências Contábeis; 
todos têm pós-graduação, sen-
do 20 lato sensu e 52 stricto sen-
su; 65,3% participaram de orienta-
ção de Trabalhos de Conclusão de 
Curso (TCCs) e bancas examinado-
ras nos últimos dois anos. A maioria 
(54,2%) não palestrou neste mesmo 
período, mas participou de eventos 
como ouvinte (93,1%).

May, Visentainer e Cunha (2018) 
avaliaram o valor percebido e o per-
fil dos alunos do curso de Ciências 
Contábeis de uma IES localizada na 
mesorregião do Vale do Itajaí (SC). 
Os resultados indicam que 67,8% 
dos egressos tem idade de até 30 
anos; o motivo da escolha do curso 
mais evidenciado (49,7%) é a pre-
paração para o mercado de traba-
lho; a dimensão com maior média 
(56%) é o valor emocional; a dimen-
são que mais influencia o valor ge-
ral percebido é a funcional (desejo/
satisfação), que diz respeito à utili-

dade econômica, associada ao valor 
para os estudantes no sentido de se 
conseguir um emprego futuro. 

As pesquisas demonstraram que 
a identidade do aluno do curso de 
Ciências Contábeis é composta por 
atributos como organização, agili-
dade em resoluções de problemas 
e facilidade de trabalhar em grupo. 
A análise das informações advindas 
dos alunos egressos revelam uma 
evolução profissional e socioeco-
nômina por meio dessa formação 
acadêmica, associada com fatores 
de acessibilidade, dedicação ao cur-
so e motivações de autodetermina-
ção durante a graduação. 

O perfil do professor universitá-
rio do curso de Ciências Contábeis 
é marcado por ser detentor de pós-
graduação, por buscar uma maior 
ênfase em uma formação genera-
lista e por ampliar as possibilidades 
de experiências práticas durante as 
aulas. Para atender à exigência de 
um perfil multiprofissional, o do-
cente deve investir em uma forma-
ção continuada e ter a sensatez de 
reconhecer que não detém todo o 
conhecimento do mundo, afinal, no-
vidades surgem todos os dias. A so-
ciedade exige um docente moderno 
que seja diplomata para conduzir a 
relação com os seus alunos da me-
lhor forma produtiva e criativa, deve 
ser sólido em sua postura, mas tam-
bém deve estar aberto a diferentes 
ideias e contribuições.

Tabela 4 – Perfil dos estudantes e docentes
Ano Título do Artigo Autores

2015
O perfil dos estudantes recém-ingressos no curso de 
Ciências Contábeis: uma análise à luz da teoria das 
Representações Sociais

Aline Rosário Santana, Juliano 
Almeida de Faria

2015

O perfil socioeconômico e profissional dos egressos do 
curso de Ciências Contábeis da Faculdade de Ciências 
Aplicadas e Sociais de Petrolina (PE), no período de 2008 
a 2012

Auricelia Gomes do Nascimento, 
Wellington Dantas de Sousa, 
João Carlos Hipólito B. do 
Nascimento, Juliana Rei s 
Bernardes

2018
Perfil dos docentes do curso de graduação em Ciências 
Contábeis: uma análise dos profissionais de Mato Grosso 
do Sul

Vanderlei Antonio Matieli, 
Emanoel Marcos Lima

2018 Valor percebido e perfil dos alunos do curso de Ciências 
Contábeis

Jéssica Regiane May, Leila Chaves 
Cunha, Jeancarlo Visentainer

Fonte: desenvolvido pelos autores.
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4.6 Estudos sobre visão dos alunos 
sobre o curso de Contabilidade

Cavalcante, Pilla e Obalski 
(2014) investigaram a percepção 
dos alunos concluintes dos cursos 
de Ciências Contábeis nas IES de 
Porto Alegre (RS) sobre a profis-
são contábil. A maioria dos estu-
dantes diz que a profissão contábil 
tem destaque em nossa sociedade. 
Os estudantes reconhecem a fun-
ção gerencial do contador, decla-
rando que ele contribui com infor-
mações importantes na gestão das 
organizações. Por fim, observa-se 
a conduta ética como fator que in-
fluencia a imagem do contador. O 
estudo se faz importante para iden-
tificar a percepção dos alunos so-
bre a profissão contábil e difundir 
as perspectivas dessa profissão.

Na área pedagógica, a expansão 
da economia brasileira nas últimas 
décadas e, consequentemente, as 
políticas de estímulo ao acesso no 
ensino superior foram responsáveis 
por diversas mudanças quanto ao 
ensino, inclusive nos cursos de Con-
tabilidade. Essas mudanças afetam 
a visão de mundo e expectativas do 
mundo de trabalho, dos estudantes 
e futuros contadores. 

4.7 Estudos sobre produção 
acadêmica

Almeida (2014) descreveu e 
analisou os pontos fracos dos arti-
gos submetidos à Revista Brasilei-
ra de Contabilidade na perspectiva 
dos avaliadores, para proporcionar 
reflexões críticas e úteis aos tra-
balhos de autores e pesquisado-
res antes da submissão. As análises 
dos pareceres indicam que os arti-
gos possuem, em geral, problemas 
como: i) referencial teórico super-
ficial e desatualizado; ii) problema 
de pesquisa e/ou objetivos inade-
quados; iii) estrutura e ortografia; 
iv) metodologia incompleta e/ou 
inadequada e pouco transparente; 
e v) conclusões inadequadas, além 
do escopo do estudo. 

Kettle, Santos e Marion (2016) 
evidenciaram as pesquisas de natu-
reza pedagógica na Revista Brasilei-
ra de Contabilidade (RBC), no perío-
do de 2004 a 2013. As publicações 
são categorizadas a partir do inte-
resse dos pesquisadores por temá-
ticas educacionais, as quais pode-
rão contribuir no sentido de prover 
aos pesquisadores uma tendência 
daquilo que se investiga no campo 
da educação contábil. Destacam-
se os temas voltados para a avalia-
ção e a qualidade no ensino (22%) e 
formação profissional (22%), o que 
aponta para a tendência de interes-
se e preocupação com o ensino da 
Contabilidade e antevê boas pers-
pectivas quanto à aproximação do 
campo educacional no que tange 
ao processo de reflexão da prática 
docente.

Gonçalves (2017) descreveu as 
principais características de artigos 
relacionados com a convergência 
das Normas Brasileiras de Contabi-
lidade às normas internacionais de 
contabilidade (IFRS), publicados em 
periódicos científicos brasileiros no 
período de 2013 a 2015, pertencen-
tes aos estratos A2 a B2 do Siste-
ma Qualis da Capes, fazendo-se uso 
da técnica de análise bibliométrica 
e considerando as palavras-chave: 
Convergência e IFRS. Os principais 

resultados obtidos no estudo indi-
cam que o tema tem despertado o 
interesse dos pesquisadores, cons-
tatando-se uma divulgação cres-
cente de artigos no período, espe-
cialmente nas revistas Ambiente 
Contábil e Universo Contábil.

A pesquisa vem assumindo, nas 
últimas décadas, singular prestígio 
na academia. Dois importantes be-
nefícios da produção acadêmica são 
o desenvolvimento científico, com 
um impacto positivo para a socieda-
de, e a aplicação da pesquisa como 
metodologia de ensino. Identifica-
se, inicialmente, haver um aumento 
significativo de ensaios acadêmicos 
sobre questões técnicas e teóricas 
na ciência Contábil, mas também 
percebe-se um avanço deste campo 
com a área educacional, onde os es-
tudos oriundos dos processo de en-
sino e aprendizado foram bastante 
disseminados, e atualmente come-
çam a ser percebidos e aplicados pe-
los pesquisadores contábeis. 

5. Conclusões

O estudo teve como objetivo 
analisar as pesquisas de natureza 
educacional na Revista Brasileira de 
Contabilidade, com foco específi-
co no período de 2014 a 2018, em 

Tabela 5 – Visão dos alunos sobre o curso de Contabilidade
Ano Título do Artigo Autores

2014 A profissão contábil na percepção dos alunos concluintes dos 
cursos de Ciências Contábeis de IES de Porto Alegre (RS)

Carmem Haab Luttte Cavalcante, 
Bianca Smith Pilla,  
Wanderson Obalski

Fonte: desenvolvido pelos autores.

Tabela 6 – Produção Acadêmica
Ano Título do Artigo Autores

2014
Como aumentar a probabilidade de aprovação de artigos 
em periódicos: Análise dos pareceres de avaliadores da 
Revista Brasileira de Contabilidade

José Elias Feres de Almeida

2016 Pesquisas de cunho pedagógico na Revista Brasileira de 
Contabilidade no período de 2004 a 2013

Waggnoor Macieira Kettle, 
Luciano Aparecido dos Santos, 
José Carlos Marion

2017
Convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade às 
IFRS: características de artigos publicados em periódicos 
científicos brasileiros de contabilidade

Ariádne Pereira Gonçalves

Fonte: desenvolvido pelos autores.
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que constaram-se 24 artigos que 
versavam sobre assuntos atinen-
tes à educação contábil, dentre os 
180 artigos que foram publicados. 
Essa pesquisa aponta para um ce-
nário que, embora ainda precário 
(13,33%), vem comprovando uma 
maior preocupação com o ensino 
da Contabilidade e a necessidade 
de reformular os cursos de gradua-
ção de acordo com os impactos das 
evoluções tecnológicas.

Averiguou-se a presença de re-
ferencial teórico oriundo do campo 
educacional, ou seja, revela abertu-
ra para a introdução desta área e 
seus pensamentos ideológicos no 
tocante à reformulação das práticas 
pedagógicas e na reflexão de uma 
formação docente voltada para o 
contexto de inovações tecnológicas. 
Essa tendência deverá prevalecer 
no futuro, demonstrando o forta-
lecimento da pesquisa em Conta-
bilidade no Brasil. Apesar de essa 
linha de pesquisa não representar 
a maior parte da produção acadê-
mica, constata-se que os cientístas 
têm se dedicado à investigação de 
processos educativos que favore-
çam ao processo de ensino-apren-
dizagem, especificamente em cur-
sos de graduação.

Entre os 22 artigos identifica-
dos na RBC, percebe-se maior ên-
fase nas pesquisas voltadas para 
sistemas de avalição; e com menor 
participação a visão dos alunos so-
bre o curso e formação docente. As 
de maior predominância justifica-se 
pela repercussão positiva do Exa-
me de Suficiência contábil, que de-
monstra ser importante como um 
sistema de avaliação que valoriza e 
certifica os profissionais da contabi-
lidade. Entretanto, pode-se perce-
ber que há preocupação e interesse 
por melhores condições de ensino
-aprendizagem e que a perspectiva 
para a pesquisa nesta área tende a 
ser crescente, tendo em vista as de-
mandas de mercado e uma socie-
dade que exige um sistema educa-

cional que acompanhe os impactos 
das novas tecnologias. 

Na pesquisa foram encontradas 
menos publicações para a proble-
mática da formação docente no pe-
ríodo de tempo delimitado (1 arti-
go). Espera-se cada vez mais que os 
professores sejam abertos a varie-
dade de abordagens tecnológicas, 
focadas na entrega de conteúdo 
por diferentes recursos e pedagógi-
cas, focadas no aproveitamento ao 
máximo desse processo de apren-
dizagem. O exercício da docência 
deve ser um processo de mentoria 
na promoção da aprendizagem fo-
cada no aluno, uma espécie de pro-
fessor como mediador e, para isso, 
se faz necessário mais pesquisas 
voltadas para esse tema.

Os avanços proporcionados pe-
los recursos tecnológicos são obser-
vados com o surgimento de outros 
softwares e que levaram às mudan-
ças culturais de toda uma socieda-
de. As organizações educacionais 
precisam analisar seus processos de 
organização, flexibilizar seus currí-
culos, valorizar programas de pós-
graduação stricto sensu, adaptar-
se às novas realidades, modificar as 
grades curriculares dos cursos tra-
dicionais e principalmente formar 
seus docentes no gerenciamento 
da aprendizagem com tecnolo-
gias contextualizadas. 

O estudo focou no do-
mínio da formação con-
textualizada em prol 
do apoio às no-
vas práticas 
que aten-
dam às ne-
ce s s i dades 
dos alunos do 
século XXI e, com 
isso, melhorar a qualidade 
geral da educação. Em um ce-
nário com pontos em comum, foi 
possível detectar a existência de no-
vas tecnologias e mediações peda-
gógicas que podem vir a qualificar 
a formação continuada desses pro-

fessores, e provocar condições que 
potencializam a prática do docente 
universitário, o encurtamento geo-
gráfico por meio das tecnologias 
online, as vantagens comunicativas 
e interativas, a aprendizagem criati-
va e colaborativa e as metodologias 
ativas de ensino. 

Diante dos resultados obti-
dos, evidencia-se a necessidade de 
atuações no sentido de consolidar 
a educação contábil no âmbito bra-
sileiro, bem como valorizar as publi-
cações na área, fortalecendo o ensi-
no por meio de investigações sobre 
problemas existentes no ensino da 
contabilidade, em especial, na for-
mação docente. Os professores do 
magistério superior estão sendo 
formados em uma concepção de 
docência voltada apenas para a di-
mensão técnica, entretanto, a for-
mação ideal deve permitir práticas 
pedagógicas constituídas por co-
nhecimentos e conteúdos contex-
tualizados, relacionamento afetivo 
entre aluno e professor e, principal-
mente, pela valorização do respei-
to e da ética. O entendimento des-
ses paradigmas pode permitir que 
as Instituições de Ensino idealizem 
uma sala de aula baseada no pen-

samento que orienta a pes-
quisa e que tem refle-

xos na educação 
como um 

todo.
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Diante da relevância da exportação do açúcar 
cristal para o mercado brasileiro, analisou-se o 
comportamento dos custos em relação ao seu preço 

de exportação. Assim, este estudo tem como objetivo analisar o 
comportamento dos custos de produção no primeiro corte em 
relação ao preço de exportação do açúcar cristal no Estado de 
São Paulo. Foram delineadas regressões lineares e correlações 
no intuito de se comprovar o efeito da relação e significância 
entre as variáveis. Assim, foram consideradas como variáveis 
dependentes os custos de produção da cana-de-açúcar, sendo 
eles: de depreciação da fundação, de operações, de operações 
manuais, de insumos e de administração e, como variável 
independente o preço de exportação do açúcar. A coleta de 
dados foi realizada por meio de uma pesquisa documental, 
cujos dados foram levantados e publicados no Agrianual 
no período de 2007 a 2016 e, em relatórios publicados por 
órgãos reguladores e demais organizações responsáveis 
pelo monitoramento agrícola. Constatou-se que as variáveis 
operações (0,01558) e depreciação da fundação (0,00297) 
apresentaram uma associação positiva e significativa com a 
variável preço de exportação do açúcar em reais, o que significa 
que quanto maior for o preço de exportação do açúcar em reais 
maiores serão estes custos. Outra situação é que as variáveis 
“depreciação da fundação” e “operações” apresentaram uma 
forte associação com a variável “preço de exportação” do açúcar. 
Em contrapartida, as variáveis “insumos” e “administração” 
apresentaram uma associação franca e esta última, inversa.
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1. Introdução 

O agronegócio é um dos setores 
econômicos de maior importância 
no país, responsável por impulsio-
nar outros setores, como a indús-
tria, o comércio e o turismo (DUAR-
TE et al., 2011). No Brasil, o setor 
sucroalcooleiro apresenta-se como 
um dos segmentos de destaque 
neste setor. A cana-de-açúcar ocupa 
um papel de destaque na economia 
mundial, no qual o Brasil apresenta-
se como líder na produção de açú-
car, sendo responsável pela produ-
ção de 37,87 milhões de toneladas, 
na safra de 2017/2018. Além disso, 
é o segundo maior na produção de 
etanol, ficando atrás apenas dos Es-
tados Unidos, cuja produção é deri-
vada do milho. Para a mesma safra 
de 2017/2018, o Brasil apresentou 
uma produção total de 27,76 bi-
lhões de litros (CONAB, 2018). 

Atualmente, a cana-de-açúcar é 
considerada uma das grandes alter-
nativas para o setor de biocombus-
tíveis devido ao grande potencial na 
produção de etanol e aos respecti-
vos subprodutos, os quais, segundo 
Rodrigues (2010), são utilizados no 
ciclo de produção de álcool, em que 
a queima do bagaço se torna fon-
te de energia elétrica e a utilização 
do vinhoto seja utilizado como fer-
tilizante. Além da produção de eta-
nol e açúcar, as unidades de produ-
ção têm buscado operar com maior 
eficiência, inclusive com geração de 
energia elétrica, auxiliando na redu-
ção dos custos e contribuindo para 
a sustentabilidade da atividade (CO-
NAB, 2017).

A relevância canavieira no con-
texto econômico nacional e dos 
produtos desse setor, entre os quais 
o açúcar, é que possui maior repre-
sentatividade e motiva a condu-
ção de pesquisas que abordem o 
desempenho desse segmento ex-
portador de forma individualizada. 
O Brasil é o maior produtor mun-
dial de cana-de-açúcar, o aumento 

da demanda mundial por etanol, 
oriundo de fontes renováveis, so-
mado às grandes áreas cultiváveis 
e condições climáticas favoráveis à 
cana-de-açúcar, tornam o país pro-
pício para a exportação dessa com-
modity (CONAB, 2018).

O Brasil, segundo a Conab 
(2018), totalizou na safra de 
2017/2018, cerca de 8,73 milhões 
de hectares de área colhida de ca-
na-de-açúcar, cuja produção total 
foi de 633,26 milhões de toneladas. 
As regiões Sudeste e Centro-Oeste, 
maiores produtoras nacional, fo-
ram responsáveis pela produção 
de 417,47 e 133,66 milhões de to-
neladas de cana-de-açúcar, respec-
tivamente, seguidas das regiões 
Nordeste, com produção de 41,14 
milhões de toneladas; Sul, com 
37,52 milhões de toneladas; e Nor-
te, com 3,46 milhões de toneladas. 

De acordo com a Novacana 
(2017), atualmente o Brasil possui 
411 usinas, distribuídas em seus di-
versos estados, na qual a região Su-
deste possui a maior concentração 
de usinas seguida pelas regiões Cen-
tro-Oeste, Nordeste, Sul e Norte. 

O setor sucroalcooleiro do Brasil 
apresenta-se como o maior e mais 
competitivo do mundo. Isso se deve 
à crescente capacidade industrial e 
produtiva do país frente aos países 
concorrentes. Outro fato relevante 
para esse cenário se deve à meca-
nização dos processos com adoção 
de tecnologias modernas, na qual a 
sua implementação garante maior 
sustentabilidade. De acordo com a 
Conab (2018), a automatização da 
mecanização do processo de colhei-
ta contribui para redução de gazes 
na atmosfera, traz benefícios para o 
solo e reduz o uso de água no pro-
cesso industrial, preservando o teor 
de sacarose. 

Com o passar dos anos ocorre-
ram mudanças significativas em re-
lação à aplicabilidade da contabi-
lidade de custos, deixando de ser 
utilizada somente para avaliação 

de estoques, tornando-se uma im-
portante ferramenta de auxílio ao 
controle e ajuda às tomadas de de-
cisões (MARTINS, 2010). 

Assim, o conhecimento de cus-
tos é fundamental para se ter en-
tendimento sobre a rentabilidade 
de um produto frente ao preço de-
finido, e caso não rentável, se há a 
possibilidade de gerenciamento dos 
custos de produção para aumento 
da lucratividade.

A correta análise dos custos, 
preços e valores possibilita um pro-
cesso mais coerente de tomada de 
decisão, e são premissas relevantes 
da contabilidade gerencial. A con-
tabilidade de custos partiu da de-
manda por controles mais efetivos 
e informações precisas, que permi-
tam uma correta tomada de deci-
são (BRUNI; FAMÁ, 2011).

Como importante ferramenta 
gerencial, a contabilidade de custos 
tende a proporcionar maior segu-
rança à entidade, se aplicada corre-
tamente, permitindo dessa maneira 
alcançar melhores resultados fren-
te aos concorrentes. Como eviden-
ciado por Martins (2010), a com-
petitividade é crescente em todos 
os mercados e o gerenciamento de 
custos é uma ferramenta relevante 
na tomada de decisões, pois o mer-
cado é fator determinante na preci-
ficação dos produtos. 

Diante do aumento da competi-
tividade no mercado sucroalcoolei-
ro e dada a sua importância para a 
economia nacional e mundial, cabe 
a seguinte indagação: como os cus-
tos da produção de cana-de-açúcar 
se comportam em relação ao pre-
ço de exportação do açúcar cristal?

O presente estudo tem como 
objetivo analisar o comportamento 
dos custos de produção no primeiro 
corte em relação ao preço de expor-
tação do açúcar cristal no estado de 
São Paulo. Para tanto irá: investigar 
os dados dos custos de produção 
de cana-de-açúcar, levantados pelo 
Agrianual nos últimos dez anos, de 
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2007 a 2016, referente às safras de 
2006/2007 a 2016/2017; e, anali-
sar o comportamento dos custos 
de produção no primeiro corte em 
relação ao preço de exportação do 
açúcar. O estudo foi realizado com 
base em pesquisa descritiva a partir 
de levantamento documental e bi-
bliográfico.

O setor sucroalcooleiro brasi-
leiro possui grande destaque fren-
te aos países concorrentes. Ao lon-
go dos anos, o setor vem passando 
por diversas modificações quanto à 
produção, ao cultivo e ao processa-
mento. Além disso, mudanças geo-
gráficas também afetam o setor. 
Por esse motivo, o estudo do tema 
torna-se relevante.

Estima-se que a produção de ca-
na-de-açúcar deverá atingir 625,96 
milhões de toneladas de cana-de
-açúcar no período 2018/2019, o 
que corresponde a um decréscimo 
de 1,2% em relação ao período an-
terior 2017/2018. A Região Sudeste 
será responsável por 72,9% do açú-
car produzido, seguido das regiões 
Centro-Oeste (11,9%), Sul (7,8%), 
Nordeste (7,3%) e Norte (0,2%). 
Para a produção de etanol, obser-
va-se um aumento de 1,4% em re-
lação à safra passada, tendo como 
expectativa para 2018/2019 a pro-
dução de 28,16 bilhões de litros 
(CONAB, 2018). 

O aumento da produção de eta-
nol frente ao açúcar está relacionado 
ao seu melhor fluxo de comerciali-
zação, o que permite que a produ-
ção de etanol apresente um aumen-
to mais ligeiro no fluxo de caixa do 
que a produção de açúcar. Diferente 
do açúcar, a comercialização do eta-
nol é praticamente imediata, já que 
não é pautada em contratos futuros, 
como o açúcar, de maneira que, as-
sim que o pagamento é realizado, o 
combustível é encaminhado a distri-
buidora (CONAB, 2018).

Como apresentado na Figura 1, 
as regiões Sudeste e Centro-oeste 
são as que apresentam os maiores 
níveis de produção territorial de ca-
na-de-açúcar.

A estimativa de produção para 
a região Sudeste para safra de 
2018/2019 é de 404,95 milhões de 
toneladas de cana-de-açúcar pro-
cessada, diminuição de 3% frente 
a safra anterior. Para a região Cen-
tro-Oeste, estima-se uma produção 
de 137,43 milhões de toneladas, 
aumento de 2,8% (CONAB, 2018).

Diante do cenário agrícola bra-
sileiro e da importância do se-
tor sucroalcooleiro para a econo-
mia nacional, o estudo do tema se 
faz necessário para a melhor com-
preensão da conjuntura econômica 
atual deste setor. 

Torna-se justificável a aborda-
gem dada ao tema, uma vez que 
devido ao aumento na competi-

Figura 1 – Mapeamento das regiões produtoras de Cana-de-Açúcar

Fonte: IBGE – Sidra (2018).

“Diferente do açúcar, a comercialização do etanol 
é praticamente imediata, já que não é pautada em 

contratos futuros, como o açúcar. ”
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tividade do setor sucroalcooleiro, 
torna-se indispensável o conhe-
cimento e análise mais detalhada 
dos custos de produção da cana-
de-açúcar e relacionando-os com 
o preço de exportação do açúcar 
cristal. 

Este trabalho está estruturado 
em quatro seções, além desta in-
trodução. A segunda seção apre-
senta o referencial teórico, que dá 
sustentação ao desenvolvimento 
deste estudo. Já a terceira seção 
demonstra a metodologia utiliza-
da na pesquisa. Na quarta seção, 
estão os resultados e suas respec-
tivas análises. E, por fim, na quinta 
seção apresentam-se as considera-
ções finais deste estudo.

2. Referencial Teórico 

2.1 Custos de produção
O setor agrícola desempenha 

importante papel na atividade eco-
nômica do Brasil, encontrando-se 
como o maior produtor mundial de 
cana-de-açúcar. A maior parte da 
produção se concentra nas regiões 
Centro-Sul e Nordeste do Brasil.

Assim, o conhecimento de cus-
tos é indispensável para avaliar a 
rentabilidade de um produto dian-
te do preço definido e verificar se 
há a possibilidade de redução de 

seus custos de produção, caso não 
seja rentável. A contabilidade de 
custos é, para a indústria, uma 
área necessária para o controle de 
todos os seus processos; tem como 
objetivo, além da maximização dos 
lucros, a melhoria contínua desses 
processos (MARTINS, 2003).

A contabilidade de custos está 
voltada para análise dos gastos 
realizados por determinada enti-
dade no decorrer de suas opera-
ções. Ela surgiu da demanda por 
mais controles e informações mais 
precisas Martins (2010) dispõe que 
a contabilidade de custos surgiu a 
partir da revolução industrial, com 
a necessidade para se gerir melhor 
os estoques e auxiliar no processo 
decisório.

Martins (2010) definiu custos 
como sendo o gasto relacionado 
ao bem ou serviço utilizado para 
a produção de outros bens ou ser-
viços. Neste aspecto, os custos po-
dem ser classificados como custos 
diretos, que são aqueles que es-
tão diretamente ligados à produ-
ção de determinado bem ou pres-
tação de serviço e custos indiretos, 
os quais não podem ser mensura-
dos confiavelmente, sendo neces-
sária uma unidade para a sua alo-
cação. Como exposto pelo o autor, 
os custos indiretos são aqueles que 
não oferecem condição para uma 

medida objetiva, e sua alocação é 
realizada de forma discricionária.

O processo decisório nas usinas 
sucroalcooleiras pode ser classifica-
do em decisões de caráter estraté-
gico e decisões de caráter operacio-
nal. Para Porter (1981), a estratégia 
representa as decisões relativas 
à formação de preço, promoção, 
quantidade e qualidade. A partir 
dessas decisões, a empresa deve se 
posicionar corretamente no merca-
do para alcançar um bom desem-
penho e melhor aproveitamento 
das oportunidades.

Com relação às decisões de 
caráter operacional, para Porter 
(1981), são aquelas que ocorrem a 
partir da análise interna minucio-
sa dos processos, que permitem 
maior eficiência da utilização de 
recursos, alcançando, dessa forma, 
uma vantagem competitiva frente 
aos concorrentes.

O cenário econômico atual de-
manda por gerenciamento de cus-
tos efetivo, uma vez que possibilita 
maior vantagem competitiva, quali-
dade e eficiência, garantindo maior 
produtividade à entidade. Hansen e 
Mowen (2001) dispõe sobre méto-
dos utilizados na segregação e com-
portamento dos custos, detalhando 
seus componentes em fixos ou va-
riáveis. Os autores sugerem a uti-
lização de métodos alto-baixo, de 

“O cenário econômico atual demanda por 
gerenciamento de custos efetivo, uma vez que possibilita 

maior vantagem competitiva, qualidade e eficiência, 
garantindo maior produtividade a entidade.”
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diagrama de dispersão e dos míni-
mos quadrados, em que cada um 
supõe sobre a existência de uma re-
lação linear entre os custos. A cor-
reta mensuração de custos é rele-
vante para a análise de produtos, 
possibilitando entender melhor os 
desvios e aplicar medidas de corre-
ção oportunamente.

2.2 Exportação de açúcar e 
produtividade.

As exportações são importan-
tes ferramentas de desenvolvimen-
to e rentabilidade econômica para o 
país, estimulando o crescimento da 
agricultura e proporcionando maior 
dinamismo no mercado. Conforme 
exposto por Abreu (2015), as ex-
portações trouxeram competição a 
um nível internacional, desafiando 
a melhoria dos processos, gerando 
receita e trazendo inovações tecno-
lógicas necessárias para ampliação 
da atividade rural. 

De acordo com a Conab (2018), 
o Brasil é o maior produtor de ca-
na-de-açúcar do mundo, devido ao 
mercado promissor possuir grande 
relevância para o agronegócio na-
cional. Segundo dados da Secretá-
ria de Comércio Exterior (Secex), a 
exportação de açúcar da safra de 
2016/2017 foi de 23,08 milhões de 
toneladas, com um valor total de 
US$ 8,72 bilhões de dólares. Já a 
exportação de etanol foi de 869,7 
milhões de litros para a mesma sa-
fra, rendendo US$ 733 milhões de 
dólares (CONAB, 2018). 

A exportação do açúcar no Bra-
sil sempre teve enfoque na literatu-
ra. Barros (1975) pesquisou as ex-
portações através de uma análise 
econométrica. Carvalho e Brandt 
(1987) verificaram os impactos da 
política de estabilização nos pre-
ços nas exportações. Shikida e Ba-
cha (1999) destacaram os aspectos 
mais relevantes no mercado exter-
no açucareiro e a posição brasileira 
nesse mercado. Alves et al. (2015) 
verificaram a relação entre a oferta 

de exportação brasileira de cana-de
-açúcar entre o preço de exporta-
ção, a taxa de câmbio e a produção. 
Margarido, Shikida e Calvo (2018) 
analisaram a elasticidade de trans-
missão de preços entre os preços 
internacionais do açúcar e o pre-
ço médio de exportação brasileiro 
através de um modelo estrutural 
que decompõe a tendência da pre-
cificação, o nível da série temporal 
e sua respectiva inclinação, para de-
terminar se o nível de preços e sua 
inclinação é, ou não, constante ao 
longo do tempo.

O Brasil é o maior exportador 
de açúcar do mundo. Em 2017 os 
principais países de destino do açú-
car produzido no país foram Ban-
gladesh (11,97%), Índia (10,74%), 
Argélia (9,91%), Emirados Árabes 
Unidos (7,57%) e Malásia (6,81%). 
Já em relação ao etanol, os princi-
pais países importadores são Esta-
dos Unidos (71,6%) e Coreia do Sul 
(18,4%) (CEPEA, 2017).

Atualmente o mercado de eta-
nol tem sido muito valorizado por 
ser uma fonte de energia renová-
vel e como substituto da gasolina, 
o que gera um aumento significati-
vo da demanda. Visto que, se-
gundo a Conab (2018), 
com a constante va-
riação nos preços 
dos derivados do 
petróleo, o eta-
nol hidratado, 
ganha competi-
tividade e passa 
a ser melhor alter-
nativa para os con-
sumidores. 

Devido a esse aumen-
to na demanda da produ-
ção de etanol, que visa maior 
rentabilidade, a produção de 
açúcar sofreu baixas, o percentual 
acumulado de matéria-prima para 
produção de etanol para a safra de 
2018/2019 até o mês de setembro 
correspondia a 66,92%. Este au-
mento na produção de etanol em 

detrimento do açúcar resulta em 
uma redução significativa na oferta 
total de açúcar para o mesmo pe-
ríodo (UNICA, 2018).

Com base nos custos de pro-
dução levantados pelo Agrianual 
(2007 a 2016), juntamente com 
informações obtidas pela pesqui-
sa realizada, é possível notar uma 
diminuição da produtividade, que 
pode ser relacionada ao aumento 
dos custos no decorrer dos anos. 
Além disso, o clima desfavorável 
pode influenciar essa queda de pro-
dutividade (CONAB, 2017).

2.3 Setor da cana-de-açúcar e 
sua importância econômica 

O setor sucroalcooleiro possui 
relevante participação na agroin-
dústria nacional, sendo o Brasil 
o maior produtor e expor-
tador de cana-de-açúcar 
no mundo. As regiões 
Sudeste e  Cen-
tro-Oeste são as 
maiores produ-
toras, sendo 
o  Es tado 
de São 
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Paulo o maior produtor. Segundo o 
Levantamento Sistemático da Pro-
dução Agrícola (LSPA), de dezembro 
de 2017, o Estado de São Paulo foi 
responsável por 53,8% do total de 
cana-de-açúcar produzida no país 
(IBGE, 2017).

A produção de cana-de-açúcar 
é predominante para a economia 
do Estado de São Paulo, a qual afe-
ta drasticamente o Produto Interno 
Bruto (PIB) agropecuário da região. 
Conforme dados da Fiesp e do Ce-
pea (Centro de Estudos Avançados 
em Economia Aplicada), a produ-
ção de cana-de-açúcar foi respon-
sável por uma queda de 3,8% do 
PIB total do agronegócio paulista 
(ZAFALON, 2018).

A cana-de-açúcar caracteriza 
uma cultura semiperene, que são 
aquelas que podem ser produzi-
das aproximadamente de cinco a 
seis anos. Porém, com o passar dos 
anos, há uma queda na produtivi-
dade, sendo necessário o replantio. 
De acordo com o CPC 29 (Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis), o 
qual estabelece o tratamento con-
tábil a ser dado aos ativos biológi-
cos e aos produtos agrícolas, a ca-
na-de-açúcar é classificada como 
planta portadora (soqueira), que 
gera um ativo biológico (cana no 
pé – fruto), no qual o produto agrí-
cola é a cana colhida, e o açúcar e o 
etanol são os produtos resultantes 
do processamento após a colheita.

Ainda que seja a cultura de ca-
na-de-açúcar a mais relevante eco-
nomicamente, ela representa pou-
co no que diz respeito à ocupação 
de área, ao ser comparada com a 
produção de grãos, como a soja e o 
milho, por exemplo. Segundo o Le-
vantamento Sistemático da Produ-
ção Agrícola, setembro 2018, para 
a safra de 2017, a área colhida foi 
de 9,28 milhões de hectares, en-
quanto a área colhida de soja foi de 
cerca de 33,89 milhões de hectares 
e a de milho correspondeu a 17,84 
milhões de hectares (IBGE, 2018).

Tabela 1 – Área colhida de 
cana-de-açúcar

Variável – Área colhida (Hectares)
Brasil

Mês – setembro 2018
Ano da safra – Safra 2017

Produto das lavouras
Total 76722018
1.13 Milho (1ª Safra) 5570449
1.14 Milho (2ª Safra) 12270415
1.15 Soja 33897554
11 Cana-de-açúcar 9289176

Fonte: IBGE – Levantamento Sistemático da Produção 
Agrícola

2.4 Gestão de custos no 
segmento da cana-de-açúcar 

Diferentes estudos e pesquisas 
buscaram expor e expandir o co-
nhecimento e as diversas contribui-
ções acerca do setor sucroalcooleiro 
e de sua importância para o agro-
negócio brasileiro. Eles norteiam e 
fundamentam esta pesquisa, servin-
do como base para estruturação do 
referencial teórico juntamente com 
outras informações obtidas em ór-
gãos reguladores e anuais agrícolas.

 Paiva e Morabito (2006) apre-
sentaram um modelo de otimiza-
ção para o planejamento agregado 
da produção nas usinas de açúcar 
e álcool. Este modelo é fundamen-
tado em modelos clássicos de pro-
cessos e dimensionamento de lotes, 
onde são levantadas questões a res-
peito da obtenção de matéria-pri-
ma, seu transporte e quantidade a 
ser produzida em cada período. Os 
autores destacaram a importância 
do desenvolvimento e aplicação de 
modelos quantitativos de planeja-
mento da produção, com o intuito 
de atingir de forma eficaz os obje-
tivos estratégicos da entidade. No 
estudo, os resultados indicaram que 
o modelo proposto pode auxiliar no 
planejamento agregado da produ-
ção, viabilizando maior agilidade, 
clareza e confiabilidade nas análi-
ses, garantindo dessa forma, me-
lhor entendimento das variáveis e 
promovendo análises quantitativas 
eficazes, trazendo melhorias no pla-

nejamento e nos resultados finan-
ceiros da entidade. 

Albanez, Bonizio e Ribeiro (2007) 
buscaram analisar a estrutura dos 
custos de usinas de açúcar e álcool 
da região Centro-sul do país. Foi rea-
lizado um estudo empírico-analítico 
com base na contabilidade de cus-
tos, que se limitou a 30% da pro-
dução nacional, e a amostra foi de 
5 anos. Os autores evidenciaram o 
quão importante é a contabilidade 
de custos para atingir os objetivos 
de melhorias nos processos e resul-
tados, que vão garantir maior eficá-
cia e eficiência em todo o processo. 

Neves e Conejero (2007) discor-
rem sobre as ameaças e oportuni-
dades do sistema agroindustrial da 
cana-de-açúcar no Brasil, utilizan-
do a metodologia de análise ma-
cro ambiental e o método de pla-
nejamento e gestão estratégica de 
sistemas produtivos. Os autores 
evidenciaram a importância do pla-
nejamento para melhor aproveita-
mento das oportunidades e comba-
te aos pontos fracos do setor.

Esberard, Chaim e Turolla (2009) 
fizeram uma análise de custos para 
indicar, entre duas plantas produ-
tivas, qual o melhor nível de pro-
dução do setor sucroalcooleiro. Em 
relação aos custos, foi possível iden-
tificar que, à medida que a capaci-
dade produtiva aumentava, o custo 
médio de se produzir diminuía, ge-
rando maior competitividade sobre 
os processos.

Duarte et al. (2013) analisaram 
o comportamento das variáveis dos 
custos de produção de cana-de-açú-
car no período de formação da la-
voura. Os autores investigaram os 
custos de produção da cultura de 
cana-de-açúcar no período de for-
mação da lavoura, identificaram 
o preço de venda e verificaram o 
comportamento dos custos dessa 
cultura em relação ao seu preço. 
O estudo demonstrou que a corre-
ta observação e análise dos custos 
pode proporcionar maior rentabili-



47REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 241. Ano XLIX. Janeiro/fevereiro de 2020

dade e análises mais assertivas e efe-
tivas a respeito da margem de lucro.

Moura e Lima (2016) apresenta-
ram um estudo de caso que relacio-
na e analisa a aderência da gestão 
de custos interorganizacionais com 
o gerenciamento dos custos totais. 
Neste trabalho ficou explícito que a 
aderência garante que a indústria 
detenha maior controle dos custos 
gerados, sendo possível obter resul-
tados satisfatórios quanto ao cus-
to total, garantindo à usina maior 
vantagem competitiva. Além disso, 
demonstrou-se que essa aderência 
também tende a proporcionar uma 
melhor relação com fornecedores 
no que diz respeito à confiança, 
cooperação e à estabilidade.

Bigaton et al. (2015) aborda-
ram sobre os custos de produção 
do setor, levando em consideração 
os custos desembolsáveis, entre 
eles as depreciações e os custos de 
oportunidade. O estudo demons-
trou que as usinas que compraram 
quantidades maiores de matéria
-prima apresentaram maiores van-
tagens frente ao mercado e que os 
custos da cana-de-açúcar produzi-
da foram maiores que os preços pa-
gos pela cana de fornecedores. O 
estudo apontou ainda a produtivi-
dade agrícola e o Açúcar Total Recu-
perável (ATR), como as variáveis de 
maior relevância para o setor.

3. Metodologia

Este projeto tem como meto-
dologia uma pesquisa descritiva, 
com abordagem quantitativa, pois 
foram analisados dados estatísti-
cos, a qual terá o intuito de rela-
cionar os custos de produção da 
cana-de-açúcar (matéria-prima) 
com os indicativos de preços para 
exportação do produto açúcar cris-
tal refinado. Segundo Gil (2002), 
as pesquisas descritivas têm como 
objetivo a descrição das caracte-
rísticas de determinada popula-
ção ou fenômeno ou, então, o es-
tabelecimento de relações entre 
variáveis.

Uma pesquisa bibliográfica 
também foi realizada como proce-
dimento técnico, diante dos prin-
cipais assuntos relacionados à pro-
dução de cana-de-açúcar no Brasil, 
aos custos para sua produção e ao 
mercado.

A coleta de dados ocorreu por 
meio de uma pesquisa documen-
tal, cujos dados já foram apurados 
e publicados no Agrianual no pe-
ríodo de 2007 a 2016, relatórios 
publicados por órgãos reguladores 
e demais organizações responsá-
veis pelo monitoramento agrícola.

A fim de obter resultados mais 
precisos, analisou-se um período 
de dez anos, garantindo a corre-

ta aplicação dos métodos estatís-
ticos. Foram analisados os custos 
de produção da cana-de-açúcar 
apenas no primeiro corte. Para a 
realização dos testes foi utilizado 
o aplicativo Data Analysis and Sta-
tistical Software (Stata/MP 14.0).

Inicialmente, foi realizada a es-
colha das variáveis dependentes e 
independentes. A variável depen-
dente é aquela que se pretende 
examinar e é influenciada pela va-
riável independente, que por sua 
vez, é aquela que é o fator deter-
minante para que ocorra determi-
nado resultado; é a condição para 
um efeito ou consequência. Nes-
te trabalho, considerou-se como 
variáveis dependentes as variáveis 
dos custos de produção da cana-
de-açúcar, sendo: depreciação da 
fundação, operações, operações 
manuais, insumos e administração 
e, como variável independente, o 
preço de exportação do açúcar.

Após a escolha das variáveis, 
para verificar se os dados devem 
ser submetidos a testes paramé-
tricos ou não paramétricos, foi 
necessário verificar a normalida-
de. Assim, realizou o teste Shapi-
ro-Wilk, que é mais indicado para 
amostras menores, o que foi pos-
sível inferir que os dados das variá-
veis numéricas não diferem signi-
ficativamente de uma distribuição 

“Neste trabalho ficou explícito que a aderência 
garante que a indústria detenha maior controle 

dos custos gerados, sendo possível obter resultados 
satisfatórios quanto ao custo total, garantindo à  

usina maior vantagem competitiva.”
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normal, uma vez que apresenta-
ram significância superior a 0,05, 
o que permite não rejeitar a hipó-
tese nula de que os dados seguem 
uma distribuição normal.

Diante da hipótese escolhida, 
calculou-se o coeficiente de corre-
lação de Pearson, para as variáveis 
que apresentam distribuição nor-
mal. Já para as variáveis que não 
apresentam distribuição normal, 
calcula-se o coeficiente de corre-
lação Spearman, que mede o grau 
de volatilidade de tendência da 
movimentação entre duas variá-
veis juntas. O teste analisa e quan-
tifica a associação entre as duas 
variáveis.

O coeficiente Spearman mede 
a intensidade da relação entre va-
riáveis ordinais. Usa, em vez do 
valor observado, apenas a ordem 
das observações. Deste modo, este 
coeficiente não é sensível a assime-
trias na distribuição, nem à presen-
ça de outliers, não exigindo, por-
tanto, que os dados provenham de 
duas populações normais.

A correlação de Pearson ava-
lia a relação linear entre duas va-
riáveis contínuas, ou seja, aquelas 
que possuem distribuição normal. 
Uma relação é considerada linear 
quando a mudança em uma va-
riável é associada a uma mudan-
ça proporcional na outra variável.

Foram realizados testes de re-
gressão linear simples para as va-
riáveis “depreciação da fundação”, 
“operações”, “operações manuais”, 
“insumos” e “administração em re-
lação ao preço de exportação”. Foi 
observado o coeficiente de deter-
minação R², que indica o grau de 
associação entre as variáveis testa-
das e o quanto a variável indepen-
dente é capaz de explicar a varia-
bilidade da variável dependente. 
Seu valor varia de -1 a 1 (respostas 
positivas e negativas). A seguir, são 
apresentadas as equações que de-
finiram os modelos econométricos 
desta pesquisa, adaptado de Han-
sen e Mowen (2001):

DFt = β0 + β1 PEt + εt [1]

OPt = β0 + β1 PEt + εt [2]

OPmt = β0 + β1 PEt + εt [3]

Inst = β0 + β1 PEt + εt [4]

Admt = β0 + β1 PEt + εt [5]

em que DF são os custos de de-
preciação da fundação; OP são os 
custos de operações; OPm são os 
custos de operações manuais; Ins 
são os custos com insumos; Adm 
são os custos de administração; 
e, PE é o preço de exportação do 

açúcar. Todos no período t e εt re-
presentam o termo erro estocásti-
co da regressão, que contém to-
dos os demais fatores que podem 
influenciar a variável dependente 
e não estão incluídos no modelo 
(ARELLANO; BOVER, 1995).

Aplicou-se o teste F para veri-
ficar a significância do ajustamen-
to do modelo linear e o Variance 
Inflation Factor (VIF) para verificar 
se os dados da regressão possuem 
problemas de multicolinearidade, 
o que constatou que, na base de 
dados deste estudo, não apresen-
tou tal problema, uma vez que o 
VIF foi menor que 10.

4. Análise dos Resultados

Para a realização deste estu-
do, foram observados os dados 
levantados pelo Agrianual no pe-
ríodo de 2007 a 2016, que corres-
pondem às safras dos últimos dez 
anos, de 2006/2007 a 2016/2017, 
período que garante uma amostra 
consistente para a aplicação dos 
métodos estatísticos. Foi obser-
vado o comportamento dos cus-
tos de produção da cana-de-açú-
car apresentados no primeiro corte 
em relação ao preço de exportação 
do açúcar, referentes à produção 
no Estado de São Paulo.

“Por meio da análise dos custos de produção, 
verificou-se que a variável que apresentou maior 

custo é a de operações, e aquela com o menor 
 foi a variável Administração.”
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Por meio da análise dos custos 
de produção, verificou-se que a va-
riável que apresentou maior custo 
é a de operações, e aquela com o 
menor foi a variável Administra-
ção. Conforme a Tabela 3, observa-
se que as variáveis “operações” e 
“operações manuais” são variáveis 
que apresentam maior dispersão 
em relação à média, com um Coe-
ficiente de Variação (CV) de 33,7% 
e 125,2%, respectivamente. 

A fim de analisar o comporta-
mento dos custos, foi observado o 
preço de exportação por tonelada 
de açúcar, conforme apresentado 
na Tabela 4.

Na Tabela 5, testou-se então a 
normalidade por meio do método 
Shapiro-Wilk, que é o mais indica-
do para amostras menores. Somen-
te a variável “operações manuais” 
apresentou um p-valor inferior a 
0,05, o que a difere de uma dis-
tribuição normal. As demais variá-
veis obtiveram o p-valor superior a 
0,05, ou seja, é possível inferir que 
os dados dessas variáveis numéri-
cas não diferem significativamente 
de uma distribuição normal.

Na Tabela 6, foi analisado 
o coeficiente de Correlação de 
Spearman, para a variável que não 
apresentou distribuição normal; 
e a variável “operações manuais” 
(0,4788) apresentou uma associa-
ção de moderada à forte, com o 
preço de exportação do açúcar. 

A análise do coeficiente de cor-
relação de Pearson, que para este 
estudo é a mais adequada em de-
corrência de o teste de Normalida-
de ser significativo para quase to-
das as variáveis, observou-se na 
Tabela 7 que as variáveis “deprecia-
ção da fundação” (0,6233) e “ope-
rações” (0,7679) possuem uma for-
te associação com a variável “preço 
de exportação do açúcar”. A variá-
vel “insumos” (0,1114) apresentou 
baixa associação e a variável “ad-
ministração” (-0,0745) apresentou 
baixa associação, porém inversa.

A Tabela 8 apresenta a análise da 
regressão linear que traz o coeficien-
te de determinação R², que indica o 
quanto a variável independente é ca-
paz de explicar a variabilidade da va-
riável dependente. Neste estudo, o R² 
da variável depreciação da fundação 

foi de 0,3885, o que significa que a 
variável “preço de exportação em 
reais” explica 38,85% das variações 
da variável “depreciação da funda-
ção”. A variável “preço de exportação 
do açúcar” também explica as varia-
ções da variável “operações” em 59%. 

Tabela 3 – Estatísticas Descritivas
N Amplitude Mínimo Máximo Soma Média Desvio 

Padrão Variância CV

Depreciação 
Fundação 10 6,39 7,96 14,4 109,7 10,9 1,88 3,6 17,2

Operações 10 23,96 9,86 33,8 237,9 23,8 8,02 64,4  33,7

Operações 
Manuais 10 5,36 0,46 5,8 12,9 1,3 1,62 2,6 125,2

Insumos 10 5,60 2,38 7,9 55,2 5,5 1,61 2,6  29,2

Administração 10 4,05 2,17 6,2 44,8 4,5 1,14 1,3 25,6

Preço do açúcar 
export. 10 1.370,0 820,0 2.190,0 14.350,0 1.435,0 395,45 156.383,3 27,6

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 4 – Preço de exportação do açúcar em reais por tonelada
 Ano 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

 Preço 930 820 1.150 1.600 1.700 1.580 1.470 1.420 1.490 2.190
Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 5 – Teste de Normalidade Shapiro-Wilk W
Variável Obs W V z Prob>z

Depreciação da Fundação 10 0,959 0,631 - 0,757 0,77535

Operações 10 0,951 0,760 - 0,458 0,67647

Operações Manuais 10 0,525 7,315 4,337 0,00001

Insumos 10 0,972 0,433 - 1,326 0,90764

Administração 10 0,963 0,576 - 0,896 0,81499

Preço do açúcar exportado 10 0,950 0,774 - 0,429 0,66618
Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 6 – Correlação de 
Spearman

Variáveis de Custos (y) r Spearman

Operações Manuais 0,4788
Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 8 – Análise do coeficiente de determinação da regressão linear
Variáveis Dependentes Coef. Std. Err. t Sig. R²

Depreciação da fundação 0,00297*** 0,00132 2,25 0,054 0,3885

Operações 0,01558*** 0,00460 3,39 0,009 0,5896

Operações manuais 0,00131*** 0,00137 0,95 0,368 0,1023

Insumos 0,00045*** 0,00143 0,32 0,759 0,0124

Administração 0,00022*** 0,00102 -0,21 0,838 0,0055

Nota: onde: *, **, *** Estatisticamente significantes ao nível de 10%, 5% e 1%, respectivamente
Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 7 – Correlações de Pearson
Variáveis de Custo (y) r Pearson

Depreciação da Fundação 0,6233

Operações 0,7679

Insumos 0,1114

Administração -0,0745
Fonte: elaborado pelos autores.
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Por fim, após conclusão dos tes-
tes, inclusive após a aplicação do 
teste F, é possível verificar que a va-
riável “preço de exportação do açú-
car”, em reais, não possui relação 
significativa com as variáveis “cus-
to operações manuais”, “insumos” 
e “administração”, uma vez que 
a significância dessas variáveis foi 
superior a 0,1. No entanto, as va-
riáveis operações (0,01558) e de-
preciação da fundação (0,00297) 
apresentaram associação positiva 
e significativa com a variável “pre-
ço de exportação do açúcar cristal” 
em reais, o que significa que quan-
to maior for o preço de exportação 
do açúcar cristal em reais maiores 
serão estes custos. O que seria o 
esperado para todas variáveis de 
custos, é que estes fossem deter-
minantes para composição do pre-
ço de exportação, o que não ocor-
reu neste estudo. Pode-se inferir 
então que a determinação dos pre-
ços de exportação do açúcar cristal 
em reais pode ser estabelecida pela 
competitividade e pela própria de-
manda e condições do mercado, o 
que deve ser cuidadosamente viabi-
lizado para não acarretar prejuízos 
ao exportador. Ferreira, Souza e Tei-
xeira (2009) discorrem que o efei-
to do preço no mercado interna-
cional é fator determinante para o 
desempenho das receitas de expor-

tação do açúcar, mas o efeito taxa 
de câmbio não é predominante.

5. Considerações Finais

Esta pesquisa teve como objeti-
vo analisar como se comportam as 
variáveis dos custos de produção 
em relação ao preço de exportação 
do subproduto da cana-de-açúcar, 
o açúcar. Assim, apuraram-se os 
dados publicados no Agrianual no 
período de 2007 a 2016 e, em re-
latórios publicados por órgãos re-
guladores e demais organizações 
responsáveis pelo monitoramento 
agrícola. Para a análise, foram deli-
neadas regressões lineares e corre-
lações no intuito de se comprovar 
o efeito da relação e significância 
entre as variáveis.

Constatou-se uma relação posi-
tiva e significativa entre as variáveis 
“operações” e “depreciação da fun-
dação” com o preço de exportação 
do açúcar, o que sugere que quanto 
maior for o preço de exportação do 
açúcar cristal, em reais, maiores se-
rão estes custos, o que era espera-
do para todas as variáveis de custos 
que envolvem a produção, sendo 
eles determinantes para composi-
ção do preço de exportação do açú-
car cristal, em reais, mas não foi o 
que ocorreu nesta pesquisa.

As exportações possuem gran-
de importância econômica para 
o agronegócio, no qual o açúcar 
possui grande participação, uma 
vez que a exportação de açúcar 
no ano de 2017 rendeu um va-
lor total de US$ 8,72 bilhões (CO-
NAB, 2018). Devido à significân-
cia das exportações do produto 
açúcar cristal e à relevância da ca-
na-de-açúcar para a economia na-
cional, foi elaborado este artigo, 
cujo principal objetivo foi anali-
sar o comportamento dos custos 
de produção de cana-de-açúcar 
no primeiro corte das safras de 
2006/2007 a 2016/2017 do Estado 
de São Paulo em relação ao preço 
do açúcar exportado em reais.

Destacam-se algumas limita-
ções nesta pesquisa. Mesmo dian-
te da importância do agronegó-
cio para a economia nacional, não 
foram encontrados trabalhos que 
tratem do detalhamento dos cus-
tos de produção como determi-
nantes no preço de exportação 
do açúcar cristal. Assim, sugere-
se como pesquisas futuras a aná-
lise da influência dos custos de 
produção no preço de exportação 
do açúcar nos demais períodos de 
corte da cana-de-açúcar, a fim de 
se examinar a existência de um pa-
drão de comportamento entre es-
sas variáveis.

“Esta pesquisa teve como objetivo analisar como se 
comportam as variáveis dos custos de produção em 
relação ao preço de exportação do subproduto da 

cana-de-açúcar, o açúcar.”
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Com a globalização, os desafios tecnológicos e as mudanças 
mercadológicas em curso, as organizações depararam-se 
com grandes desafios os quais as impulsionaram a buscar 

soluções no meio empresarial. Tais mudanças refletiram sobre 
a Contabilidade e seus profissionais atuantes, que, por ser uma 
ciência que fornece informações e serviços a diversos usuários, 
tiveram que buscar alternativas e soluções inovadoras para atender 
a essas novas exigências requeridas pelos usuários da informação. 
Nesse cenário, atitudes não habituais consideradas soluções 
inovadoras e criativas começam a ser estimadas, motivando os 
profissionais da contabilidade a desenvolverem tais habilidades 
que se tornaram critério de competitividade no mercado atual. 
Considerando-se a discussão em torno do assunto, por meio 
de uma pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo, explicativa 
e método dedutivo, este estudo busca demonstrar como ações 
criativas e inovadoras podem contribuir para a profissão do 
contador e sua notoriedade profissional. Durante esse estudo, 
entre os resultados encontrados, verificou-se que a tecnologia 
exerce influência sobre o novo perfil do contador na atualidade, 
exigindo, além das habilidades técnicas, outras características que 
remetem a um perfil criativo e inovador na atuação profissional. 
Verificou-se também que a ausência de investimentos em inovação 
na Contabilidade trazem consequência para os negócios, como 
o aumento de erros nos processos e que o novo modelo flexível 
de escritório compartilhado conhecido como Coworking poderá 
ser uma oportunidade de estabelecer novas relações profissionais e 
conquista de novos clientes para os profissionais da contabilidade.
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1. Introdução

Pensar sobre criatividade e ino-
vação na atuação profissional do 
contador inicialmente parece ser 
conceitos não aplicáveis para es-
ses profissionais de forma simples, 
uma vez que a maior parte dos pro-
cessos executados envolvem núme-
ros, cálculos e legislações que mui-
tas vezes são inflexíveis. 

Entretanto, assim como em ou-
tras áreas de conhecimento, o pro-
fissional da contabilidade pode 
enxergar novos rumos e oportu-
nidades de transformação nas ati-
vidades que executam, destacan-
do-se em um mercado que possui 
grande oferta de serviços, e o públi-
co-alvo dificilmente consegue dis-
tinguir outras vantagens além do 
fator preço no momento da contra-
tação. Além disso, a evolução tec-
nológica vem tornando as organi-
zações cada vez mais competitivas, 
impulsionando-as a introduzir mo-
dificações inovadoras em todos os 
seus processos para atender a es-
sas novas demandas requeridas no 
atual cenário mercadológico.

O fato é que o profissional da 
área contábil que se dispõe a realizar 
iniciativas criativas e inovadoras na 
sua área de atuação obtém noto-
riedade profissional fazendo-nos 
associar tal fato ao dito popular 
“em terra de cegos, quem tem 
olho é rei”, ou seja, aquele que 
faz algo diferente do comum 
obtém destaque. Tal discur-
são nos remete a uma questão 
fundamental: De que forma os 
profissionais da contabilidade 
podem usar a criatividade para 
inovar nos seus serviços destacan-
do-se profissionalmente?

Diante de tal questionamento, 
este estudo visa demonstrar como 
ações criativas e inovadoras podem 
ajudar o contador a manter-se com-
petitivo frente aos novos desafios 
do mercado de trabalho atual. Para 
alcançar o fim proposto, pretende-

se abordar inicialmente a influência 
da tecnologia sobre o novo perfil do 
profissional da contabilidade, em se-
guida, citar as principais consequên-
cias da ausência de investimentos 
em inovação na Contabilidade. Por 
fim, pretende-se exemplificar uma 
ação considerada inovadora que po-
derá ser utilizada pelos profissionais 
da contabilidade.

2. Referencial Teórico

2.1 A evolução tecnológica e as 
novas demandas para o perfil do 
profissional contemporâneo

“As mudanças dos negócios e a 
globalização, aliadas ao desenvol-
vimento tecnológico, têm ocorri-
do com extrema rapidez e vêm dei-
xando as empresas cada vez mais 
vulneráveis, obrigando-as a uma 
concorrência acirrada” (SANTOS E 
GRATERON, 2003, p.1). 

Tal desenvolvimento trouxe mu-
danças significativas nas organiza-
ções nos últimos tempos com o 
fim de manter essa competitivida-

de, e consequentemente ao perfil 
profissional dos diversos campos 
de trabalho, exigindo além dos co-
nhecimentos técnicos outras habi-
lidades. De acordo com Marchalek 
et al. (2016, p.1), “na Contabilida-
de, o novo cenário provocou mo-
dificações na perspectiva do pro-
fissional, levando à necessidade 
de adequação as novas exigên-
cias”, afirmando que, “além do 
conhecimento da Contabilidade, 
que caracteriza os conhecimentos 
técnicos, ao profissional da conta-
bilidade são necessárias outras ha-
bilidades e competências” (MAR-
CHALEK et al., 2016 p.4). 

Entre essas habilidades e com-
petências mencionadas por Mar-
chalek (2016), destacam-se as 
funcionais, pessoais e o amplo en-
tendimento de negócios em que as 
habilidades funcionais representam 
a capacidade técnica e práticas re-
lativa à Contabilidade; pessoais se 
referem ao comportamento pro-
fissional, como liderança, comu-
nicação, relacionamento, tomada 
de decisão e gerência de projetos; 
e o amplo entendimento de negó-
cios está relacionado com a forma 
de pensar de maneira estratégica e 
crítica, compreensão sobre impli-

cações legais e fiscais do negó-
cio, visão global e internacio-
nal, entre outros.

Nesse contexto, ao men-
cionar a necessidade do pen-
samento crítico, estratégico e 
visão global dos profissionais 
da contabilidade percebemos 

a necessidade de se impulsio-
nar um perfil mais inovador e 

criativo na Contabilidade, pois, 
com a enorme concorrência e a 

dificuldade de redução de cus-
tos, os empresários priorizam in-
vestir em diferenciais que atendam 
às necessidades dos clientes e abu-
sem de estratégias criativas para 
simplificar os processos, diminuin-
do a execução de tarefas e aumen-
tando a rentabilidade. 
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2.2 O que Inovação e 
criatividade?

De acordo com Valentim (2008) 
a palavra “criatividade” origina-se 
do latim “creare”, cujo significado é 
criar, fazer, elaborar. No grego, a pa-
lavra “krainen” (criatividade) signifi-
ca realizar, desempenhar, preencher. 
Compreende-se que a criatividade 
necessita de um sujeito que deseja 
realizar algo novo para si mesmo ou 
para os outros.

Já a palavra “inovação” segundo 
esse mesmo autor, origina-se do la-
tim “innovatione”, cujo significado 
é renovação. Acredita-se que a ino-
vação representa a aplicação da cria-
tividade, ou seja, primeiro tem-se a 
criatividade, depois a inovação. 

Ainda conforme Valentim (2008), 
a criatividade é um processo natural 
dos seres humanos, em que o indi-
víduo conscientiza-se de um pro-
blema, dificuldade ou lacuna de in-
formações sobre a qual ainda não 
aprendeu a solução, buscando en-
tão soluções possíveis em experiên-
cias prévias ou nas experiências de 
outros. Após isso, formula hipóteses 
sobre todas as soluções possíveis, 
avalia, testa, modifica, reexamina e 
comunica os resultados obtidos. 

Embora o termo “inovação” 
sempre esteja em maior evidência no 
contexto das organizações, a criativi-
dade tem sido muito utilizada para 

se referir a indivíduos ou grupos, no 
entanto, ambas estão relacionadas. 

Vale ressaltar que, apesar dessa 
relação existente entre esses dois con-
ceitos, nem sempre uma ideia criativa 
será inovadora visto que nem sempre 
essa ideia tem viabilidade no mundo 
real. Sobre isso Valentim (2008, p.4) 
aconselha que é “necessário avaliar a 
viabilidade da aplicação da inovação 
antes de sua execução”.

Sendo assim, pensar sobre cria-
tividade e inovação entre a classe 
contábil é um fator fundamental e 
necessário para estimular e garan-
tir a evolução da profissão no atual 
cenário mercadológico. No entanto, 
vale atentar para o fato de que aos 
que se propuserem a desenvolver tais 
ações, devem verificar todos os im-
pactos inerentes à implantação, além 
do fator econômico, podendo utili-
zar como ferramenta uma pesquisa 
de mercado para identificar em quais 
serviços poderá se destacar se diferen-
ciando do padrão. Apesar de boa par-
te reconhecer que tais características 
sejam necessárias, alguns ainda impe-
lem grande resistência ao processo de 
mudança, sendo este um dos princi-
pais obstáculos ao desenvolvimento 
de ações e criativas e inovadoras entre 
os profissionais. Com isso, tal atitude 
pode gerar consequências para o de-
senvolvimento da ciência além de en-
fraquecer a notoriedade profissional.

2.3 Principais consequências da 
falta de inovação e criatividade na 
profissão contábil

A menos de três décadas, a so-
ciedade vivenciou diversas inovações 
que facilitaram a execução das ativi-
dades dentro das organizações em 
que uma máquina realizava o ser-
viço de diversas pessoas, tornando 
assim o processo produtivo de for-
ma sintética e simplificada. De acor-
do com Filho (2016), esse fenômeno 
também ocorreu no segmento con-
tábil, proporcionando mudanças in-
ternas nos escritórios de contabilida-
de, onde várias atividades que eram 
realizadas por pessoas puderam ser 
substituídas pelos sistemas informa-
tizados. Contudo, depois de tais mu-
danças, vários processos contábeis 
estagnaram sua evolução. Muitos 
profissionais do segmento pararam 
de investir em inovações acreditan-
do erroneamente ser perda de tem-
po inovar em uma ciência pautada 
em legislação com rápida dinâmica 
de alteração. Porém, não investir em 
ações inovadoras e criativas trazem 
risco e consequências para os negó-
cios, conforme citado pelo site BLB 
Brasil Escola de negócios (2017):
a) perda da oportunidade de se tor-

nar uma empresa referência na 
área: profissionais que investem 
em inovação se destacam com o 
diferencial;

“Embora o termo ‘inovação’ sempre esteja em 
maior evidência no contexto das organizações, a 

criatividade tem sido muito utilizada para se referir 
a indivíduos ou grupos, no entanto, ambas estão 

relacionadas.”
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b) perda de clientes: necessitam 
oferecer soluções simplificadas 
para seus clientes sem burocra-
cia, com novos serviços que oti-
mizem tempo e com baixo custo;

c) dificuldade de se manter no mer-
cado:  a redução do número de 
clientes compromete o seu fatu-
ramento e pode fazer com que a 
empresa tenha que diminuir seu 
tamanho;

d) maior margem de erro: empre-
sas com muitos processos ma-
nuais que investem pouco em 
tecnologias podem ocasionar 
problemas graves e gerar multas 
altas para os clientes.

Ainda de acordo com o site 
(2017), poucas empresas de contabi-
lidade dão a importância necessária 
para a inovação, pois muitas acredi-
tam que seguir os processos já esta-
belecidos é muito mais fácil, já que 
grande parte dos serviços estão asso-
ciados a leis que mudam frequente-
mente e uma nova ideia com pouco 
tempo poderia tornar-se inutilizável. 
Entretanto, vale salientar que as orga-
nizações contábeis necessitam realizar 
melhorias contínuas em seus serviços 
e no desempenho do seu negócio, in-
vestindo em soluções inovadoras para 
atender aos usuários da informação 
de forma mais satisfatória, evitando 
riscos ao negócio e à competitividade.

2.4 Pensar fora da caixa, como 
começar?

Introduzir uma inovação ou criar 
algo novo nem sempre é um proces-
so simples, isso porque a resistência 
à mudança é algo muito frequente. 
Tal fator ocorre quando não se rea-
liza a correta gestão da mudança, 
demonstrando tanto aos usuários 
da inovação quanto aos agentes de 
implantação da mudança os bene-
fícios que serão conseguidos com a 
nova ideia. Assim, facilita o proces-
so de adaptação e a correta aceita-
ção da inovação que será introduzi-
da. Conforme afirmam Hernandez e 
Caldas (2001, p. 12), “ [...] uma orga-
nização cuja cultura valorize a inova-
ção, os seus membros sintam-se me-
nos inclinados a resistir a processos de 
mudança que introduzam inovações”.

Apesar de a necessidade do de-
senvolvimento dessas habilidades ser 
reconhecida entre os profissionais, a 
explicação para a dificuldade encon-
trada pode ser explicada pelo atual 
modelo educacional absoleto ado-
tado no Brasil. Embora a criativida-
de seja um recurso precioso, ela não 
tem recebido a atenção necessária 
nas escolas, tanto em sua formação 
inicial quanto em nas universidades. 
De acordo com Alencar (1995, p. 2):

Não há interesse por parte da esco-
la em desenvolver a capacidade do 

aluno para pensar de uma maneira 
criativa e inovadora. Tampouco vem 
a escola estimulando nos alunos ca-
racterísticas como independência, 
disposição para aprender a partir dos 
próprios erros, persistência e auto-
confiança, aliadas a uma atitude oti-
mista e à coragem para correr riscos. 
Apesar de estarmos já vislumbrando 
um novo milênio, a nossa escola qua-
lifica o indivíduo apenas parcialmen-
te para a vida moderna, uma vez que 
o ensino continua praticamente nos 
mesmos moldes da primeira metade 
do século, com ênfase na reprodução 
e memorização do conhecimento 
considerado relevante pelo professor.

Diante disso, deparado com um 
modelo educacional que não desen-
volve tais habilidades desde o pri-
meiro contato do indivíduo com a 
formação intelectual, torna-se ne-
cessário que cada profissional se 
proponha a desenvolver as habili-
dades que favorecem o comporta-
mento criativo e inovador pois tais 
características favorecem seu de-
sempenho profissional.

“O sujeito criativo possui carac-
terísticas próprias que influem na 
atuação profissional, isto é, a criati-
vidade não é inerente a todo ser hu-
mano” (VALENTIM, 2008, p.4). 

Sendo assim, aqueles que de-
sejam começar a desenvolver essa 

“Introduzir uma inovação ou criar algo novo 
nem sempre é um processo simples, isso porque a 
resistência à mudança é algo muito frequente.”
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habilidade poderá seguir os sete 
passos do processo criativo, que o 
ajudarão a inovar, pois a inovação é 
a implantação da ideia criativa:

“1. Percepção e recepção da 
questão; 2. Análise e delineamento 
da questão; 3. Apropriação da ques-
tão; 4. Cognição sobre a questão; 5. 
Julgamento e análise crítica da ques-
tão; 6. Seleção e escolha de alterna-
tivas; 7. Experimentação e avaliação 
para o aprimoramento da ideia” 
(VALETIM, 2018, p.4). 

Seguindo tais passos, é possível 
iniciar o processo de estímulo à cria-
ção da nova ideia, levando em con-
ta a correta gestão da mudança e 
desenvolvendo características que 
favorecem esse processo criativo, 
como flexibilidade, dinamismo e vi-
são holística. 

Não há como pensar fora da cai-
xa sem olhá-la de fora. Existem no-
vos modelos e formas de atuação 
que ainda não foram vislumbrados 
pela contabilidade e que poderão ser 
utilizados como forma de aumentar a 
competitividade e trazer um novo en-
foque para ser explorado pela a pro-
fissão. O profissional de contabilida-
de deve ter sempre como premissa o 
olhar para o mercado e ter a sensibi-
lidade de entender o que ele está ne-
cessitando. A partir disso, deve criar 
e desenvolver soluções que supram 
essas demandas de maneira eficaz.

2.5 Coworking, uma nova 
tendência 

Um grande exemplo de uma ação 
criativa e inovadora que demonstra 
uma nova tendência de fazer negócios 
é Coworking “trabalhando em con-
junto”, que é um movimento de pes-
soas, empresas e comunidades que 
buscam trabalhar e desenvolver suas 
vidas e negócios juntos, para crescer 
de forma mais rápida e colaborativa. 
É composto por profissionais e empre-
sas que valorizam inovação, criativida-
de, troca de experiências e a criação 
de uma rede de contatos forte (Co-
WorkIng BRASIL, 2017). 

De acordo com o site Coworking 
Brasil (2017) um espaço de Cowor-
king, reúne a estrutura necessária 
para que outras empresas se juntem 
a eles e desenvolvam seus negócios. 
Estes espaços podem ter fins comer-
ciais ou não, e contam com toda es-
trutura que um escritório tradicional 
teria, porém compartilhada por to-
dos os integrantes do espaço. 

Medina e Krawulski (2016) afir-
mam que o coworking tem como 
proposta ser um modelo diferen-
te daquele tradicional de trabalho, 
acrescentando que os avanços tec-
nológicos contribuem de modo de-
cisivo para essa realidade, na medida 
em que possibilitam a flexibilização 
do trabalho e da comunicação, e fa-
vorecem a mobilidade dos trabalha-
dores, permitindo-lhes novos modos 
de exercer suas atividades laborais e 
ampliação da rede de contatos. 

Nesse contexto, “o coworking 
emerge como uma alternativa para 
buscar atender às demandas atuais, 
tanto das organizações quanto dos 
profissionais, por meio de sua con-
figuração estrutural e sua proposta 
de espaço ocupacional” (MEDINA E 
KRAWULSKI, 2016, p.188). 

Sendo essa modalidade uma res-
posta para a nova demanda merca-
dológica em que a flexibilidade se 
tornou estratégia, poderá ser utili-
zado pelos profissionais da contabi-
lidade sendo visto como oportuni-
dade de garantir a competitividade, 
uma vez que rompe com as barrei-
ras do antigo perfil do profissional e 
o modo tradicional de trabalho, tor-
nando-o mais flexível à nova tendên-
cia; engajado em estabelecer parce-
rias com outros profissionais da área 
no ambiente compartilhado; crian-
do relações de negócios; dando-o a 
oportunidade de expor sua cartei-
ra de serviços; criando assim, uma 
nova roupagem de profissional, pois 
tal estrutura estimula o compartilha-
mento e o estabelecimento de novas 
relações sociais que são necessárias 
na nova estrutura de mercado.

3. Metodologia

Os aspectos metodológicos ca-
racterizam-se como pesquisa biblio-
gráfica de abordagem qualitativa, 
explicativa e método dedutivo, re-
sultante de percepções empíricas, 
fontes bibliográficas secundárias e 
artigos acadêmicos, revistas, sites e 
livros que tratam sobre o tema. 

Godoy (1995, p.5) afirma que a 
“abordagem qualitativa, enquanto 
exercício de pesquisa, não se apresen-
ta como uma proposta rigidamente 
estruturada, pois ela permite que a 
imaginação e a criatividade levem os 
investigadores a proporem trabalhos 
que explorem novos enfoques”.

Sendo assim, este estudo preten-
de levar ao leitor uma reflexão sobre 
a necessidade dessas ações criativas e 
inovadoras para a evolução profissio-
nal e importância evolutiva da ciên-
cia que cuida do patrimônio desde 
os tempos remotos até a atualidade. 

4. Resultados e discussão

Este trabalho buscou evidenciar 
de que forma a tecnologia influen-
ciou o perfil do profissional da conta-
bilidade contemporâneo, principais 
consequências da falta inovação e 
criatividade na profissão do conta-
dor, e exemplificou uma nova mo-
dalidade considerada inovadora na 
atualidade que pode ser utilizada 
pela Contabilidade. Esses foram os 
assuntos abordados, com a finalida-
de de demonstrar como ações criati-
vas e inovadoras que podem ajudar 
o contador a manter a competitivida-
de frente aos novos desafios tecnoló-
gicos do mercado de trabalho atual.

Durante a pesquisa foram levan-
tados alguns pontos e questões que 
serão debatidos a seguir, demons-
trando os resultados obtidos neste 
estudo. 

Em relação à influência tecno-
lógica no perfil do profissional con-
temporâneo, Marchalex (2016) afir-
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ma que no cenário econômico atual 
características, além das habilidades 
técnicas, são requeridas aos profis-
sionais contábeis pelas organizações 
que pretendem manter-se competi-
tivas, destacando-se entre elas a ha-
bilidade de amplo entendimento 
de negócios que se relaciona com 
a forma de pensar de maneira es-
tratégica e crítica, demonstrando a 
necessidade de um profissional mais 
analítico que busca soluções inova-
doras e criativas para reduzir custos, 
otimizar o tempo e aumentar a ren-
tabilidade da organização, emergin-
do assim um novo perfil de contador 
que deve ser colocado em discussão 
com o fim de estabelecer novos ru-
mos e perspectivas profissionais.

Foi identificado também que o 
atual modelo educacional adotado 
no Brasil, desde a formação inicial 
até a universitária, não tem estimu-
lado em sua metodologia o desen-
volvimento de habilidades que pro-
ponham pensar de maneira criativa 
e inovadora, adotando um modelo 
de aprendizagem passiva focado na 
memorização e na reprodução do 
conhecimento, em vez de colocá-lo 
como sujeito ativo e que pense criti-
camente propondo soluções.

Verificou-se neste estudo que a 
ausência de investimentos em ino-

vação pelas organizações traz gran-
des consequências para os negócios. 
Sobre as consequências abordadas 
no site BLB Brasil Escola de Negócios 
(2017), estão a perda da oportuni-
dade de se tornar uma empresa re-
ferência na área; perda de clientes; 
dificuldade de se manter no merca-
do; e maior margem de erro. 

Demonstrando tais impactos, é 
possível entender a necessidade de 
implantação de estratégias que vi-
sem notabilizar a organização no 
ramo atual; fidelizar os clientes sem-
pre oferecendo serviços e mecanis-
mos que atendam a cada necessi-
dade; e manter-se competitiva no 
mercado por meio da boa reputa-
ção e da diminuição do número de 
erros que tragam prejuízos fiscais e 
financeiros aos clientes com a auto-
matização dos processos contábeis, 
tornando menos manuais e mais tec-
nológicos com a ajuda dos sistemas.

Por fim, ao investigar exemplo 
de ações consideradas inovado-
ras no mundo dos negócios, verifi-
cou-se que uma nova forma de fa-
zer negócios vem ocupando espaço 
no mercado atual, o chamado Co-
working, que significa “trabalhan-
do em conjunto”. Essa ferramen-
ta, apesar de ser uma opção para as 
empresas e comunidades que bus-
cam trabalhar e desenvolver os ne-
gócios em conjunto, colabora com 
o crescimento de seus pares de for-

ma rápida, inovadora e criativa, 
fortalecendo sua rede de con-
tatos. Embora seja um meca-

nismo atual e inovador, é neces-
sário avaliar quais tipos de serviços 
contábeis podem ser compartilha-
dos em um espaço considerado co-
letivo, tendo em vista que algumas 
informações contábeis são de natu-
reza confidencial, e a ideia é trazer 
no coworking um ambiente descon-
traído para atrair novas relações de 
negócios e não trazer insegurança e 
falta de confiabilidade aos clientes, 
que é um dos principais princípios 
da ciência que cuida do patrimônio. 

Foi identificado neste estudo que 
existem poucas ações que visem tra-
zer criatividade e inovação para a 
Ciência Contábil existindo ainda um 
certo receio entre os profissionais da 
área em propor modificações aos 
processos contábeis, deixando uma 
lacuna de oportunidades de publica-
ções que discorram sobre esse tema. 

Entretanto, vale ressaltar que a 
inquietação sobre o comum é o que 
tem contribuído para a evolução de 
muitas ciências ao longo da história, 
até na própria Contabilidade. Todos 
os processos precisam ser revisados, 
avaliados, otimizados e testados até 
mesmo em uma ciência que lida com 
números. Portanto, fica notório, con-
forme afirma Valentin (2008), que os 
profissionais da área precisam per-
ceber as necessidades informacio-
nais da sociedade, de modo a aten-
dê-las de forma eficiente, analisando 
as tendências e perspectivas futuras, 
para criativamente proporem novos 
serviços e produtos informacionais 
que atendam às futuras necessida-
des informacionais da sociedade, 
ainda não explicitadas.

5. Considerações Finais

Este estudo possibilitou uma re-
flexão sobre o tema “inovação e cria-
tividade na Contabilidade”, motivan-
do a realização de ações que visem 
trazer protagonismo ao profissional 
contábil frente aos novos desafios 
trazidos pela evolução tecnológica e 
a competitividade do mercado atual, 
demonstrando ser necessário pensar 
rotineiramente sobre melhorias nos 
processos que visem se tonar dife-
renciais, atraindo assim maior nú-
mero de clientes e notabilizando o 
profissional que se propõe a “pensar 
fora da caixa”.

Verificou-se que a tecnologia 
exerce total influência ao novo perfil 
do profissional da contabilidade na 
atualidade requerendo o desenvolvi-
mento de novas habilidades que es-
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timulem o processo criativo, como 
a flexibilidade. Foi verificado que o 
processo de evolução nos serviços 
de contabilidade não devem ser es-
tagnados, necessitando ser realizada 
revisão de todos os processos, ava-
liando oportunidades de melhorias e 
otimização dos custos. Entendeu-se 
que coworking é uma oportunidade 
de estabelecer novas relações profis-
sionais por meio do escritório com-
partilhado, entretanto resguardando 
o sigilo de informações confidenciais. 

Nesse sentido, os profissionais 
da contabilidade necessitam buscar 
atualização e modificar suas formas 
de atuação para atender às deman-
das desses desafios introduzidos 
com as modificações na dinâmica 
mercadológica que, consequente-
mente, refletem sobre a ciência que 
cuida do patrimônio. 

Durante a realização deste es-
tudo, foi observado que os temas 
“inovação e criatividade”, apesar 
da relevância para a profissão, ain-
da possui grandes oportunidades 
de publicações, direcionando a área 
da Contabilidade, sendo verificada 
a existência de poucas publicações 
científicas para o embasamento do 
estudo como fator limitante. 

Outro ponto a ser destacado é o 
atual modelo do sistema legal cujo 
Brasil faz parte, o modelo conde-law 
(legalista), que possui como caracte-
rísticas predominantes: profissão con-
tábil pouco atuante, por consequên-
cia fraca; forte influência por parte do 
Governo no estabelecimento de pa-
drões contábeis; e ensino centrado na 
técnica de escrituração. Tais deficiên-
cias trazem impactos ao processo de 
criatividade e inovação por parte dos 

profissionais da área, que sentem-se 
limitados tanto pelo processo de for-
mação que não prepara adequada-
mente por ser focado em um modelo 
tecnicista, quando pela pouca atua-
ção da classe em virtude da grande 
atuação governamental e preocupa-
ção constante dos profissionais em 
atender e se adequar às constantes 
mudanças de legislação.

Novos estudos que poderão con-
tribuir para a pesquisa será a verifica-
ção de como tem ocorrido o proces-
so de ensino superior dos cursos de 
graduação e pós-graduação na área 
de Contabilidade, em que poderá ser 
analisado se as instituições têm de-
senvolvido ações e projetos no pro-
cesso de formação do profissional da 
contabilidade que estimule o proces-
so criativo e inovador na sua atuação 
profissional.
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As micros e pequenas empresas (MPE) são a maioria 
das empresas no Brasil e possuem representatividade 
econômica e social. Observando a importância 

da utilização da informação contábil no processo de 
gestão empresarial, criou como possibilidade de pesquisa a 
investigação dos impactos que as informações contábeis geram 
no processo de tomada de decisões das micros e pequenas 
empresas. Este artigo se propôs a identificar a percepção dos 
gestores das micros e pequenas empresas sobre a importância 
da informação contábil na gestão de suas empresas e a 
detectar se as informações contábeis são utilizadas no seu 
processo de gestão. Para o alcance do objetivo da pesquisa, 
foi realizado um estudo quantitativo, com a aplicação de 
questionários a donos de micros e pequenas empresas (MPE) 
de diferentes segmentos. Observou-se que a maioria das 
empresas que participaram da pesquisa disse que o responsável 
pela administração da empresa não possui nenhum grau de 
afinidade com as informações contábeis e que as considera 
muito técnicas, sendo a maior parte das contabilidades 
realizadas por um escritório de contabilidade, e considera que 
as informações geradas pela contabilidade, sob o ponto de vista 
da administração da empresa, contribuem em alto grau com a 
redução da mortalidade das micros e pequenas empresas.
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1. Introdução

Conforme Teixeira (2017) as mi-
cros e pequenas empresas (MPE) 
representam 99% das empresas 
brasileiras, as quais têm adquirido 
relevância econômica em vários paí-
ses, particularmente no que tange à 
geração de empregos e renda. Men-
donça et al. (2017) consideram que 
as MPE favorecem o crescimento da 
economia brasileira. 

Cher (1990) afirma que as MPES 
apresentam características próprias 
e exclusivas, colaborando, signifi-
cativamente, para a prosperidade 
do país. De acordo com a Peque-
nas Empresas & Grandes Negócios 
(2017), os pequenos negócios são 
responsáveis por mais de um quar-
to do Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro.

Segundo o IBGE (2003), há um 
aumento crescente do número de 
abertura de MPE no Brasil, mas es-
sas empresas acabam fechando nos 
primeiros anos de vida. Lacerda et 
al. (2013) acreditam que a fragilida-
de dessas empresas atrelada à fal-
ta de informações contábil-finan-
ceiras, em seu processo de decisão, 
provoca uma maior situação de ris-
co, tornando imprescindível que as 
decisões sejam mais planejadas.

A contabilidade tem por fina-
lidade apresentar informações re-
levantes à tomada de decisões, a 
partir do controle dos fenômenos 
ocorridos no patrimônio da entida-
de (FRANCO, 1996). A Contabilida-
de é uma ciência social e seu ob-
jeto de estudo é o patrimônio das 
entidades, ou seja, o conjunto de 
riquezas. O patrimônio da empresa 
consiste na subtração dos valores 
de seus bens e direitos pelas suas 
obrigações (PADOVEZE et al.,2014).

Figueiredo e Moura (2001) res-
saltam que a contabilidade deve 
gerar informação, capaz de influen-
ciar a decisão e o controle da en-
tidade, sendo ela instrumento de 
avaliação por parte de seus usuá-
rios. Niyama (2005) vai além, ao es-
tabelecer que a contabilidade é um 
mecanismo do processo decisório 
em nível internacional, particular-
mente em uma realidade de globa-
lização dos mercados.

Para Hall et al. (2012), a con-
tabilidade e a gestão sempre esti-
veram relacionadas, sendo o con-
tador o responsável por relatar os 
avanços econômicos e financeiros 
das empresas. O processo de to-
mada de decisão pode ser auxilia-
do quando as técnicas contábeis 
são absolutamente utilizadas, sen-

do capaz de prever pro-
blemas e antecipar so-
luções. Para os autores 
,as informações contá-
beis fomentam a eco-
nomia e contribuem 
para a fortificação 

econômica das micros 
e pequenas empresas.

O presente artigo 
justifica-se pela im-
portância das micros 
se pequenas empre-

sas no desenvolvi-
mento econômico 
e social do país, 
levando em con-
sideração o nú-
mero  destas 

empresas no Brasil e a quantida-
de de pessoas que elas afetam. Os 
resultados obtidos com este estu-
do possibilitarão contribuir para a 
melhoria da gestão, uma vez apre-
sentados aos sócios das empresas. 
Sobreleva-se, portanto, a conse-
quência significativa no processo 
decisório, considerando-se o obje-
tivo em contribuir para a utilização 
da informação contábil na gestão 
empresarial.

O tema do estudo é pertinen-
te aos proprietários dessas empre-
sas e, também, aos proprietários de 
empresas de médio e grande porte, 
uma vez que possibilita um melhor 
entendimento sobre o uso e os be-
nefícios da informação contábil no 
processo de gestão das empresas.

Torna-se necessário gerar infor-
mações concretas que diminuem a 
carência informacional e adminis-
trativa dos gestores, visando sim-
plificar a avaliação e resolução de 
problemas diários, uma vez que o 
fator decisório tem requerido aten-
ção dos gestores de micros e pe-
quenas empresas (MPEs) (LACER-
DA et al., 2013). Diante do exposto, 
foi formulado o seguinte problema 
de pesquisa: quais os impactos que 
as informações contábeis geram no 
processo de tomada de decisões das 
micro e pequenas empresas e como 
auxiliam na gestão das mesmas?

Este trabalho apresenta como 
objetivo geral analisar o uso da in-
formação contábil por parte das 
micros e pequenas empresas, no 
sentido de avaliar a percepção da 
importância da informação para a 
gestão de seus negócios. Em con-
sonância com o objetivo geral, este 
trabalho possui os seguintes obje-
tivos específicos: identificar a per-
cepção dos gestores das micros e 
pequenas empresas sobre a impor-
tância da informação contábil na 
gestão de suas empresas e detectar 
se as informações contábeis são uti-
lizadas no processo de gestão das 
Micros e Pequenas empresas. 
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2. Fundamentação Teórica 

2.1 A importância da informação 
contábil ao usuário

Em 2005, o Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) criou o Co-
mitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), responsável por emitir 
os Pronunciamentos Técnicos so-
bre procedimentos de Contabilida-
de, a fim de promover a centrali-
zação e uniformização das normas 
contábeis no Brasil, considerando a 
convergência da contabilidade bra-
sileira aos padrões internacionais. 
Conforme o CPC de número 00 
(2011), a informação contábil deve 
apresentar características qualita-
tivas fundamentais e de melho-
ria. As características fundamen-
tais são: relevância, materialidade 
e representação fidedigna. As ca-
racterísticas qualitativas de melho-
ria possuem o objetivo de melhorar 
a utilidade da informação, sendo 
elas: Comparabilidade, verificabili-
dade, tempestividade e compreen-
sibilidade.

A relevância consiste em expor 
apenas informações úteis que in-
terferem diretamente no resulta-
do final. Possui caráter preditivo (o 
usuário da informação consegue 
prever algo, por isso é relevante), 
confirmatório (confirma a previ-
são feita) e material (complementa 

o conceito de relevância, uma vez 
que a omissão ou divulgação distor-
cida da informação interferirem na 
tomada de decisão. É um aspecto 
de relevância específico da entidade 
baseado na natureza ou magnitude 
da informação). A representação fi-
dedigna é a representação da reali-
dade, devendo ser neutra (divulgar 
a informação mais próxima da rea-
lidade possível), completa (mostrar 
o maior número de detalhes pos-
síveis) e livre de erros (CPC, 2011). 

A comparabilidade permite ob-
servar semelhanças e diferenças 
entre duas informações, alternati-
vas econômicas. A verificabilidade 
pode ser direta (possível ser mensu-
rada) ou indireta. Ajuda a assegurar 
que as informações sejam verdadei-
ras, já que observadores diferentes 
chegarão à mesma conclusão sobre 
uma realidade econômica. Tempes-
tividade é ter informações disponí-
veis em tempo hábil para a tomada 
de decisões, as quais podem ser re-
levantes, ou seja, influenciar a to-
mada de decisões. Já compreensibi-
lidade é apresentar as informações 
de modo claro e direto. Mas é ne-
cessário que os usuários tenham 
um conhecimento prévio sobre 
contabilidade, negócios e ativida-
des econômicas, facilitando a com-
preensão das informações e fatos 
(CPC, 2011).

2.2 Legislação Referente à Micro 
e pequenas empresas 

A Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006 (BRASIL, 
2006), instituiu o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da empresa de 
Pequeno Porte, também conhecido 
como a Lei Geral da Micro e Peque-
na Empresa. Esta lei representa um 
importante marco legal, uma vez 
que regulamentou o determinado 
na constituição brasileira, a qual 
presume o tratamento diferencia-
do e favorecido à microempresa e à 
empresa de pequeno porte. 

Referente ao registro das Mi-
cros e pequenas empresas, a Lei n.º 
11.598/2007 (BRASIL, 2007) esta-
beleceu normas gerais de simplifi-
cação e integração do processo de 
registro e legalização de empresá-
rios e pessoas jurídicas no âmbito 
da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios. A lei em 
questão criou a Rede Nacional para 
a Simplificação do Registro e da Le-
galização de Empresas e Negócios 
(Redesim), visando propor ações e 
normas aos seus integrantes.

Por meio da Lei Complementar 
n.º 128/2008 (BRASIL, 2008), criou-
se a figura do Microempreendedor 
Individual (MEI) e modificou par-
tes da Lei Geral da Micro e Pequena 
Empresa. O Decreto n.º 6.884/2009 
(BRASIL, 2009) instituiu o Comitê 

“A comparabilidade permite observar semelhanças 
e diferenças entre duas informações, alternativas 
econômicas. A verificabilidade pode ser direta 

(possível ser mensurada) ou indireta.”

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11598.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11598.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6884.htm
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para Gestão da Rede Nacional para 
a Simplificação do Registro e da Le-
galização de Empresas e Negócios 
(CGSIM), visando administrar e gerir 
a implantação e o funcionamento 
da Redesim, observadas as diretri-
zes e normas da Lei n.º 11.598, de 
três de dezembro de 2007, e da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

Já a lei complementar n.º 
139/2011(BRASIL, 2011) alterou o 
limite de faturamento do MEI para 
até R$60.000,00 e também modi-
ficou partes da Lei Geral da Micro 
e Pequena Empresa. A Lei Comple-
mentar n.º 147/2014 (BRASIL, 2014) 
alterou a Lei Complementar n.º 
123/2006, garantindo a simplifica-
ção de processos e procedimentos, 
impedindo o aumento de IPTU e a 
cobranças de taxas diversas. Tal lei 
regularizou o processo de cobran-
ças de taxas associativas para o MEI 
e modificou partes da Lei Comple-
mentar nº123/2006. 

A  Le i  Complementar  n .º 
155/2016 (BRASIL, 2016) reorga-
nizou e simplificou a metodologia 
de apuração do imposto devido 
por optantes pelo Simples Nacio-
nal, alterando as Leis n.° 9.613/98, 
12.512/2011 e 7.998/90, além de 
revogar o dispositivo da Lei n.° 
8.212/1991.

2.3 Características das micros e 
pequenas empresas

Conforme o Sebrae (2018), os 
pequenos negócios podem ser di-
vididos em quatro segmentos por 
faixa de faturamento, com restrição 
do pequeno produtor rural, sendo 
eles: microempreendedor indivi-
dual, microempresa, empresa de 
pequeno porte e pequeno produtor 
rural. O quadro a seguir demonstra 
a segmentação realizada.

A Figura 2 apresenta a defini-
ção de microempresa, empresa de 
pequeno porte e microempreende-
dor individual, conforme o Sebrae 
(2018).

A classificação dos pequenos 
negócios em MEI, ME e EPP foi 
concebida pela Lei Complemen-
tar 123/2006, Lei Geral da Micro 
e Pequena Empresa. A legislação 
aponta como requisito ao enqua-
dramento como ME e EPP apenas 
o faturamento, portanto indepen-
de da quantidade de empregados e 
do capital social da empresa.

Para ser uma ME ou EPP, o con-
tribuinte precisa cumprir dois tipos 
de requisitos, sendo o primeiro re-
ferente à receita bruta, conforme o 
Quadro1, e o segundo conforme a 
natureza jurídica, sendo necessá-
rio ser uma sociedade empresária, 
sociedade simples, empresa indivi-
dual de responsabilidade limitada 
ou empresário individual (SIMPLES 
NACIONAL, 2019).

Os limites de receita bruta para 
definição de ME e EPP no ano-ca-
lendário de início de atividade serão 
proporcionais ao número de meses 
compreendidos entre o início da ati-
vidade e o final do respectivo ano-
calendário, considerando as frações 
de meses como um mês inteiro. A 
partir de janeiro de 2018, os limi-

tes proporcionais para ME e EPP são 
de R$30.000,00 e de R$400.000,00 
multiplicados pelo número de me-
ses compreendidos entre o início 
da atividade e o final do respectivo 
ano calendário, consideradas as fra-
ções de meses como um mês inteiro 
(SIMPLES NACIONAL, 2019).

O MEI é o empresário individual 
(sem sócio) que tem receita bruta 
anual de até R$81 mil, e no máxi-
mo, um empregado. Cerca de 480 
atividades de comércio, indústria e 
serviços podem ser exercidas (pre-
vistas na Resolução n.º 94). Para ser 
MEI, deve-se possuir um único es-
tabelecimento e não pode ser titu-
lar, sócio ou administrador de ou-
tra empresa; contratar no máximo 
um empregado, que deve receber 
remuneração limitada a um salário 
mínimo ou ao piso da categoria, o 
que for mais alto. 

A cada mês o MEI deve fazer o 
relatório mensal das receitas brutas, 
de acordo com o modelo da Reso-
lução n.º 94 do Comitê Gestor do 
Simples Nacional e também deve 
realizar o pagamento mensal do 
documento de arrecadação simpli-

Figura1 – Segmentos por faixa de faturamento
Microempreendedor individual (MEI) Até R$81.000,00
Microempresa Até R$360.000,00
Empresa de pequeno porte Entre R$360.000,00 e R$4,8 milhões

Pequeno produtor rural Propriedades com até 4 módulos fiscais ou faturamento 
anual de até R$4,8 milhões

Fonte: Adaptado de SEBRAE (2018)

Figura 2 – Definição de microempresa, empresa de pequeno porte 
e microempreendedor individual

Critério Receita Bruta Definição Receita Bruta Anual

Microempresa

Sociedade empresária, sociedade simples, empresa 
individual de responsabilidade limitada e o empresário 
devidamente registrados nos órgãos competentes, que 
aufira em cada ano calendário.

Igual ou inferior a 
R$360.000,00

Empresa de pequeno 
porte

A empresa de pequeno porte não perderá o seu 
enquadramento se obter adicionais de receitas de 
exportação, até o limite de R$4.800.000,00

Superior a 
R$360.000,00 e 
igual ou inferior a 
R$4.800.000,00

Microempreendedor 
individual

É a pessoa que trabalha por conta própria e se legaliza 
como pequeno empresário optante pelo simples nacional. 
O MEI pode possuir apenas um único funcionário e não 
pode ser sócio ou titular de outra empresa.

Igual ou inferior a 
R$81.000,00

Fonte: adaptado de Sebrae (2018)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11598.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11598.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp139.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp139.htm
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp155.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp155.htm
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ficada (DAS), o qual contém contri-
buições de INSS e ISS e ICMS (ati-
vidades de comercio e indústria). 
Até o ultimo dia do mês de maio, 
deve declarar seu faturamento do 
ano anterior por meio da declara-
ção anual simplificada (DASN –SI-
MEI). O MEI corresponde a um tipo 
de microempresa, logo possui to-
dos os benefícios das microempre-
sas, como, por exemplo: pensão por 
morte, auxílio doença e auxilio re-
clusão, aposentadoria por invalidez 
ou idade, salário maternidade.

De acordo com o Sebrae (2018), 
as micros e pequenas empresas cor-
respondem por 99% dos estabele-
cimentos empresarias existentes no 
país, 52% dos empregados e 27% 
do Produto Interno Bruto (PIB). Se-
gundo Cher (1990), as MPE apre-
sentam características próprias e 
exclusivas, colaborando significa-
tivamente para a prosperidade do 
país. Conforme Rothwell e Dodg-
son (1994), as empresas peque-
nas são menos burocráticas e pos-
suem maior agilidade na tomada 
de decisão. Para os autores, existe 
maior rapidez na comunicação in-
terna, porém, em alguns casos, fal-
ta maior formalização nas habilida-
des de gerenciamento do negócio. 

Mendonça et al. (2017) consi-
deram que as MPES favorecem o 
crescimento da economia brasilei-
ra. De acordo com a Pequenas Em-
presas & Grandes Negócios (2017), 
os pequenos negócios são respon-
sáveis por mais de um quarto do 
Produto Interno Bruto (PIB) bra-
sileiro. Sendo as micros e peque-
nas empresas as predominantes 
geradoras de riqueza no comércio 
no Brasil, uma vez que assumem 
53,4% do PIB desse setor. As mi-
cros e pequenas empresas afetam 
em 22,5% o PIB da indústria, apro-
ximando, portanto, das médias 
empresas neste setor. Já no setor 
de serviços, os pequenos negócios 
representam mais de um terço na 
produção nacional.

Carvalho et al. (2015) aponta-
ram em sua pesquisa que as micros 
e pequenas empresas (MPE) são 
mais afetadas pela concorrência e 
globalização dos mercados, devido 
à maior fragilidade financeira que 
apresentam, comparado-se aos em-
preendimentos de médio e gran-
de porte. De acordo com o IBGE 
(2003), as MPES brasileiras acabam 
fechando, nos primeiros anos de 
vida, estando este fato atrelado à 
baixa intensidade de capital, pouco 
investimento em inovação tecnoló-
gica, dificuldade em obter financia-
mentos e em distinguir a contabili-
dade pessoal da contabilidade da 
empresa, uma vez que há presença 
dos membros da família como só-
cios ou mão de obra. Porém há um 
aumento crescente do número de 
abertura dessas empresas.

2.4 Simples Nacional
O Simples Nacional é o Regime 

Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devi-
dos pelas microempresas e Empre-
sas de pequeno porte e é previsto 
pela Lei Complementar n.º 123, de 
2006, e aplicado às Microempresas 
e às empresas de Pequeno Porte, a 
partir de 1/7/2007. Trata-se de um 
regime tributário diferenciado, sim-
plificado e favorecido, que garante 
às microempresas e às empresas de 
pequeno porte tratamento jurídico 
diferenciado, visando a simplifi-
cação das obrigações tributárias, 
administrativas e fiscais dessas 
organizações (SIMPLES NACIO-
NAL, 2019).

O Simples Nacional é um re-
gime compartilhado de arreca-
dação, cobrança e fiscalização de 
tributos aplicável às microempre-
sas e empresas de pequeno porte, 
o qual abrange a participação de 
todos os entes federados (União, 
estados, Distrito Federal e municí-
pios). É administrado por um Co-
mitê Gestor composto de oito in-
tegrantes: quatro da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB), dois 
dos estados e do Distrito Federal e 
dois dos municípios (SIMPLES NA-
CIONAL, 2019).

Conforme o portal do Simples 
Nacional (2019), o regime implica o 
recolhimento mensal, mediante do-
cumento único de arrecadação dos 
seguintes tributos: Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); Im-
posto sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI); Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL); Contribuição 
para o Financiamento da Segurida-
de Social (cofins); Contribuição para 
o PIS/Pasep; Contribuição Patronal 
Previdenciária (CPP); Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS); Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS).

A opção pelo regime para em-
presas que estão no início de suas 
atividades deverá ser feita após efe-
tuar a inscrição no CNPJ, bem como 
obter as suas inscrições estadual e 
municipal, caso exigíveis, a partir de 
1/1/2009. A ME ou a EPP terá o pra-
zo de até 30 dias, contado do últi-
mo deferimento de inscrição (seja a 
estadual ou a municipal), para efe-
tuar a opção pelo Simples Nacional, 
desde que não tenham decorridos 
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180 dias da inscrição no CNPJ. Após 
esse prazo, a opção somente será 
possível no mês de janeiro do ano-
calendário seguinte (RESOLUÇÃO 
CGSN n.º 94, 2011). 

De acordo com o portal do 
Simples Nacional (2019) para fins 
de opção e permanência no re-
gime, poderão ser auferidas em 
cada ano-calendário receitas no 
mercado interno até o limite de 
R$4.800.000,00 e, adicionalmente, 
receitas decorrentes da exportação 
de mercadorias ou serviços para o 
exterior, desde que as receitas de 
exportação também não excedam 
o mesmo valor.

A base de Cálculo do Simples Na-
cional é a receita bruta auferida no 
mês. O Art. 3º, parágrafo 1º, da Lei 
Complementar n.º 123 (2006), regu-
lamenta que receita bruta é o produ-
to da venda de bens e serviços nas 
operações de conta própria, o preço 
dos serviços prestados e o resulta-
do nas operações em conta alheia, 
excluídas as vendas canceladas e 
os descontos incondicionais conce-
didos. Só podem ser excluídas da 
Base de cálculo do Simples Nacional 
as vendas canceladas, as quais não 
devem ser registradas como receita 
bruta, e os descontos incondicionais 
concedidos, que são parcelas redu-
toras do preço de venda (LEI COM-
PLEMENTAR Nº 123, 2006).

As obrigações principais 
e acessórias relativas ao Sim-
ples Nacional são de compe-
tência da Secretaria da Receita 
Federal e das Secretarias de Fazen-
da ou de Finanças do Estado ou do 
Distrito Federal. A microempresa ou 
empresa de pequeno porte optante 
pelo Simples Nacional deverá apre-
sentar anualmente à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil declaração 
única e simplificada de informações 
socioeconômicas e fiscais. Em ocor-
rência de inatividade, a ela deve ser 
declarada, assim como valor zero 
nas apurações mensais (SIMPLES 
NACIONAL, 2019).

De acordo com o portal do 
Simples Nacional (2019), o valor 
devido mensalmente a ser reco-
lhido pela ME ou EPP será o resul-
tante da aplicação da alíquota cor-
respondente sobre a receita bruta 
mensal auferida (regime de com-
petência) ou recebida (regime de 
caixa), conforme opção feita pelo 
contribuinte. Após a declaração 
das informações, o contribuinte 
deve transmitir a apuração e pos-
teriormente gerar o DAS para efe-
tuar o pagamento. Se a ME ou a 
EPP possuir filiais, deverá informar 
as receitas por estabelecimento e 
posteriormente gerar um único do-
cumento de arrecadação, o qual 
será referente à matriz.

2.5 Informação contábil no 
processo de gestão das MPE

De acordo com o CPC (2011) 
de número 00, as demonstra-
ções contábeis são de aces-
so de todos e possuem varia-
das necessidades e finalidades, 
já que fornecem informações 
úteis na tomada de decisões no 
âmbito econômico e atingem 
diversos segmentos da socie-
dade, servindo como meio de 
avaliação por parte de seus 
usuários. Elas apresentam in-
formações financeiras e patri-
moniais de uma entidade. 

O re latór io 
contábil-financeiro 
possui o objetivo de 
fornecer informações re-
levantes e verdadeiras sobre 
a estrutura financeira e patrimo-
nial da empresa, para a tomada de 
decisões. É baseado em estimati-
vas, julgamentos e modelos esta-
belecidos pela estrutura conceitual. 
É o retrato da realidade econômica 
da empresa, devendo conter toda 
a informação necessária para que 
o leitor entenda o que está sendo 
exposto, incluindo todas as descri-
ções e explicações necessárias. In-
vestidores, fornecedores, credores 
por empréstimo e demais credores 
também se baseiam nessas infor-
mações para a tomada de decisões, 
já que serão diretamente influen-
ciados pela situação da empresa 
em questão, além de estimarem o 
valor e a credibilidade da entidade 
que reporta a informação. Órgãos 
reguladores e membros do público 
também podem apresentar interes-
ses por esses relatórios (CPC, 2011). 

Conforme Padoveze Et al. (2014), 
os relatórios contábeis básicos são o 
balancete de verificação, balanço pa-
trimonial e a demonstração do resul-
tado de exercício. A demonstração 
do resultado de exercício contém as 
receitas e despesas, sendo sua fun-
ção apurar o lucro ou prejuízo. Já o 
balanço patrimonial expressa o con-
junto do patrimônio, resultado do 
período. Tais relatórios permitem 
que os gestores da empresa anali-
sem a situação financeira dela, to-
mem decisões e realizem a gestão. 

De acordo com Hall et al. (2012) 
(apud Hall et al. 2008), existem di-
versas ferramentas contábeis, além 
das demonstrações, que ajudam na 
tomada de decisão, como pode ser 
observado na Figura 3.
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A informação contábil no pro-
cesso de gestão da MPE é impres-
cindível, uma vez que as demons-
trações contábeis evidenciam 
posição patrimonial e financeira, 
ativos, passivos, patrimônio líquido 
e elementos de mensuração da per-
formance (receitas e despesas) de 
uma organização (CPC, 2011).

3. Metodologia

3.1. Tipo de pesquisa
Em relação aos objetivos, tra-

ta-se de uma pesquisa exploratória 
e descritiva. Segundo Gil (1989), a 
pesquisa exploratória possui o pro-
pósito de favorecer maior conheci-
mento referente ao problema, a fim 
de torna-lo mais visível ou a criar 
hipóteses. De acordo com Sampie-
ri, Collado e Lúcio (2006), pesquisas 
descritivas mensuram, computam, 
qualificam ou coletam dados refe-
rentes a diversos fatores, dimen-
sões ou elementos do fenômeno a 
ser pesquisado. 

Quanto à abordagem do pro-
blema, a pesquisa foi classificada 
como quantitativa. Conforme Mar-
tins e Theóphilo (2009), a pesquisa 
quantitativa apresenta dados e evi-
dências que podem ser mensurados 
e quantificados. Quanto à utilização 
dos meios, utilizou-se a pesquisa de 
levantamento. De acordo com Gil 
(1999), as pesquisas de levantamen-
to são definidas pela interrogação 
direta dos indivíduos dos quais se 
deseja observar o comportamento. 
É realizada a coleta de informações 
de uma amostra e, posteriormente, 
por meio de análise quantitativa, ob-
têm-se as conclusões referentes aos 
dados observados. Quanto aos pro-
cedimentos, a pesquisa é classificada 
como bibliográfica.

O tipo de pesquisa utilizado no 
presente trabalho, quanto à utiliza-
ção dos resultados, foi a pesquisa 
aplicada. A pesquisa é classificada 
como aplicada devido ao emprego 

dos seus resultados. Pesquisas apli-
cadas utilizam estudos já elabora-
dos e apresentam resultados com 
aplicações práticas (MARCONI; LA-
KATOS, 2008). Conforme Hair et 
al. (2005), a pesquisa aplicada tem 
como justificação o intuito de solu-
cionar um problema específico en-
frentado por uma organização.

3.2 Amostra e Coleta dos Dados 
A amostra utilizada nesta pes-

quisa é composta de micros e pe-
quenas empresas, localizadas na 
cidade de Belo Horizonte, Minas 
Gerais. A opção pela escolha de 
tais empresas deu-se em função da 
acessibilidade à pesquisa, facilitan-
do a coleta de dados.A coleta de 
dados se deu mediante a aplicação 
de um questionário impresso jun-
to aos donos das empresas (Apên-
dice A), segregado em duas partes: 
i) perfil da empresa, contendo in-
formações sobre segmento, tempo 
de abertura, quantidade de funcio-
nários e classificação empresarial; ii) 
escala de percepção do uso da in-
formação contábil no processo de 
gestão da empresa. O questionário 
foi construído através do softwa-
re Microsoft Word® e contém 15 

questões fechadas, as quais foram 
baseadas nos trabalhos de Martins, 
Cardoso e Melo (2015) e Oliveira e 
Benetti (2016). 

3.3 Análise dos Dados
Com o intuito de conhecer a 

percepção dos empresários em re-
lação ao uso da informação contá-
bil no processo de gestão, foi rea-
lizada a aplicação de questionários 
com empresários de diversos seg-
mentos. Após a coleta dos dados, 
os questionários foram analisados 
em relação às respostas oferecidas. 
Como ferramentas para a análise 
estatística dos dados foi utilizado: 
o software Microsoft Excel®. Foram 
realizadas análises quantitativas em 
relação aos respondentes da pes-
quisa, para uma análise inicial dos 
dados e posteriormente foi analisa-
da a percepção dos empresários em 
relação ao uso da informação con-
tábil no processo de gestão.

3.4 Perfil dos Respondentes
Participaram da pesquisa em-

presas dos seguintes ramos de ativi-
dades: restaurante (1 empresa), re-
presentação de móveis (1 empresa), 
lavanderia (2 empresas), comercio e 

Figura 3 – Ferramentas contábeis que auxiliam na tomada de decisão
Ferramentas Contábeis Principais Funções

Análise das 
Demonstrações 
Financeiras

Proporciona uma visão da estratégia e dos planos da empresa, visando estimar 
o seu futuro, suas limitações e suas potencialidades. Objetiva apontar os pontos 
fracos e fortes do processo operacional e financeiro da empresa. Através do 
acompanhamento periódico dos indicadores se obtém uma visão real das 
operações e do patrimônio empresarial, sendo possível tomar medidas corretivas.

Orçamento Empresarial

Através dele é possível planejar, tomar a decisão anteriormente ao fato. O 
orçamento não é um instrumento limitador e controlador de gastos, e sim 
um demonstrativo das finanças da empresa, tornando possível corrigir as 
vulnerabilidades e alcançar a eficiência.

Margem de contribuição 
por produto

A margem de contribuição do produto trata-se da diferença entre o preço de 
venda e os custos e despesas variáveis. Permite ao gestor decidir sobre qual 
linha de produção deve diminuir ou expandir, bem como optar por estratégias 
de preços, serviços ou produtos e avaliar o desempenho da empresa. 

Análise do Ponto de 
Equilíbrio

Aponta, em termos de quantidade, qual o volume que a empresa precisa 
vender, os custos e despesas fixas e variáveis sejam coberto para que não 
ocorra prejuízo. Pode ser utilizado para estabelecer a meta de lucro ou retorno 
esperado pelos proprietários. Bem como, definir o menor nível de produção e 
venda que a empresa pode operar sem prejuízo, dividindo os custos e despesas 
fixas pela margem de contribuição.

Fluxo de Caixa É uma ferramenta necessária para a gestão adequada das receitas e das despesas 
de um negócio, uma vez que aponta as entradas e saídas de recursos da empresa.

Fonte: Adaptado de SEBRAE (2018)
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manutenção de máquinas (um em-
presa) e comércio de roupas e aces-
sórios de vestuário (três empresas), 
cabeleireiro, manicure e pedicure 
(uma respondente), totalizando no-
vee participantes da pesquisa.

Três das empresas participantes 
da pesquisa foram fundadas de um 
a cinco anos. Quatro participantes 
foram fundadas de seis a dez anos 
e duas empresas foram fundadas 
há mais de dez anos. Duas empre-
sas possuem até cinco funcionários, 
cinco empresas possuem entre seis a 
quinze funcionários e duas empresas 
possuem mais de quinze funcionários 
registrados. Das nove empresas en-
trevistadas, uma é classificada como 
microempreendedor individual, cinco 
como microempresa e três como em-
presa de pequeno porte.

4. Síntese dos Resultados

4.1 Análise Quantitativa
Quando os empresários foram 

questionados em relação ao geren-
ciamento da empresa, tomada de 
decisão, oito dos participantes res-
ponderam que o proprietário é o 
responsável. A opção “membro da 
família” foi alvo de um responden-
te e a opção “contratado” não re-
cebeu respostas.

Observou-se que em apenas 
uma empresa o responsável pelo 

gerenciamento da empresa possui 
formação escolar de ensino funda-
mental; em seis empresas o respon-
sável possui ensino médio completo 
e, nas outras duas empresas partici-
pantes da pesquisa, os responsáveis 
pelo gerenciamento possuem ensi-
no superior completo.

Foi constatado que um respon-
dente classifica os sistemas de con-
troles operacional, administrativo 
e financeiro da empresa como óti-
mos; quatro participantes disseram 
que os sistemas de controle são 
bons; dois participantes responde-
ram que os sistemas de controle são 
regulares; um respondente classifi-
cou os sistemas de controle como 
fracos; e um respondeu que os sis-
temas são inexistentes, não há.

Em relação à contabilidade da 
empresa, observou-se que em ape-
nas uma empresa a contabilidade é 
realizada pela própria empresa e nas 
outras oito participantes da pesqui-
sa a contabilidade é realizada por 
um escritório de contabilidade. Os 
empresários que responderam que a 
contabilidade da empresa é realiza-
da por um escritório de contabilida-
de (oito respondentes) foram ques-
tionados sobre o grau de satisfação 
quanto ao serviço prestado pelo es-
critório de contabilidade contratado 
e foi auferido que seis responden-
tes possuem alto grau de satisfação 
quanto ao serviço prestado pelo es-
critório de contabilidade contrata-
do; já dois respondentes consideram 
que o grau de satisfação é médio. 

Averiguou que quatro res-
pondentes utilizam as informa-
ções fornecidas pelo sistema 

de informação contábil somen-
te para atendimento às neces-
sidades fiscais; uma empre-
sa utiliza as informações para 
atendimento às necessidades 
fiscais e gerenciais; e quatro 
empresas não utilizam infor-
mações contábeis.

No que diz respeito à 
utilização das informa-

ções fornecidas pelo sistema da in-
formação contábil para atendimen-
to às necessidades gerencias, como 
apoio à tomada de decisões por 
parte da administração da empre-
sa, apenas um respondente decla-
rou sempre utilizar, enquanto os ou-
tros oito respondentes disseram que 
não utilizam. Um respondente afir-
mou que as informações fornecidas 
como ferramenta de apoio à toma-
da de decisões atendem plenamen-
te à administração da empresa, em 
contrapartida os outros oito respon-
dentes não souberam responder.

Quanto à utilização das de-
monstrações contábeis: balanço, 
demonstração do fluxo de caixa 
(DFC) e demonstração do resultado 
do exercício (DRE) como instrumen-
tos de medição do desempenho 
econômico-financeiro da empresa, 
observou-se que um responden-
te quase sempre as usa, enquanto 
oito respondentes declararam que o 
responsável pela administração da 
empresa nunca utiliza as demons-
trações contábeis.

Em relação ao grau de afinida-
de (conhecimento e habilidade) do 
responsável pela administração da 
empresa com as informações contá-
beis, por meio de seus relatórios (Ba-
lanço patrimonial, balancetes, DRE), 
foi apurado que um respondente 
considera que o grau de afinidade é 
médio e oito respondentes não pos-
suem nenhum grau de afinidade. 

Quanto à percepção que a ad-
ministração da empresa possui 
quanto às informações contábeis, 
para decisão empresarial, cinco 
empresários consideraram que as 
informações contábeis são muito 
técnicas, de razoável compreensão 
e quatro empresários disseram que 
as informações não são compreen-
síveis por não contabilistas. 

Apenas um dos respondentes 
afirmou que utiliza de balancetes 
de verificações para a extração de 
informações que são úteis para a 
decisão e o controle da empresa. Já 
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os demais afirmaram que não utili-
zam nenhuma demonstração con-
tábil para auxiliar na decisão e no 
controle da empresa.

Foi apurado que duas empre-
sas utilizam como técnica somente 
o planejamento estratégico; outras 
cinco empresas utilizam como téc-
nica somente o controle orçamen-
tário; duas empresas utilizam o 
planejamento estratégico e o con-
trole orçamentário. Dos entrevis-
tados,  seis deles consideram que 
existe alto grau de relação de inter-
dependência entre o planejamento 
estratégico e o controle orçamen-
tário com as informações extraídas 
das demonstrações contábeis. Três 
respondentes afirmaram que o grau 
de relação de interdependência en-
tre o planejamento estratégico e o 
controle orçamentário com as in-
formações extraídas das demons-
trações contábeis é médio.

Constatou que oito entrevista-
dos consideram que as informações 
geradas pela contabilidade, sob o 
ponto de vista da administração da 
empresa, contribuem em alto grau 
com a redução da mortalidade das 
micros e pequenas empresas. Um 
entrevistado afirmou que as infor-
mações geradas pela contabilidade 
possuem médio grau de contribui-
ção para a redução da mortalidade 
das micros e pequenas empresas.

5. Considerações Finais

O presente estudo teve como 
objetivo principal analisar o uso da 
informação contábil por parte das 
micros e pequenas empresas, no 
sentido de avaliar a percepção da 
importância da informação para a 
gestão de seus negócios. Inicialmen-
te desenvolveu-se uma pesquisa bi-
bliográfica acerca da importância da 
informação contábil ao usuário, as 
características das micros e pequenas 
empresas e a legislação que as regu-
lamentam, bem como o uso da in-
formação contábil nestas empresas.

Em segundo momento, buscou-
se conhecer a percepção dos empre-
sários em relação ao uso da informa-
ção contábil no processo de gestão, 
realizando, para tal, a aplicação de 
questionários de cunho quantita-
tivo. Ao todo foram nove questio-
nários validados, com respostas de 
empresas de diversos segmentos. Os 
questionários foram analisados utili-
zando-se de análise quantitativa.

Visando responder ao objetivo 
principal estabelecido na pesquisa, 
auferiu-se que a maioria das micros 
e pequenas empresas analisadas 
não utilizam a informação contá-
bil para a gestão de seus negócios, 
uma vez que não desfruta das de-
monstrações contábeis disponíveis, 
como o balanço, demonstração do 

fluxo de caixa e demonstração do 
resultado do exercício. 

A conclusão corrobora os estu-
dos de Oliveira e Benetti (2016), uma 
vez que os autores constataram que 
80% das micros e pequenas empre-
sas estudadas não utilizavam os re-
latórios e demonstrativos contábeis 
no processo de gestão e tomada 
de decisão, além de não analisarem 
tais demonstrativos. Stroeher e Frei-
tas (2008) também verificaram, que 
dadas as informações que os conta-
dores fornecem a seus clientes, es-
tes não as têm utilizado, na maioria 
das vezes, para a tomada de decisão.

O resultado pode ser atrelado 
ao fato de que a maioria dos ad-
ministradores das empresas partici-
pantes não possui nenhum grau de 
conhecimento e habilidade com as 
informações contábeis, consideran-
do-as muito técnicas e de razoável 
compreensão. Boaretto (2016), ao 
analisar a percepção de contadores 
sobre a contabilidade gerencial apli-
cada às pequenas e médias empre-
sas, constatou que os contadores 
atribuem a pouca utilização da con-
tabilidade gerencial ao conhecimen-
to por parte dos empresários e tam-
bém à falta de interesse e instrução. 

Santos, Dorow e Beuren (2016) 
investigaram os instrumentos e pro-
cedimentos gerenciais utilizados na 
tomada de decisão de micros e pe-

“O resultado pode ser atrelado ao fato de que 
a maioria dos administradores das empresas 

participantes não possui nenhum grau de 
conhecimento e habilidade com as informações 
contábeis, considerando-as muito técnicas e de 

razoável compreensão.”
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quenas empresas localizadas na re-
gião do Alto Vale do Itajaí (SC), e 
apuraram que as empresas não utili-
zavam as demonstrações contábeis. 
Segundo os autores, o resultado 
pode ser explicado porque os ges-
tores consideram que a contabilida-
de serve apenas para atender às exi-
gências legais, fiscais e trabalhistas.

No que tange à percepção dos 
gestores das micros e pequenas em-
presas sobre a importância da infor-
mação contábil na gestão de suas 
empresas, foi verificado que os mi-
cros e pequenos empresários não 
possuem conhecimento quanto ao 
uso das informações contábeis como 
ferramenta de apoio à tomada de de-
cisões. Apesar da quase totalidade 
de participantes considerarem que 
existe alto grau de relação de inter-

dependência entre o planejamento 
estratégico e o controle orçamentá-
rio com as informações extraídas das 
demonstrações contábeis, bem como 
considerarem que as informações ge-
radas pela contabilidade, sob o pon-
to de vista da administração da em-
presa, contribuem em alto grau com 
a redução da mortalidade das micros 
e pequenas empresas. Nesse senti-
do, Oliveira e Benetti (2016) também 
concluíram que os participantes de 
sua pesquisa consideram que o pro-
fissional da contabilidade possui re-
levante importância e é indispensá-
vel para a sobrevivência da empresa.

Esta pesquisa possui limitações 
quanto ao instrumento de coleta de 
dados. Os dados foram coletados 
por meio de questionários aplicados 
aos donos das empresas. A avaliação 

das respostas se delimita no que tan-
ge à fidedignidade dos dados, uma 
vez que as respostas obtidas estão 
sujeitas à disponibilidade e interes-
se dos participantes. Ademais, res-
tringe-se somente à percepção dos 
empresários pesquisados, já que não 
foi possível analisar todo o mercado. 

Com a finalidade de colaborar 
para futuras pesquisas ao tema le-
vantado, tendo como base os resul-
tados adquiridos, recomenda-se que 
trabalhos nesta área sejam constan-
tes. Assim, apresentam-se como su-
gestões para próximas pesquisas: 
realizar o estudo com outras empre-
sas e em segmentos diferentes; rea-
lizar um trabalho comparativo com 
o resultado já apresentado, conside-
rando outras micros e pequenas em-
presas do país.
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Anexo

Questionário de Pesquisa

Parte I: Perfil da Empresa

Segmento de atuação da empresa: __________________________________________________________________________

Ano de fundação: ____________________________________

Quantidade de funcionários: ___________________________

Resolução CGSN Nº 94, 2011. Resolução 94. Disponível em: < http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.
action?visao=anotado&idAto=36833> Acesso em: 14 jan. 2019.
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Santos, V. D., Dorow, D. R., & Beuren, I. M. (2016). Práticas gerenciais de micro e pequenas empresas. Revista ambiente contábil-
Universidade Federal do Rio Grande do Norte-ISSN 2176-9036, 8(1), 153-186.

SEBRAE � Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. Quem são os pequenos negócios? Disponível:<http://www.
sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/estudos_pesquisas/quem-sao-os-pequenos-negociosdestaque5,7f4613074c0a3410VgnVCM1000
003b74010aRCRD>. Acesso em: 10 out. 2018.

SIMPLES NACIONAL. Perguntas e respostas Simples Nacional. Disponível em: < http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/
Arquivos/manual/PerguntaoSN.pdf > Acesso em: 14 jan. 2019.

Stroeher, A. M., & Freitas, H. (2008). O uso das informações contábeis na tomada de decisão em pequenas empresas. Revista de 
Administração Eletrônica. São Paulo, 1(1), 1-25.

TEIXEIRA, Josélia Elvira. Políticas de estímulo à inovação em micro e pequenas empresas: contribuições do Programa Agentes Locais 
de Inovação (Brasil) e da Rede PME Inovação (Portugal). 2017. Tese de doutorado. Curitiba.

Qual a classificação da empresa?
[ ] Microempreendedor individual
[ ] Microempresa
[ ] Empresa de pequeno porte

Parte II: Percepção do uso da informação contábil no processo de gestão da empresa

O gerenciamento da empresa, toma-
da de decisão, é exercido por (pelo):
[ ] Proprietário
[ ] Membro da família
[ ] Contratado

O responsável pelo gerenciamento 
da empresa possui qual formação 
escolar?
[ ] Ensino fundamental completo
[ ] Ensino médio completo
[ ] Ensino Superior completo
[ ] Especialização/ pós-graduação 

completa
[ ] Doutorado

A partir do ponto de vista do res-
pondente, como podem ser classifi-
cados os sistemas de controles ope-
racional, administrativo e financeiro 
da empresa?
[ ] Ótimos
[ ] Bons
[ ] Regulares
[ ] Fracos
[ ] Inexistentes

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=36833
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=36833
http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/estudos_pesquisas/quem
http://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/estudos_pesquisas/quem
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/manual/PerguntaoSN.pdf
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Arquivos/manual/PerguntaoSN.pdf
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Em relação à contabilidade da em-
presa:
[ ] Realizada pela própria empresa
[ ] Realizada por um escritório de 

contabilidade
[ ] Não é realizada a contabilidade

Qual o grau de satisfação quanto ao 
serviço prestado pelo escritório de 
contabilidade contratado? (Respon-
der se a contabilidade for externa)
[ ] Alto grau de satisfação
[ ] Médio grau de satisfação
[ ] Baixo grau de satisfação

A empresa utiliza as informações 
fornecidas pelo sistema de infor-
mação contábil para atendimento a 
quais necessidades?
[ ] Utiliza somente para atendi-

mento às necessidades fiscais
[ ] Utiliza somente para atendimen-

to às necessidades gerenciais
[ ] Utiliza para atendimento às ne-

cessidades fiscais e gerenciais
[ ] Não utiliza as informações con-

tábeis

Com que frequência são utilizadas 
as informações fornecidas pelo sis-
tema da informação contábil para 
atendimento às necessidades ge-
rencias, como apoio à tomada de 
decisões por parte da administração 
da empresa?
[ ] Sempre utiliza
[ ] Utiliza quase sempre
[ ] Quase nunca utiliza
[ ] Nunca utiliza

Para a administração da empresa, re-
lativamente à suficiência das infor-
mações fornecidas como ferramen-
ta de apoio à tomada de decisões:
[ ] Atende plenamente
[ ] Atende satisfatoriamente
[ ] Atende precariamente
[ ] Não sabe responder

O responsável pela administração da 
empresa utiliza as demonstrações 
contábeis: balanço, demonstração 
do fluxo de caixa (DFC) e demonstra-
ção do resultado do exercício (DRE) 
como instrumentos de medição do 
desempenho econômico financeiro 
da empresa?
[ ] Sempre utiliza
[ ] Utiliza quase sempre
[ ] Quase nunca utiliza
[ ] Nunca utiliza

Qual o grau de afinidade (conheci-
mento e habilidade) do responsável 
pela administração da empresa com 
as informações contábeis, através de 
seus relatórios (Balanço patrimonial, 
balancetes, DRE)?
[ ] Alto grau de afinidade
[ ] Médio grau de afinidade
[ ] Baixo grau de afinidade
[ ] Nenhum grau de afinidade

Em relação às informações contábeis 
para decisão empresarial, a adminis-
tração da empresa concorda que as 
mesmas são:
[ ] Satisfatórias e compreensíveis
[ ] Muito técnicas, de razoável 

compreensão 
[ ] Não compreensíveis por não 

contabilistas

Qual(is) a(s) demonstração (es) con-
tábil (eis) mais utilizada (s) pela em-
presa para extração de informações 
uteis para a decisão e o controle?
[ ] Balanço patrimonial
[ ] Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE)
[ ] Demonstração de Fluxo de Caixa 

(DFC)
[ ] Balancetes de verificações
[ ] Nenhuma

 

A empresa, através de sua adminis-
tração, faz uso de técnicas de plane-
jamento estratégico e controle orça-
mentário?
[ ] Somente planejamento estraté-

gico
[ ] Somente controle orçamentário
[ ] Ambas as técnicas 
[ ] Nenhuma das técnicas 

Para a administração da empresa 
existe ou não relação de interde-
pendência, e em que grau de pro-
fundidade, entre o planejamento es-
tratégico e o controle orçamentário 
com as informações extraídas das 
demonstrações contábeis?
[ ] Alto grau
[ ] Médio grau
[ ] Baixo grau
[ ] Não existe relação

A utilização, de forma gerencial, 
das informações geradas pela con-
tabilidade, sob o ponto de vista da 
administração da empresa, contri-
bui, e em que grau, com a redução 
da mortalidade das micro e peque-
nas empresas?
[ ] Alto grau de contribuição
[ ] Médio grau de contribuição
[ ] Baixo grau de contribuição
[ ] Nenhuma contribuição
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O presente artigo tem por objetivo analisar a percepção 
dos discentes e a satisfação dos egressos com o 
curso de graduação em Ciências Contábeis, em uma 

faculdade da Região do Seridó do Rio Grande do Norte. Na 
metodologia, utilizou-se o método descritivo e quantitativo. 
A amostra envolvida na pesquisa foi de 71 acadêmicos do 
curso de Ciências Contábeis, sendo 43 discentes matriculados 
e 28 egressos. Os dados coletados foram tabulados por meio 
do software Excel e analisados de forma descritiva, além de 
inferencial, pelo software estatístico R, subsidiado pelo teste t 
para amostras independentes. Os principais resultados revelam 
uma significante taxa de egressos atuando no mercado de 
trabalho contábil regional e na satisfação pela profissão. Além 
disso, foi constatado que mais de 44% dos indicadores das 
médias analisadas sofreram redução em relação à percepção e 
satisfação dos discentes. Por fim, no contexto geral da pesquisa, 
a instituição apresentou resultados satisfatórios, tendo em 
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dos itens analisados, além do que o resultado contribuiu para 
conhecer a percepção desses atores e no desenvolvimento 
Institucional. 
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1. Introdução

Em um pouco mais de uma dé-
cada, o processo de expansão do 
ensino superior no Brasil vem pro-
porcionando para a sociedade bra-
sileira uma redução de desigualda-
de e, consequentemente, aumento 
das oportunidades de inclusão so-
cial dos brasileiros. 

O último Censo do IBGE (2010) 
aponta um crescimento no número 
de brasileiros com ensino superior, 
de 4,4% para 7,9%. Isso significa a 
possibilidade de pessoas conquista-
rem seus diplomas superiores, mu-
darem sua condição de vida e de 
suas famílias. Na outra ponta, os 
dados do Inep por meio do Censo 
da Educação Superior (2017), re-
velam que aproximadamente 88% 
das instituições de Ensino Superior 
(IES) no país são privadas e que es-
sas Instituições são provedoras in-
dispensáveis para o Plano Nacional 
de Educação (PNE), já que nos pró-
ximos cinco anos, ou seja, até 2024, 
pretende-se inserir nesse segmento 
educacional pelo menos 33% da po-
pulação entre 18 a 24 anos e 50% 
da população bruta (ABMES, 2018).

No entanto, ressalta-se que a 
taxa de acesso da população bra-
sileira ao ensino superior fica bem 
abaixo de alguns países da Améri-
ca do Sul, como, por exemplo, Ar-
gentina, Chile e Colômbia, e bem 
mais distante dos países europeus, 
como Itália e Alemanha (ACRÍTICA, 
2018). Para se manterem no merca-
do as Instituições de Ensino Supe-
rior (IES) passaram na última déca-
da por mudanças e/ou adaptações, 
na questão da metodologia de en-
sino quanto na infraestrutura física, 
nos preços de suas mensalidades, 
na estrutura da grade curricular 
dos cursos, na diversidade de cur-
sos ofertados, entre outros fatores. 

Tudo isso, teve um objetivo prin-
cipal: atrair mais discentes e evitar 
evasões, refletindo diretamente na 
sua permanência nesse segmento 
educacional. Nessa linha, em rela-
ção aos diversos cursos ofertados, 
o de bacharelado em Ciências Con-
tábeis é um que está em constante 
evolução, já que necessita formar 
profissionais altamente qualificados 
e capacitados para atender as exi-
gências do mercado de trabalho na 
área contábil. 

De tal modo, o atual cenário 
brasileiro de constantes mudan-
ças na legislação e crescente exi-
gência de obrigações da contabili-
dade, fiscais, previdenciárias, entre 
outras, demanda, permanentemen-
te, a atualização, tanto do discen-
te quanto do profissional contábil, 
além de obter um conhecimento di-
versificado, o que permite desem-
penhar variadas funções nessa pro-
fissão, somada ao conhecimento 
adquirido ao longo da vida. 

Neste contexto, o presente es-
tudo busca respostas para a per-
cepção dos discentes e a satisfação 
dos egressos relacionados aos indi-
cadores de desenvolvimento da ins-
tituição, no segmento acadêmico, 
social, inovação, ensino e infraes-
trutura, vivenciado por esses atores, 
no curso de graduação em Ciências 
Contábeis na Faculdade do Seridó 
(FAS), podendo-se assim comparar 
esses resultados e tirar conclusões.

Prontamente, esta pesquisa 
busca contribuir para aperfeiçoar 
a graduação em Ciências Contábeis 
nessa IES, além do próprio desen-
volvimento institucional. Assim, a 
principal contribuição do presente 
estudo justifica-se empiricamente, 
visto que poderá contribuir de for-
ma significativa para possíveis me-
lhorias no curso de Ciências Contá-
beis ofertado pela Instituição, na 
metodologia de ensino emprega-
da, na infraestrutura e no quadro 
do seu corpo docente, com base 
nos resultados obtidos. 

2. Referencial Teórico

2.1 O Panorama do Curso de 
Ciências Contábeis no Brasil

A história da Contabilidade no 
Brasil está ligada diretamente com 
a chegada da família Real Portu-
guesa, no século XIX, quando Dom 
João VI publicou um alvará determi-
nando que todos os contadores da 
Real Fazenda utilizassem na escritu-
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ração mercantil o método das parti-
das dobradas. A partir disso, dá-se 
início ao ensino contábil no Brasil 
(BACCI, 2002). Já no século XX, a 
contabilidade se desenvolveu, à me-
dida que a industrialização se multi-
plicava pelo país, tendo um grande 
salto no período pós-segunda guer-
ra mundial, advindo da necessidade 
de uniformizar as normas contábeis 
numa maneira mais compreensiva 
para seus usuários, não só do Brasil, 
mas como de outros países (AGOS-
TINI; CARVALHO, 2012).

A lém disso,  foram inst i -
tuídos através do Decreto n.º. 
17.329/1926, os Cursos Profissiona-
lizantes de Ensino Técnico Comer-
cial, com objetivo de ensinar conta-
bilidade; o Decreto n.º 20.158/1931, 
que estabelecia o recebimento do 
diploma/título de Guarda-Livros, aos 
que concluíssem o curso técnico no 
período de dois anos, e o diploma/
título de Perito-Contador para àque-
les que concluíssem o curso técni-
co no período de três anos. Poste-
riormente, por meio do Decreto 
n.º 7.988/1945, foi criado o ensino 
contábil em grau superior, instituin-
do o curso universitário de Ciências 
Contábeis e Atuariais (CAMARGO, 
1991), no qual era concedido o tí-
tulo de Bacharel em Ciências Contá-
beis àqueles que concluíssem o cur-
so com duração de quatro anos.

Outro marco da história da Con-
tabilidade brasileira, segundo Bacci 
(2002), está relacionado diretamen-
te ao objetivo de registrar os profis-
sionais da contabilidade (bacharéis 
e técnicos) e de fiscalizar o respec-
tivo exercício contábil. Desse modo, 
foi criado por meio do Decreto n.º. 
9.295/1946, o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e os Conselhos 
Regionais de Contabilidade (CRCs). 

No entanto, somente no ano 
de 1951, por meio do Decreto n.º 
1.401, o curso de Ciências Con-
tábeis e Atuariais foi desmem-
brado, ficando cada curso inde-
pendente, de tal modo que os 
concluintes do curso de Ciências 
Contábeis passaram a receber 
o título de Bacharel em Ciências 
Contábeis (PELEIAS Et al., 2007). 
Outro momento marcante ligado 
à Contabilidade está relacionado à 
Lei n.º 9.457/1997, que alterou dis-
positivos da Lei n.º 6.404/1976 das 
Sociedades por Ações, visando ali-
nhar as práticas contábeis brasilei-
ras ao padrão internacional, confor-
me descreve Bacci (2002, p. 144):

A contabilidade do mundo atual 
procura a harmonização de proce-
dimentos, de padrões que atendam a 
globalização, e que pela pulverização 
dos investimentos a nível mundial 
nas bolsas de valores, vêm tentando 

uma uniformização dos informes 
contábeis com objetivos claros de se 
adotar maior transparência e eviden-
ciação dos critérios aplicados [...].

No final do século XX, o Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC) 
estabeleceu pela Resolução CFC n.º. 
853/1999 o Exame de Suficiência 
em Contabilidade, cujo objetivo é 
comprovar o conhecimento míni-
mo necessário para que o técnico 
e o bacharel em Ciências Contábeis 
possam exercer as suas prerrogati-
vas funcionais no mercado de traba-
lho. Deste modo, somente poderão 
exercer a profissão os bacharéis em 
Ciências Contábeis que obtiverem a 
respectiva aprovação no Exame de 
Suficiência e o registro no Conselho 
Regional de Contabilidade (CRC).

Por fim, já no século XXI, tendo 
por finalidade reformular e harmo-
nizar as disposições da lei societá-
ria brasileira com as práticas inter-
nacionais, foi publicada a Lei n.º 
11.638/2007, visando dar maior 
transparência e qualidade às infor-
mações contábeis. Essa lei, indubi-
tavelmente, representou um gran-
de avanço no setor contábil, pois 
finalmente enquadrou o Brasil às 
normas internacionais de contabili-
dade, tornando-se muito mais con-
sistente a escrituração das transa-
ções realizadas pelas empresas.

“No entanto, somente no ano de 1951, por meio 
do Decreto n.º 1.401, o curso de Ciências Contábeis 

e Atuariais foi desmembrado, ficando cada curso 
independente.”
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Quanto à oferta de cursos de 
Ciências Contábeis no país, eviden-
cia-se um crescimento exponencial 
no número de cursos na modali-
dade presencial, desde a década 
de 1970 até o ano de 2016, como 
pode se visualizar no Gráfico 1. 

Nos dados expostos, observa-se  
que em 40 (quarenta) anos passou-
se de 166 cursos (1976) para 1.823 
cursos (2016). No Estado do Rio 
Grande do Norte, área de interes-
se deste estudo, são contabilizados 
28 (vinte e oito) cursos na modali-
dade “presencial”, sendo 3 desses 
cursos na região do Seridó do es-
tado: i) Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN), em Caicó; 
ii) Faculdade Católica Santa Terezi-
nha (FCST), em Caicó; e iii) Faculda-
de do Seridó (FAS), em Currais No-
vos. Este último é objeto de estudo.

2.2 Satisfação dos discentes com 
o curso de Ciências Contábeis

Já há algum tempo não só a per-
cepção e satisfação dos discentes 
em relação ao curso contábil reali-
zado, mas, também, a ligação entre 
o ensino contábil oferecido pelas 
IES e a oferta do mercado de traba-
lho para os recém-formados é alvo 
de estudo por diversos interessados 
no setor, além de que o mercado 
contábil no país se mostra ainda ca-
paz de oferecer muitas perspectivas 
para o futuro. Ratificando esse inte-
resse, o quadro a seguir apresenta 
alguns estudos realizados nesta dé-
cada, relacionados ao tema.

Como se observa no Quadro 
1, os resultados apresentados são 
bem distintos entre as expectativas 
dos atores (discentes e egressos) 
envolvidos no estudo. 

2.3 Aspectos Gerais em Relação 
à Satisfação dos Discentes nas 
Instituições de Ensino Superior 
(IES)

A satisfação dos discentes repre-
senta um dos bens mais valiosos de 
uma IES moderna e sintetiza a per-

Gráfico 1 – Quantidade de Cursos Presenciais de Ciências 
Contábeis no Brasil

	
Fonte: Bugarim (2014) e E-mec/Inep (2019).

Quadro 1 – Estudos Relacionados
Autor Objetivo Resultado

Santos et 
al. (2011)

Verificar se a formação acadêmica em 
Ciências Contábeis oferecida pelas IES de 
Curitiba condiz com as necessidades do 
mercado de trabalho na área contábil.

A maioria das vagas é destinada aos profissionais 
de nível auxiliar com experiência profissional. 
Conhecimentos relacionados à contabilidade, 
legislação societária e tributária são os mais 
requeridos para os níveis de auxiliar e chefia. 
Para o nível de gerência, conhecimentos em 
Administração, Economia e Finanças.

Antonelli, 
Colauto 
e Cunha 
(2012)

Avaliar o grau de satisfação e expectativa 
dos estudantes do Curso de Ciências 
Contábeis, com relação às competências 
docentes na UFPR, UFMG e UTFPR.

Para as expectativas, o teste resultou na inexistência 
de diferença estatística significativa, portanto 
os discentes das três IES avaliadas possuem, em 
média, diferentes satisfações e iguais expectativas. 
Com relação à diferença de satisfação entres as IES, 
constatou-se que a UFPR e UFMG não possuem 
diferença estatística, porém quando estas IES são 
comparadas à UTFPR, comprovam-se as diferenças.

Fischborn 
e Jung 
(2012) 

Analisar as expectativas dos discentes 
para verificar se estão satisfeitos com 
os procedimentos que o curso tem 
proporcionado durante o processo de 
ensino-aprendizagem.

Os resultados mostram que o processo didático-
pedagógico utilizado pelo curso necessita melhorar, 
principalmente, em relação ao desenvolvimento 
das habilidades aplicadas à criatividade, ao 
conhecimento informal, à capacidade de 
memorização e ao raciocínio quantitativo. 

Politelo, 
Manfroi 
e Cunha 
(2013)

Identificar a percepção dos concluintes do 
curso de Ciências Contábeis relativamente 
às oportunidades do mercado de trabalho.

Os resultados do estudo apontam que estar 
cursando o ensino superior em Ciências Contábeis 
apresenta impacto positivo sobre o ingresso dos 
acadêmicos no mercado de trabalho.

Gomes, 
Dagostini 
e Cunha 
(2013)

Avaliar os determinantes da satisfação 
geral dos discentes matriculados no curso 
de Ciências Contábeis na faculdade do 
Sudoeste do Paraná.

Os resultados apontam que o modelo pode ser 
explicado em três dimensões. Uma pode estar 
relacionada com a satisfação geral dos estudantes 
com o curso; a outra diz respeito ao envolvimento 
do professor e por último, o interesse do discente 
em aprender o conteúdo do curso, além da atenção 
em sala de aula. 

Santos et 
al. (2014)

Conhecer a percepção dos discentes do 
curso de Ciências Contábeis de uma 
Instituição Federal de Ensino Superior 
(IFES) quanto à formação acadêmica e o 
mercado de trabalho.

Não demonstram grau de concordância total de que 
estão adquirindo as competências necessárias para 
ingressar e atuar no mercado de trabalho.

Richartz 
et al. 
(2017)

Verificar a satisfação dos discentes de 
Ciências Contábeis com o curso e com 
a Instituição na UFSC, na UTFPR e 
UNIOESTE.

A maioria dos discentes está satisfeita com 
a infraestrutura da universidade e do curso, 
qualificação e didática do corpo docente. Os 
aspectos positivos, apontados por unanimidade nas 
três universidades, são o amplo mercado de trabalho 
que o curso proporciona e a qualificação do corpo 
docente, Entre os aspectos negativos apontados, o 
mais citado é a adequação da grade curricular.

Lizote 
et al.
 (2018)

Avaliar como o interesse do estudante e o 
envolvimento do professor influenciam na 
satisfação geral dos discentes de graduação 
em Ciências Contábeis em diferentes tipos 
de Instituições de Ensino Superior.

Os resultados permitem concluir que o gênero 
não influencia na satisfação, mas os estudantes dos 
períodos iniciais mostram-se mais satisfeitos. Por 
sua vez, o envolvimento do professor e o interesse 
do estudante têm influência sobre a satisfação geral.

Fonte: Alflen, Mello e Martins (2017).
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cepção do seu principal público in-
terno. Porém, ela não é única, mas 
é um dos indicadores para o suces-
so e permanência da instituição no 
mercado educacional e deve estar 
explicito na sua missão e na visão 
de futuro. Nesse sentido, um bom 
desempenho para a permanência da 
IES no referido mercado, também, 
depende da: (i) qualidade do cur-
so ofertado, (ii) composição do cor-
po docente, (iii) infraestrutura física 
oferecida, (iv) taxa de aprovação dos 
discentes nos exames dos conselhos 
de classes das profissões e (v) nota 
obtida no Exame Nacional de De-
sempenho dos Estudantes (Enade). 

Prontamente, esses indicadores 
devem periodicamente ser acompa-
nhados e analisados pelas IES, na 
busca permanente de melhorias nos 
processos de aprendizagem. Isso é 
justamente o que Gomes, Dagosti-
ni e Cunha (2013) ressaltam quan-
do tratam que a satisfação se tor-
na fundamental para a manutenção 
do discente e para proporcionar 
uma imagem positiva da institui-
ção. Já, para Lagioia Et Al. (2007), 
as expectativas dos discentes po-
dem ser mantidas ou modificadas 
adquirindo um perfil de formação 
do curso na instituição, por meio 
da avaliação do nível de satisfação 
dos discentes, identificando possí-
veis falhas e corrigindo-as, na bus-

ca constante de melhorias dos ser-
viços prestados, garantindo com 
isso, a satisfação tanto dos discen-
tes quanto da sociedade em geral.

Assim surge um aliado para o 
aperfeiçoamento da gestão insti-
tucional e acadêmica que é a figu-
ra da Comissão Própria de Avalia-
ção (CPA), face à sua capacidade de 
subsidiar o planejamento estratégi-
co da IES. A CPA foi criada pela Lei 
n.º 10.861/2004 do Sistema Nacio-
nal de Avaliação da Educação Supe-
rior (Sinaes), objetivando avaliar di-
versos segmentos da IES, entre eles, 
os discentes e os egressos. Além 
disso, serve para acompanhar o de-
senvolvimento dos seguintes itens:
•	 Infraestrutura física da 

Instituição;
•	 Desempenho do coordenador 

de curso;
•	 Desempenho dos discentes;
•	 Desempenho dos docentes;
•	 Situação profissional dos 

egressos.

Com isso, procura-se seguir o 
que defendem Mainardes e Domin-
gues (2009) ao relatarem que a sa-
tisfação para os discentes do ensino 
superior refere-se à verificação de 
como o serviço é prestado nas ins-
tituições e também qual o resultado 
obtido ao final desse serviço. Des-
se modo, acredita-se que, à medida 

que avançam nos estudos , as ex-
pectativas e as satisfações dos dis-
centes diminuem. Sem contar que, 
quando os discentes estão satisfei-
tos com o curso e com os serviços 
prestados pela IES, isso possibilita 
atrair novos discentes para insti-
tuição, influenciando diretamente 
a permanência, manutenção, de-
manda de discentes e no financei-
ro da entidade. Ao contrário, a in-
satisfação dos discentes pode até 
ocasionar a extinção do curso e, 
consequentemente, da instituição. 
Por isso, entender quais os aspec-
tos que influenciam a satisfação dos 
discentes é de extrema importância 
para as Instituições que aspiram 
qualidade nos serviços prestados.

2.4 O Curso de Ciências 
Contábeis na Faculdade do 
Seridó (FAS) 

O curso de Ciências Contá-
beis na Faculdade do Seridó (FAS) 
foi criado no ano de 2006 e des-
de o seu funcionamento foram for-
mados 220 discentes. Isso é muito 
positivo, tanto para região quan-
to para instituição de ensino, dado 
que esses profissionais qualificam 
o mercado de trabalho regional, 
atuando no setor de serviços, tendo 
em vista a característica intrínseca 
de na região predominar o segmen-
to comercial, com micros, pequenas 

“Por isso, entender quais os aspectos que 
influenciam a satisfação dos discentes é de extrema 

importância para as instituições que aspiram 
qualidade nos serviços prestados.”
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e médias empresas, que necessitam 
obrigatoriamente da prestação de 
serviços do profissional da contabi-
lidade. Isso porque o controle e a 
prestação de contas são imprescin-
díveis a todas as instituições, inde-
pendentemente do porte ou da sua 
finalidade.

A FAS, embora esteja fisicamen-
te instalada no município de Currais 
Novos (RN), tem seu raio de capta-
ção de discentes abrangendo a re-
gião do Seridó do RN. Assim sen-
do, o curso contábil na instituição 
conta com uma representatividade 
bem diversificada dos discentes nos 
municípios do Seridó, conforme se 
pode verificar na atual composição 
dos discentes no curso de bachare-
lado em Ciências Contábeis. Além 
disso, atualmente na FAS o cur-
so tem 82 discentes matriculados, 
participantes de atividades relacio-
nadas à linha de pesquisa e ações 
de projetos de extensão.

Como se observa no Gráfico 2, 
mais da metade dos discentes ma-
triculados residem no Município de 
Currais Novos. Também há uma boa 
representação de discentes oriun-
dos do Município de Lagoa Nova.

3. Procedimentos 
Metodológicos Utilizados

Este estudo é caracterizado com 
abordagem da técnica estatística 
quantitativa, com objetivos descri-
tivos e com procedimentos de pes-
quisa de levantamento, na qual se 
busca descrever a percepção dos 
discentes e a satisfação dos egres-
sos do curso de Ciências Contábeis 
da Faculdade do Seridó (FAS). Os 
instrumentos de coleta foram dois 
questionários, sendo um aplicado 
aos discentes e outro aos egressos.

Esses instrumentos possuem 
questões que abordam informa-
ções relacionadas aos aspectos da 
faculdade, do curso, do corpo do-
cente, da infraestrutura, do merca-

do de trabalho e envolvendo ques-
tões fechadas, classificadas como 
dicotômicas e em escala Likert 
com cinco categorias de respostas: 
discordo totalmente (1), discordo 
mais do que concordo (2), não con-
cordo nem discordo (3), concordo 
mais do que discordo (4) e concor-
do totalmente (5). A população en-
volvida no estudo é de 72 discen-
tes matriculados e 60 ex-discentes. 
Desses, apenas 43 discentes e 28 
ex-discentes responderam à pesqui-
sa, correspondendo uma amostra 
com aproximadamente 54% da po-
pulação alvo. 

Já na parte descritiva do estudo, 
utilizou-se o software Excel, enquan-
to, na parte quantitativa, aplicou-se 
o teste t estatístico para amostras in-
dependentes, por meio do softwa-
re R. Foi considerado nível de signi-
ficância de (α = 5%) e as hipóteses: 
H0 nula (não existe associação entre 
percepção e satisfação) quando o p-

value for maior ou igual ao nível de 
significância e H1 alternativa (existe 
associação entre percepção e satis-
fação) quando o p-value for menor 
que nível de significância.

4. Análise e Discussões dos 
Resultados

Segundo dados do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), a taxa de empregabilidade, 
no último ano, para profissionais 
da área contábil no Brasil está em 
torno de 94%. E, a fim de compa-
rar inicialmente essa afirmação, foi 
perguntado aos egressos da FAS 
se eles estavam exercendo alguma 
atividade profissional relacionada à 
sua área de formação. 

Dos egressos respondentes, re-
presentados por meio do Gráfico 3, 
observou que 95% deles afirmaram 
estarem exercendo alguma ativida-

Gráfico 3 – Egressos do Curso de Ciências Contábeis da FAS e 
Exercício de Atividade Profissional na Área da Formação Acadêmica

	Fonte: Elaboração Própria (FAS, 2019).

Gráfico 2 – Distribuição por Município dos Discentes 
Matriculados no Curso de Ciências Contábeis na FAS em 2019

	
Fonte: Elaboração Própria (FAS, 2019).
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de profissional relacionada à área 
contábil. Logo, o resultado conver-
giu com a afirmação do Ipea. 

No entanto, não basta só estar 
inserido no mercado de trabalho, 
mas se sentir realizado com a pró-
pria profissão exercida. Nesse as-
pecto, a satisfação profissional, in-
dependente do setor de atuação, é 
um fenômeno complexo e de árdua 
explicação, devido à diversidade de 
pontos de vista e das concepções 
de cada indivíduo. Exemplo disso é 
o reconhecimento, a rotina de ati-
vidades e um bom salário. 

Em seguida buscou-se conhecer 
também dos ex-discentes da FAS o 
quanto eles estavam satisfeitos 
em relação à atividade profissional 
atualmente exercida e constatou-se 
que 71% dos egressos estão com-
preendidos entre satisfeitos e muito 
satisfeitos (Gráfico 4).

Além disso, visando à consecu-
ção do objetivo proposto, foi reali-
zada a análise dos resultados, que 
aborda a percepção dos discentes 
e a satisfação dos egressos em re-
lação aos aspectos ligados à Facul-
dade do Seridó, para, em seguida, 
verificar se sofreu alguma modifica-
ção ao longo do tempo. 

Como se observa na Tabela 1, 
somente o item “a faculdade possui 
perfil de IES inovadora na região” 
coincide com o que defendem Mai-
nardes e Domingues (2009), quan-
do eles expõem que à medida que 
os discentes avançam nos estudos 
as suas expectativas e as suas satis-
fações diminuem. 

Em seguida, de acordo com o 
teste t realizado, significante para 
5%, há evidências estatísticas com 
probabilidade de 95% de chan-
ce para rejeitar a hipótese de que 
não existe associação entre percep-
ção e satisfação do item “a faculda-
de preocupa-se com a comunidade 
realizando ações sociais na região”. 
Adiante, na Tabela 2, pode se veri-
ficar a percepção dos discentes e a 
satisfação dos ex-discentes em rela-

ção aos aspectos do Curso de Ciên-
cias Contábeis oferecido pela FAS. 

Como se percebe na Tabela 2, 
os itens “as metodologias de ensi-
no utilizadas no curso desafiaram 
a aprofundar conhecimentos e de-
senvolver competências reflexivas e 
críticas”, “o curso contribuiu para 

o desenvolvimento da consciência 
ética para o exercício profissional” 
e “os seminários, palestras e de-
mais eventos estão coerentes com 
a interdisciplinaridade do curso” 
corroboram com o que defendem 
os autores Mainardes e Domingues 
(2009).

Tabela 1 – Aspectos Relacionados à Faculdade do Seridó (FAS)
Aspectos da Faculdade Percepção dos 

discentes
Satisfação dos 

egressos
Teste t 
α = 5%

Item Média Desvio-
padrão Média Desvio-

padrão p-value

A faculdade preocupa-se com a comunidade 
realizando ações sociais na região. 3,28 1,39 3,89 0,92 0,03

A faculdade possui perfil de IES inovadora na região. 3,74 1,03 3,36 0,99 0,12
O valor da mensalidade é fator determinante na 
decisão de escolha da faculdade. 3,58 1,35 3,86 0,97 0,32

O diploma da faculdade apresenta grande valor junto 
ao mercado de trabalho regional. 3,67 1,04 4,04 0,51 0,06

A marca FAS proporciona ao discente status junto à 
sociedade regional. 3,63 1,07 3,89 0,92 0,27

Fonte: Elaboração Própria (FAS, 2019).

Tabela 2 – Aspectos Relacionados ao Curso de Ciências Contábeis 
da FAS

Aspectos do Curso Percepção dos 
discentes

Satisfação dos 
egressos

Teste t 
α = 5%

Item Média Desvio-
padrão Média Desvio-

padrão p-value

As metodologias de ensino utilizada no curso 
desafiaram a aprofundar conhecimentos e desenvolver 
competências reflexivas e críticas.

3,86 0,83 3,79 1,17 0,77

O curso contribuiu para o desenvolvimento da 
consciência ética para o exercício profissional. 4,30 0,77 4,18 0,61 0,46

O curso promoveu o desenvolvimento da capacidade 
de pensar criticamente, analisar e refletir sobre 
soluções para problemas da sociedade.

4,12 0,91 4,21 0,69 0,61

O curso contribuiu para ampliar a capacidade de 
comunicação nas formas oral e escrita. 4,09 0,92 4,14 0,85 0,82

Os seminários, palestras e demais eventos estão 
coerentes com a interdisciplinaridade do curso. 4,23 0,68 4,14 0,59 0,56

Fonte: Elaboração Própria (FAS, 2019).

Gráfico 4 – Egressos do Curso de Ciências Contábeis da FAS e o 
Nível de Satisfação com a Atividade Profissional

	Fonte: Elaboração Própria (FAS, 2019).
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Prontamente, de acordo com o 
teste t realizado, significante para 
5%, há evidências estatísticas com 
probabilidade de 95% de chance 
para não rejeitar a hipótese de que 
não existe associação entre per-
cepção e satisfação de todos esses 
itens analisados. Além disso, foi 
comparada a percepção dos dis-
centes e a satisfação dos egressos 
em relação ao corpo docente da 
Faculdade do Seridó (FAS) confor-
me consta na Tabela 3.

Como se verifica na Tabela 3, os 
itens “o professor apresenta e dis-
cute o plano de ensino da disciplina 
no início do semestre”; “o relacio-
namento interpessoal do professor 
e discente dentro de sala de aula é 
favorável a aprendizagem” e “a di-
dática e o domínio do assunto pelo 
professor durante as aulas é favorá-
vel a aprendizagem” apóiam com o 
que relatam os autores Mainardes e 
Domingues (2009). 

Tabela 3 – Aspectos Relacionados ao Corpo Docente da Faculdade 
do Seridó (FAS)

Do corpo Docente Percepção dos 
discentes

Satisfação dos 
egressos

Teste t 
α = 5%

Item Média Desvio-
padrão Média Desvio-

padrão p-value

As avaliações são compatíveis com os conteúdos 
trabalhados em sala de aula pelo professor. 3,60 0,69 3,93 0,60 0,04

O professor realiza comentários na devolutiva das 
atividades e nas avaliações. 3,07 0,91 3,29 1,01 0,36

O professor apresenta e discute o plano de ensino da 
disciplina no início do semestre. 4,60 0,69 4,39 0,50 0,14

O relacionamento interpessoal do professor e discente 
dentro de sala de aula é favorável a aprendizagem. 4,33 0,64 4,29 0,66 0,80

A didática e o domínio do assunto pelo professor 
durante as aulas é favorável a aprendizagem. 4,14 0,74 4,11 0,92 0,88

Fonte: Elaboração Própria (FAS, 2019).

Tabela 4 – Aspectos Relacionados à Infraestrutura sa Faculdade Do 
Seridó (FAS)

Infraestrutura Física Percepção dos 
discentes

Satisfação dos 
egressos

Teste t 
α = 5%

Item Média Desvio-
padrão Média Desvio-

padrão p-value

A infraestrutura física existente na sala de aula 
proporciona uma aprendizagem adequada. 3,37 1,11 3,64 0,83 0,24

A infraestrutura física existente na biblioteca 
proporciona uma aprendizagem adequada. 3,74 0,90 3,68 0,86 0,76

A infraestrutura física existente no laboratório 
proporciona uma aprendizagem adequada. 2,88 1,14 2,96 1,14 0,77

Fonte: Elaboração Própria (FAS, 2019).

O teste t realizado, significan-
te para 5%, revela evidências esta-
tísticas com probabilidade de 95% 
de chance para rejeitar a hipótese 
de que não existe associação entre 
percepção e satisfação do item “as 
avaliações são compatíveis com os 
conteúdos trabalhados em sala de 
aula pelo professor”. Ao final, foi 
conferida a percepção dos discen-
tes e a satisfação dos egressos em 
relação à infraestrutura da Faculda-
de do Seridó (FAS), conforme pode 
ser verificado na Tabela 4.

Como se observa na Tabela 4, 
os itens “a infraestrutura física 
existente na sala de aula proporcio-
na uma aprendizagem adequada” 
e “a infraestrutura física existen-
te na biblioteca proporciona uma 
aprendizagem adequada”, confir-
mam com o que amparam os auto-
res Mainardes e Domingues (2009). 
Deste modo, de acordo com o tes-

te t realizado, significante para 5%, 
há evidências estatísticas com pro-
babilidade de 95% de chance para 
não rejeitar a hipótese de que não 
existe associação entre percepção 
e satisfação de todos esses itens 
analisados.

5. Considerações Finais

Este estudo investigou a per-
cepção dos discentes e a satisfa-
ção dos egressos da Faculdade do 
Seridó em relação à própria IES, 
do curso de graduação realizado, 
do corpo docente e da infraestru-
tura física. O estudo trouxe tam-
bém aspectos ligados ao merca-
do de trabalho do setor contábil, 
relacionado aos egressos da FAS. 
As informações servirão e possibi-
litarão um feedback positivo para 
a própria instituição, no sentido 



85REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 241. Ano XLIX. Janeiro/fevereiro de 2020

Referências

ABMES. Brasil precisa dobrar crescimento anual de matrículas na educação superior para 
atingir meta do PNE. Disponível em:<https://abmes.org.br>

ACRITICA. Brasil tem menos alunos de ensino superior que rivais da América do Sul. Disponível em:<https://www.acritica.
com>

ALFLEN, E. R.; MELLO, A. Paula De; MARTINS, Z. B. Expectativas dos Ingressantes e Grau de Satisfação dos Concluintes de 
um curso de Ciências Contábeis. Disponível em:<https://revista.crcmg.org.br> 

AGOSTINI, Carla; CARVALHO, Joziane T. de. A Evolução da Contabilidade: seus avanços no Brasil e a Harmonização com as 
Normas Internacionais. Anuário de Produção Científica, Instituto de Ensino Superior, ano 1, n. 1, out. 2012

ANTONELLI, R. A.; COLAUTO, R. D.; CUNHA, J. V. A. Expectativa e satisfação dos alunos de Ciências Contábeis com relação 
às competências docentes. Revista Electronica Iberoamericana sobre Calidad, Eficacia y Cambio em Educación, v. 10, n.1, 
p. 74-91, 2012

BACCI, J. Estudo exploratório sobre o desenvolvimento contábil brasileiro: uma contribuição ao registro de sua evolução 
histórica. 2002, 175f. Dissertação (Mestrado em controladoria e contabilidade estratégica). Centro Universitário Álvares 
Penteado – UniFECAP, Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado (FECAP): São Paulo, 2002

BRASIL. Lei n.º 10.861/2004. Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES. Disponível em:<http://www.
planalto.gov.br>

BUGARIM, Maria Clara Cavalcante. Análise histórica dos resultados do Exame de Suficiência do Conselho Federal de 
Contabilidade. Revista de Contabilidade e Controladoria, Curitiba: PR, v. 6, n. 1, p. 121-136, 2014

de avaliar os serviços prestados no 
setor da educação superior na re-
gião. Além disso os resultados en-
contrados podem ser utilizados na 
melhoria de diversas instituições.

Já no aspecto relacionado ao 
mercado de trabalho contábil en-
volvendo os ex-discentes, identifi-
cou-se um significativo índice de 
participação no mercado trabalho 
desses egressos, corroborando a 
informação divulgada pelo Ipea. 
Além disso, o índice de satisfação 
com a profissão é bem expressivo, 
já que mais de 70% dos egressos 
que estão exercendo a profissão 
contábil estão satisfeitos ou muito 
satisfeitos com a atual profissão. 
Ao analisar as médias gerais tan-
to das percepções dos discentes 
(3,79) quanto das satisfações dos 

egressos (3,88), conclui-se que 
há uma similaridade entre elas.

Contudo, recomenda-se 
um olhar especial da institui-
ção para a infraestrutura do 
laboratório, item esse que apre-
sentou menor taxa média de satis-
fação, tanto dos discentes quanto 
dos ex-discentes. Portanto, os re-
sultados dessa pesquisa podem ser 
utilizados como possíveis indica-
dores da qualidade do curso ofer-
tado, o que é fundamental para 
o crescimento e permanência da 
instituição na educação superior. 
Tendo em vista os aspectos obser-
vados, entende-se que é preciso 
obter no futuro mais informações 
a respeito dos egressos, já que eles 
são o “termômetro” do sucesso do 
curso e da própria Instituição. 

https://abmes.org.br
https://www.acritica.com
https://www.acritica.com
https://revista.crcmg.org.br
http://www.planalto.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/


86 Percepção dos discentes e grau de satisfação dos egressos com o curso de graduação 
em Ciências Contábeis da Faculdade do Seridó (RN)

RBC n.º 241. Ano XLIX. Janeiro/fevereiro de 2020

BUGARIM, Maria Clara Cavalcante. OLIVEIRA, Oderlene Vieira de. A evolução da contabilidade no Brasil: legislação, órgãos 
de fiscalização, instituições de ensino e profissão. XI Simpósio de Excelência em Gestão e Tecnologia: 2014. Disponível 
em:<https://www.aedb.br>

CAMARGO, Y. A. O ensino da contabilidade e o futuro da profissão. Revista CRCRS, Porto Alegre, v. 20, n. 66, p. 39-46, 1991

CENSO 2010. Crescimento de brasileiros no ensino superior. Disponível em:<https://censo2010.ibge.gov.br>

EDUCAMAIS. Ciências Contábeis é uma das áreas com maior taxa de empregabilidade no Brasil. Disponível em:<https://
www.educamaisbrasil.com.br>

FISCHIBORN, N. H; JUNG, C. F. Perfil e expectativas de alunos de Ciências Contábeis e a relação com as demandas do 
mercado. Revista Eletrônica do Curso de Ciências Contábeis, v. 1, n. 1, p. 1-18, 2012

GOMES, G.; DAGOSTINI, L.; CUNHA, P. R. Satisfação dos Estudantes do Curso de Ciências Contábeis: estudo em uma 
Faculdade do Paraná. Revista da Faculdade de Administração e Economia, v. 4, n. 2, p. 102-123, 2013

INEP. Dados do Censo da Educação Superior de 2017: as universidades brasileiras representam 8% da rede, mas concentram 
53% das matrículas. Disponível em:<http://portal.inep.gov.br>

JORNAL CONTÁBIL. Saiba como a carreira contábil está mudando no processo global. Disponível em:<https://www.
jornalcontabil.com.br>

JORNAL CONTÁBIL. Contador saiba o que esperar da profissão nos próximos cinco anos. Disponível em:<https://www.
jornalcontabil.com.br>

LAGIOIA, U. C. T. et al. Uma investigação sobre as expectativas dos estudantes e o seu grau de satisfação em relação ao 
Curso de Ciências Contábeis. Revista Contemporânea de Contabilidade, v. 1, n. 8, p. 121-138, 2007

LIZOTE. S. A. et al. Satisfação dos alunos com o curso de Ciências Contábeis: uma análise em diferentes instituições de ensino 
superior. Revista Ambiente Contábil, v.10, n. 1, p. 293 – 307, 2018

MAINARDES, E. W.; DOMINGUES, M. J. Satisfação de estudantes formandos em administração de Joinville/SC com o seu 
curso: estudo multicaso em instituições de ensino superior privadas. Revista Gestão & Planejamento – G&P, v. 10, n. 2, p. 
281-299, 2009

MEC. Ministério da Educação. Disponível em:<https://www.mec.gov.br>

PELEIAS, I. R. et al. Evolução do ensino da 
contabilidade no Brasil: uma análise histórica. 
Revista Contabilidade & Finanças, v. 18, p. 19-
32, 2007

POLITELO, L.; MANFROI, L.; CUNHA, P. R. O mercado de 
trabalho na percepção dos concluintes do curso de 
ciências contábeis. Revista Catarinense da Ciência 
Contábil, v. 12, n. 35, p. 79-98, 2013

RICHARTZ, M. S. et al. Satisfação de discentes 
no curso de Ciências Contábeis em universidades 
públicas. Sociedade, Contabilidade e Gestão, v. 12, 
n. 2, p. 47-62, 2017

SAGE. A importância da atualização profissional 
para contadores. Disponível em:<https://blog.
sage.com.br>

https://www.aedb.br
https://censo2010.ibge.gov.br
https://www.educamaisbrasil.com.br
https://www.educamaisbrasil.com.br
http://portal.inep.gov.br
https://www.jornalcontabil.com.br/
https://www.jornalcontabil.com.br/
https://www.jornalcontabil.com.br
https://www.jornalcontabil.com.br
https://www.mec.gov.br
https://blog.sage.com.br
https://blog.sage.com.br


87REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 241. Ano XLIX. Janeiro/fevereiro de 2020

 
SANTOS, D. F. et al. Perfil do profissional contábil: estudo comparativo entre as exigências do mercado de trabalho e a 
formação oferecida pelas instituições de ensino superior de Curitiba. Revista Contemporânea em Contabilidade, v. 8, n. 16, 
p. 137-152, 2011 

SANTOS, D. F. et al. Formação acadêmica em ciências contábeis e sua relação com o mercado de trabalho: a percepção 
dos alunos de ciências contábeis de uma instituição federal de ensino superior. In: Congresso USP de Contabilidade e 
Controladoria, 14.2008, São Paulo: Congresso USP, 2014

REVISTA ABRIL. Censo do IBGE mostra crescimento no número de brasileiros com ensino superior. Disponível em:<https://
guiadoestudante.abril.com.br>

VIEIRA, K. M.; MILACH, F. T.; HUPPES, D. Equações estruturais aplicadas à satisfação dos alunos: um estudo no curso de 
ciências contábeis da Universidade Federal de Santa Maria. Revista Contabilidade & Finanças, v. 19, n. 48, p. 65-76, 2008.

https://guiadoestudante.abril.com.br
https://guiadoestudante.abril.com.br

